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Por: 

Peter Zeilhofer 

  1 Rede de monitoramento de vazão 

O Banco de Dados HIDROWEB da ANA registra no seu 

inventário atualizado em 02/09/2022 

(https://www.snirh.gov.br/hidroweb/download/Inventario.zip) 

para bacia do rio Cuiabá (UPG P4), 23 estações fluviométricas, 

sendo designadas 06 de convencionais e 17 de telemétricas 

(Figura 1, Tabela 1).  

Salienta-se que este conjunto do inventário inclui estações de monitoramento de 

qualidade de água e de sedimentos, sem medição ou sem medições operacionais e regulares de 

vazões. 

Figura 1. Estações fluviométricas registradas no inventário da ANA pelo portal Hidroweb 

(https://www.snirh.gov.br/hidroweb/download).  

 
Conv: Estação convencional; Tele: Estação telemétrica 

https://www.snirh.gov.br/hidroweb/download/Inventario.zip
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As series temporais das estações telemétricas são atualmente distribuídas via um próprio 

portal ((http://www.snirh.gov.br/hidrotelemetria/). 

As últimas datas de atualização informadas na Tabela 1 se referem aos dados 

disponibilizados pelo portal HIDROWEB (https://www.snirh.gov.br/hidroweb/apresentacao). A 

resolução temporal destas estações convencionais é diária. 

As estações telemétricas (T) que substituíram os equipamentos de monitoramento 

convencional (C) começaram operar em geral antes do encerramento das medições 

convencionais, sendo disponível um período de operação paralela com sobreposição temporal 

das series convencional o telemétrico. Os registros das estações convencional disponibilizados 

pelo portal HIDROWEB se encerram em geral no dia 31 de dezembro de 2015. Se o 

monitoramento em uma estação convencional foi mantido por técnica de Telemetria, esses dados 

são disponíveis em resolução de 15 min a partir de um próprio Portal 

(http://www.snirh.gov.br/hidrotelemetria/Mapa.aspx). 

Tabela 1. Estações fluviométricas registradas no inventário da ANA.  

Código Nome Latitude Longitude 
Altitude 

(m) 

Área 

drenagem 

(km2) 

Parâmetros 
Tipo 

Estação 

Última 

Atualização 

66255000 ACORIZAL -15.20390 -56.36690 163 19700 V, Q, S C 06/05/13 

66280000 
BARÃO DE 

MELGAÇO 
-16.19280 -55.96690 125 28900 V, Q C, T 07/07/21 

66259200 CUIABÁ -15.56390 -56.14110 141 22700 V, Q, S C 01/25/17 

66260001 CUIABÁ -15.61560 -56.10860 140 23500 V, Q, S C, T 05/28/15 

66231000 

FAZENDA 

RAIZAMA 

(COIMBRA) - F6 

-14.84500 -55.85560 228 9580 V, Q C 09/28/10 

66140000 MARZAGÃO -14.54170 -55.84890 282 2320 V, Q C 11/04/21 

66165000 
PCH CASCA II 

MONTANTE 1 
-15.36690 -55.43670 488 432 V, S T 07/31/17 

66170100 
PCH CASCA II 

MONTANTE 2 
-15.35690 -55.39860 490 279 V, S T 07/31/17 

66164600 
PCH CASCA II 

MONTANTE 3 
-15.51750 -55.40280 626 194 V T 06/24/15 

66170500 
PCH CASCA III 

BARRAMENTO 
-15.35750 -55.45530 422 810 V T 06/16/15 

66170600 
PCH CASCA III 

JUSANTE 
-15.34220 -55.46110 355 860 V, S T 06/16/15 

66260050 
PCH SÃO TADEU 

I BARRAMENTO 
-15.74170 -55.53000 425 256 V T 07/16/15 

http://www.snirh.gov.br/hidrotelemetria/
https://www.snirh.gov.br/hidroweb/apresentacao
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66260110 
PCH SÃO TADEU 

I JUSANTE 
-15.75360 -55.54830 223 316 V, S T 07/16/15 

66160000 QUEBÓ -14.65360 -56.13220 193 4260 V, Q C 02/28/14 

66259650 
RIO COXIPÓ – 

AABB 
-15.61750 -56.05110 158 608 V, Q C, T 08/24/22 

66250001 ROSÁRIO OESTE -14.83420 -56.41390 179 16000 V, Q, S C 09/01/14 

66270000 

SANTO 

ANTÔNIO DO 

LEVERGER 

-15.86970 -56.07610 130 25300 Q T 07/07/21 

66240080 
UHE MANSO 

BARRAMENTO 
-14.87140 -55.78470 276 3350 V T 01/30/20 

66210000 
UHE MANSO 

JUSANTE 
-14.86750 -55.80030 233 9370 V, S T 06/30/15 

66162000 
UHE MANSO 

MONTANTE 
-14.81000 -55.27610 320 2580 V, S T 06/30/15 

66171400 
UHE MANSO RIO 

CASCA 
-15.14110 -55.49810 311 1210 V T 06/30/15 

66174000 
UHE MANSO RIO 

QUILOMBO 
-15.21360 -55.64110 297 693 V T 06/30/15 

66171500 
UHE MANSO RIO 

RONCADOR 
-15.09190 -55.44170 304 1360 V T 06/30/15 

V: Vazão; S: Sedimentos; Q: Qualidade de água.  

C: Estação convencional; T: Estação telemétrica 

Estações com fundo cinza possuem séries com uma consistência satisfatória para uso em análises de regionalização 

e/ou calibragem de modelos hidrológicos 

Estações telemétricas em itálico possuem de fato conjuntos de dados de vazão 

Somente duas (02) destas estações com séries consistentes de vazão (66280000-BARÃO 

DE MELGAÇO, 66260001-CUIABÁ) inicialmente operadas de forma convencional, foram 

substituídas por estações telemétricas, garantindo a continuidade das observações. Já a estação 

combinada do Rio Coxipó (66259650 - RIO COXIPÓ - AABB) não dispõe de uma série consistente 

de vazões de longo prazo. 

O inventário como apresentado pelo portal HIDROWEB em combinação com as formas 

de sistematização e armazenamento escolhidas pela ANA (disponibilização das series temporais 

telemétricas a partir de um novo portal que possui estruturação do seu Banco de Dados distinta 

e cujos conjuntos possuem resolução temporal maior de 15 min versus da resolução diária 

utilizada no HidroWEB), geram uma serie de desdobramentos para o usuário. De forma geral, 

dificulta a composição de series compostas, oriundas do monitoramento convencional inicial, 

seguida de uma aquisição por telemetria.  
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Alguns dos aspectos mais importantes, que oneram o seu uso em estudos hidrológicos, 

sem uma prévia avaliação interativa criteriosa, são listados em seguida:  

1. O período de operação entre estas estações variam expressivamente, entre alguns anos 

e quase 90 anos (66260001 - Cuiabá) 

2. Durante esse período, o número de falhas, a confiabilidade e a consistências dos dados 

possuem características muito distintas 

3. Estações, inicialmente operadas de forma convencional, passaram a ser telemétricas, isso 

conservando a localização idêntica (66280000 - Barão de Melgaço, 66260001 - Cuiabá). 

Essa transição se deu principalmente de 2015 e 2016. Para a geração de series 

consistentes devem ser compilados consequentemente dados em resolução diária 

durante a operação convencional com dados de resolução de 15 min na operação 

telemétrica. No tempo de sobreposição devia ainda testada a correspondência entre as 

medições convencionais e telemétricas.  

4. As estações convencionais 66140000 – Marzagão, 66160000 – Quebó, 66255000 - 

Acorizal e que possuíam um longo tempo de funcionamento foram desativadas (e/ou 

não foram substituídas por uma estação telemétrica) 

5. As estações da ANA com consistências adequadas para análises hidrológicas de médio e 

longo prazo possuem uma área de contribuição de no mínimo 2.320 km2 (66140000 - 

Marzagão). Isso fragiliza ao extremo, por meras questões estatísticas, a regionalização de 

vazões mínimas (p. ex. a vazão Q95, base da concessão de Outorga no Estado) e/ou a 

calibração adequada de modelos hidrológicos para gerar as series necessárias para um 

eventual cálculo de vazões estatísticas. Nos trabalhos para confecção do Plano Estadual 

de Recursos Hídricos foram discretizadas 5054 microbacias dentro da UPG-04, das quais 

42,6%, por exemplo, possuem área de contribuição inferior a 10 km2 e 77,7% inferior a 

100 km2. 

Existem diversas técnicas para formular recomendações sobre a densidade espacial 

mínima recomendada para a instalação e operação de uma rede fluviométrica. Comumente 

utilizada como referência, a OMM (1994) recomenda um número mínimo de estações 

fluviométricas em função do relevo predominante em uma respectiva bacia hidrográfica, que deve 

totalizar no mínimo uma estação a cada 2.750 km2 (desconsiderando as recomendações para as 

regiões árticas). Apesar de ser a região com uma das mais densas redes de monitoramento 
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fluviométrico no estado de MT, a UPG P4 possui assim densidade inferior (cerca de 01 estação 

convencional por 4.800 km2) com series consistentes que sustentam estudos hidrológicos de 

longo prazo, como p. ex. a regionalização de vazões mínimas (Q95).  

As quatro estações convencionais (66140000 – Marzagão, 66160000 - Quebó, 66250001 

- Rosário Oeste e 66255000 - Acorizal) e as duas convencionais que tiveram continuidade na sua 

serie por medições telemétricas (66260001 - Cuiabá e 66280000 - Barão de Melgaço, 66259650 - 

Rio Coxipó) e que possuem uma série temporal de vazão diária considerada consistente o 

suficiente para subsidiar análises estatísticas e/ou calibrar modelos hidrológicos são marcadas 

com fundo cinza (vide também Collischonn et al., 2019) na Tabela 1. Os seus hidrogramas são 

expostas nas figuras Figura 2 até Figura 7.  

Figura 2. Hidrograma do rio Cuiabazinho na estação Marzagão. 

 

Figura 3. Hidrograma do rio Cuiabazinho na estação Quebô. 
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Figura 4. Hidrograma do rio Cuiabá na estação Rosário Oeste, após confluência com o rio Manso. A linha vermelha 

mostra a elevação do patamar das vazões mínimas em função da operação da UHE Manso. 

 

Figura 5. Hidrograma do rio Cuiabá na estação Acorizal. A linha vermelha mostra a elevação do patamar das vazões 

mínimas em função da operação da UHE Manso. 

 

Figura 6. Hidrograma do rio Cuiabá na estação Cuiabá, com inclusão dos dados telemétricos a partir de Janeiro de 

2016. A linha roxa mostra a elevação do patamar das vazões mínimas em função da operação da UHE Manso. 
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Figura 7. Hidrograma do rio Cuiabá na estação Barão de Melgaço, com inclusão dos dados telemétricos a partir de 

Janeiro de 2016. A linha roxa mostra a elevação do patamar das vazões mínimas em função da operação da UHE 

Manso. 

 

Os hidrogramas mostram, até a estação 66260001 na cidade de Cuiabá o esperado 

aumento da vazão líquida em função do crescimento da sua área de contribuição. Na série 

telemétrica, a partir de 01/01/2016 parece ser visível uma ligeira diminuição das vazões mínimas 

(caixa amarela), que pode ser, em tese, real. Já que a estação a jusante 66280000 na cidade de 

Barão de Melgaço não possui tal característica, existe um forte indício que essa tendencia pode 

ter razões sistemáticas (alteração da estação, técnica de medida). Em Barão de Melgaço, após o 

Rio Cuiabá já percorrer mais do que 50 km dentro da planície alagável do Pantanal, observa-se 

uma redução expressiva nas vazões máximas em decorrência do transbordamento do Rio durante 

o período chuvoso. Os picos diários de vazão observada em Cuiabá variam tipicamente entre 

1500 e 2000 m³/s e se reduzem para valores entre 900 e 1300 m³/s em Barão de Melgaço (ANA 

2019). 

Todas as séries mostram uma expressiva sazonalidade da vazão em função do clima 

Koeppen do tipo Aw da região, no qual cerca de 80% da precipitação pluviométrica cai entre os 

meses Dezembro até Abril. 

Os hidrogramas após a confluência entre os Rios Cuiabá (“Cuiabazinho”) e Manso 

demonstram uma alteração expressivo nas variações interanuais em função da operação da UHE 

Manso, com aumentos nas vazões mínimas nos meses entre agosto e novembro e diminuição 
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das vazões máximas durante o período chuvoso, efeitos que se propagam até o norte da planície 

pantaneira (Paz et al. 2014, Zeilhofer & Moura 2009). 

Analisando dados de vazão antes (1948-1998) e após implantação UHE Manso (em fase 

de operação, 2002-2005) a vazão nos as médias mensais de junho até outubro aumentaram, entre 

um mínimo de 24% em junho e um máximo 79% em setembro (Average discharge). Para 

reestabelecer os níveis do reservatório no fim do período de estiagem, ocorreu uma redução em 

novembro e dezembro de cerca de 10% em média e de 24%, respectivamente, fenômeno que 

pode ter retardado a inundação da planície por mais do que um mês. 

Salienta-se que essas avaliações ocorrem frente de uma situação de precipitação 

pluviométrica (Average monthly precipitations) dentro dos normais de longo prazo, afastando a 

hipótese que esses resultados tinham ocorridos em função de anomalias climatológicas. As 

flechas amarelas mostram a diminuição das vazões no fim e início do período chuvoso, o que 

causa uma retração antecipada e um início atrasado das inundações no norte da planície 

pantaneira com impacto sobre a fauna ictiológica (alimentação na planície, migração para 

reprodução). 

Já o aumento das vazões no período seco (flecha azul) pode supostamente causar uma 

diminuição dos bancos de areia, utilizados por espécies de aves para reprodução.  
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Figura 8. Médias mensais da vazão efluente na barragem da UHE, na cidade de Cuiabá (1948-98; 2002-05), da 

precipitação Hidrograma do rio Cuiabá na estação Barão de Melgaço. A figura inclui também dois cenários de 

operação da UHE, que pudessem limitar as alterações sobre o regime hídrico.  

 

Fonte: Zeilhofer & Moura (2009)  

O estudo de Jardim et al. (2020), que consideram período de operação da UHE Manso 

mais prolongados, observaram padrões similares, porém menos acentuados. A jusante do 

barramento da UHE Manso, as vazões baixas aumentaram de cerca de 60 m3/s para 130 m3/s, 

enquanto as vazões máximas foram reduzidas de 2.100 m3/s para valores abaixo de 900 m3/s. 

Adicionalmente ocorreu um atraso nos fluxos máximos de entre 3 a 17 dias. 

Esses padrões seguem claramente até a cidade de Cuiabá, cerca 300 km a jusante da 

represa. Os fluxos baixos tiveram incremento de cerca de 93 para 170 m3/s, enquanto os fluxos 

máximos foram reduzidos de uma faixa de 1.390–2.617 m3/s para no máximo 1.723 m3/s e podem 

alcançar níveis tão baixos como 650 m3/s. Os fluxos diários máximos são atrasados em 2 a 5 dias 

com operação do cenário. Em Barão de Melgaço, cerca de 420 km a jusante da barragem, as 
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alterações nos hidrogramas continuam visíveis com um incremento de cerca de 90 m3/s para 165 

m3/s com operação da barragem (Jardim et al., 2020). As alterações dos fluxos máximos são 

pouco, isso em função do transbordamento, efeito que porém tem efeitos expressivos sobre o 

alagamento da planície e a conectividade com essas áreas de importância ecológica crucial para 

o Pantanal. 

1.1 Dados de estações telemétricas fornecidos pela ANA e de empreendimentos 

hidroelétricos da ONS 

De acordo com a Resolução Conjunta ANEEL/ANA nº 3 de 10 de agosto de 2010 é 

proposto que em áreas de drenagem entre 501 km² e 5.000 km² devem existir no mínimo 03 

estações de monitoramento. Assim, com a instalação da UHE Manso e os PCHs na UPG-04 (Casca 

1-3, São Tadeu), obras para os quais são exigidas a disponibilização pública de dados 

fluviométricos a montante e jusante dos empreendimentos, tem perspectiva de se aproximar às 

exigências mínimas em termos de densidade de estações fluviométricas na UPG P4. Como 

mencionado, dados por medição são fornecidos pelo portal das estações telemétricas da ANA.  

Apesar de ainda possuir series curtas de no máximo 21 anos (UHE Manso), como 

fornecida pela ONS, as estações telemétricas instaladas nos afluentes e a jusante de hidroelétricas, 

existem (desconsiderando as estações de Cuiabá e Barão de Melgaço) 10 estações na área de 

influência da UHE Manso e nas PCHs Casca II e III e São Tadeu com dados disponíveis. Estas 

estações, em tese podem fornecer informações importantes sobre o escoamento em bacias com 

áreas de contribuição menores. 

Saliente-se, entretanto, que apesar de um expressivo esforço da equipe de apoio 

dedicada ao pré-processamento destes dados telemétricos, os valores registrados demandam 

uma avaliação criteriosa e continua, por apresentarem parcialmente registros errôneos ou 

altamente duvidosos. Um exemplo se dá em um comparativo entre os dados do Rio Manso no 

exutório da represa como fornecidos por FURNAS (ONS) e os dados disponíveis pelo portal das 

estações telemétricas da ANA (Figura 9).  
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Observa-se, no primeiro plano, a forte regulação das vazões com a implantação da 

barragem, operada no Sistema Interligado Nacional – SIN, onde por cerca 02 anos 1999-2001, a 

maior parte da vazão líquida foi retida para o enchimento inicial da represa. 

Há discrepâncias entre os dados fornecidos pela ONS (que parecem em uma primeira 

avaliação mais plausíveis) e o conjunto disponibilizado pelo Portal da ANA (curva azul na Figura 

9). Essa observação é principalmente importante, porque a ONS somente fornece dados na saída 

dos UHEs. No caso da UHE Manso, mais 4 (quatro) estações telemétricas (dos principais afluentes 

do reservatório) estariam disponíveis, com áreas de contribuição menores, que possuem, em tese, 

importante potencial para melhorar estimativas de vazões mínimas em bacias hidrográficas 

menores, grande demanda da SEMA-MT para subsidiar a Outorga de RH na bacia, distante dos 

principais mananciais da bacia. Entretanto, como também já observado em posto telemétrico na 

bacia do São Lourenço (Córrego Ponte de Pedras) (ANA 2020), as estações telemétricas parecem 

ter incertezas e inconsistências na confiabilidade dos seus conjuntos gerados. 

Figura 9. Vazões do Rio Manso a jusante do eixo da barragem, antes da instalação (Hidroweb), após barramento 

(ONS) e estação telemétrica (Portal ANA das estações telemétricas). 
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Uma plotagem dos conjuntos de dados de 10 estações telemétricas a montante e jusante 

da UHE Manso e as PCHs de Casca II e III e São Tadeu enfatizam a precariedade e inconsistência 

destes conjuntos de dados (Figura 10). 

Nas quatro estações das duas hidroelétricas no rio Casca (linhas em tons de azul) são 

registradas, no período entre os anos de 2017 e 2019, vazões máximas de até 20,000 m3/s, ou no 

mínimo 100 vezes maiores do que as esperadas de acordo com a área das suas sub-bacias de 

contribuição (caixa vermelha). 

Neste mesmo contexto, observou-se também, em primeira análise, que os metadados 

das estações telemétricas como fornecidos pela ANA, parecem, no mínimo pontualmente, não 

representar a consistência real dos registros. 

Assim, o eventual uso destes dados para qualquer tipo de estudo hidrológico somente 

será possível após conferência manual de cada conjunto por especialista, comparação com dados 

de precipitação e estimativa das vazões específicas possíveis em sub-bacias com características 

geoambientais similares. Os conjuntos devem em seguida passar por procedimentos 

computacionais de filtragem e preenchimento de falhas por técnicas da análise de séries 

temporais (ex. Análise de espectro singular, Wavelets, Análise de Fourier etc.) ou por métodos 

regressivos, utilizando estações com séries de alta correlação. Só desta forma pode ser 

eventualmente possível de alcançar consistências nas séries que permitiriam o seu uso em análises 

hidrológicas sistemáticas.  
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Figura 10. Conjunto de dados de 10 estações telemétricas a montante e jusante da UHE Manso e as PCHs de Casca 

II e III e São Tadeu. Fonte: Portal de dados telemétricos-ANA. 

 

1.2 Consequências da disponibilidade limitada de dados hidrológicos sobre o 

desenvolvimento do prognóstico e melhorias na gestão 

De acordo com a rede de monitoramento em funcionamento e com os resultados obtidos 

em prévios estudos de modelagem hidrológica que englobaram a UPG P4 (Jardim et al., 2020, 

Collischonn et al., 2001, Paz et al., 2014, Paes & Brandão, 2013, Kayser, 2017), uma estimativa da 

disponibilidade hídrica quantitativa e a determinação de vazões estatísticas nas grandes 

mananciais da bacia podem ser consideradas confiáveis. 
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Existe, entretanto, uma demanda por estimativas em escala altamente detalhada 

(microbacias geradas no contexto do Plano Estadual de Recursos Hídricos) para subsidiar a 

concessão de Outorga.  

Nesse sentido, foi desenhada para subsidiar a execução do PB da UPG P4, uma rede de 

monitoramento mensal de vazão (e qualidade de água) que considera somente mananciais com 

áreas de drenagem geralmente abaixo de 100 km2. Isso houve como o intuito obter no mínimo 

primeiros estimativas sobre as vazões disponíveis em pequenas sub-bacias da UPG P4 que 

pudessem subsidiar uma regionalização das vazões mínimas e modelagens hidrológicas mais 

robustas para esta escala de detalhamento espacial.  

Com o mesmo intuito foi ainda iniciado, como atividade complementar nas campanhas 

mensais de coleta, um monitoramento da intermitência (screening) de pequenos mananciais ao 

longo das trajetórias percorridos durante as campanhas de coleta mensal. Esta abordagem de 

screening consiste em uma documentação fotográfica da situação nas diversos mananciais 

atravessadas durante os percursos, classificando-as em três categorias: i) presença água com fluxo 

perceptível, ii) água residual empossada ou iii) cursos completamente secos.  

Em concordância com o corpo técnico da SEMA, é consenso na equipe executora do PB, 

que não existe base de dados robusta o suficiente, para obter estimativas confiáveis nesta escala 

de detalhamento espacial. Principalmente devido a baixíssima confiabilidade das séries de vazão 

das estações telemétricas disponibilizadas pela ANA a montante e jusante de empreendimentos 

hidroelétricos, julgamos inviável e sem base conceitual-científico realizar uma atualização e 

consolidação das estimativas de vazões mínimas (Q95), utilizadas atualmente pela SEMA em 

escala de microbacias. Entendemos que as estimativas só podem ser razoavelmente realistas em 

uma discretizazão da UPG P4 em microbacias com tamanho mínimo maior do que 20 km2. 
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Por: 

Gabriel Figueiredo de Moraes 

  2 Disponibilidade hídrica superficial 

A vazão dos cursos d’água é formada pela contribuição 

de água do escoamento superficial e de uma parcela do 

escoamento subterrâneo (o escoamento de base). A vazão 

média é frequentemente utilizada para informar a 

disponibilidade de água em uma bacia devido à sua fácil 

aquisição da informação. Entretanto, esta vazão representa um 

limite superior, não se encontrando disponível para uso em 

todos os períodos do ano em função, principalmente, da 

sazonalidade e da variação interanual. 

A disponibilidade hídrica superficial é caracterizada como uma vazão mínima de 

referência para fins de gestão e representa a oferta de água a ser considerada no balanço hídrico, 

o qual, por sua vez, consiste unicamente na relação entre a oferta e a demanda de água, nas 

diversas atividades humanas, sendo este o principal dispositivo de orientação das atividades de 

gestão dos recursos hídricos (IBGE, 2021). 

Conejo et al. (2009) destacam que é prudente utilizar as vazões que ocorrem em épocas 

de estiagem como estimativas da disponibilidade hídrica. Estas vazões são os menores valores na 

série histórica sendo utilizadas no dimensionamento de diversos projetos como abastecimento 

de água, irrigação, navegação, diluição de efluentes, geração de energia elétrica, manutenção de 

ecossistemas, entre outros. 

Este capítulo apresenta o diagnóstico da disponibilidade hídrica superficial, elaborado 

com base nos dados do Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento Ambiental 

(SIMLAM) da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (Sema-MT), considerando a vazão Q95, 

vazão de referência para outorga, do trecho final de cada corpo hídrico. 

Desse modo, a Figura 11 apresenta a disponibilidade na UPG P-4 (Alto Rio Cuiabá), 

categorizadas em cinco faixas de vazão, sendo elas: 0 a 0,2 m³/s, 0,2 a 1,0 m³/s, 1,0 a 10 m³/s, 10 

a 50 m³/s e de 50 a 127,80 m³/s. 



 

 

Figura 11. Disponibilidade hídrica superficial na bacia do Alto Rio Cuiabá.
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2.1 Sub-bacia do Alto Rio Cuiabá 

A bacia compreende uma área de 4.376,01 km², desde as nascentes dos rios Cuiabá do 

Bonito e Cuiabá da Larga, formadores do rio Cuiabazinho, até a confluência deste com o rio 

Manso.  

O Quadro 1 apresenta os corpos hídricos da bacia do Alto Rio Cuiabá, a sub-bacia onde 

contribuem (rio principal), vazão média (Qméd), vazão de referência para outorga (Q95).  

Quadro 1. Disponibilidade hídrica na sub-bacia do Alto Rio Cuiabá. 

Corpo hídrico Rio principal Qméd (m³/s) Q95 (m³/s) 

Rio Cuiabá da Larga Rio Cuiabazinho 10,49 1,05 

Rio Cuiabá do Bonito Rio Cuiabazinho 11,80 1,18 

Ribeirão Água Fina Rio Cuiabazinho 10,82 1,08 

Córrego Cuiabazinho Rio Cuiabazinho 6,88 0,69 

Ribeirão São José Rio Cuiabazinho 2,42 0,24 

Córrego Buriti Rio Cuiabazinho 3,25 0,32 

Ribeirão Marzagão Rio Cuiabazinho 10,73 1,07 

Ribeirão da Porteira Rio Cuiabazinho 3,67 0,36 

Ribeirão do Cocal Rio Cuiabazinho 3,13 0,36 

Ribeirão Quebozinho Rio Cuiabazinho 6,41 0,64 

Rio Quebó Grande Rio Cuiabazinho 13,70 1,43 

Rio Cuiabazinho Rio Cuiabá 93,45 9,59 

Fonte: Adaptado de SEMA, 2008. 

2.2 Sub-bacia do rio Manso 

A bacia compreende uma área de 10.834,21 km², desde as nascentes dos rios Roncador, 

Casca, Quilombo e Manso (principal rio da sub-bacia), até a confluência deste com o rio 

Cuiabazinho.  
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O Quadro 2 apresenta os corpos hídricos da sub-bacia do rio Manso, a sub-bacia onde 

contribuem (rio principal), vazão média (Qméd), vazão de referência para outorga (Q95). 

Quadro 2. Disponibilidade hídrica na sub-bacia do rio Manso 

Corpo hídrico Rio principal Qméd (m³/s) Q95 (m³/s) 

Córrego da Mata Grande Rio dos Cavalos 3,74 0,37 

Córrego Piraputanga Rio dos Cavalos 2,25 0,22 

Rio dos Cavalos Rio Manso 19,42 1,95 

Córrego Fundo Rio Finca-Faca 3,03 0,30 

Córrego Bonito Rio Finca-Faca 1,68 0,27 

Córrego Sobretudo Rio Finca-Faca 2,01 0,20 

Córrego Piçarrão Rio Finca-Faca 4,07 0,41 

Rio Finca-Faca Rio Manso 18,37 1,95 

Ribeirão Caiana Rio Manso 6,94 0,79 

Córrego Boa Vista Córrego das Cobras 3,15 0,31 

Córrego das Cobras Rio Manso 5,90 0,59 

Córrego Monjolinho Rio Manso 3,93 0,39 

Córrego Furnas Rio Manso 3,85 0,38 

Córrego Salobra Rio Manso 4,85 0,48 

Ribeirão São Roque Rio Manso 0,94 0,20 

Rio Palmeiras Rio Manso 12,71 1,27 

Córrego Saltinho Rio Manso 1,02 0,20 

Ribeirão Lagoinha Rio Quilombo 7,15 3,11 

Rio Cachoeirinha Rio Quilombo 6,99 3,04 

Rio Acorá Rio Quilombo 1,94 0,84 

Córrego da Estiva Rio Quilombo 3,83 1,67 

Córrego Água Fria Rio Quilombo 4,38 1,90 
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Ribeirão Bom Jardim Rio Quilombo 5,27 2,29 

Rio Quilombo Rio Quilombo 34,81 15,16 

Córrego Ponte Alta Rio da Casca 7,18 3,13 

Córrego Reinó Rio da Casca 1,41 0,61 

Rio da Casca Rio Roncador 31,24 13,32 

Córrego Sumidouro Rio Jangada 2,18 0,95 

Rio Jangada Rio Roncador 10,96 4,77 

Córrego Pedra Grande Rio Roncador 3,10 1,29 

Córrego da Laje Rio Roncador 1,51 0,56 

Córrego Água Branca Rio Roncador 2,35 1,02 

Rio Roncador Rio Manso 104,69 45,02 

Ribeirão Arraia Rio Manso 2,97 0,29 

Ribeirão Bravo Ribeirão Mutum 3,14 0,62 

Ribeirão Mutum Rio Manso 7,00 1,39 

Ribeirão Banguê Rio Arruda 1,49 0,29 

Ribeirão da Praia Rio Arruda 1,31 0,26 

Rio Arruda Rio Manso 5,87 1,16 

Córrego do Cozinheiro Rio Manso 1,23 0,24 

Rio Manso Rio Cuiabá 222,27 59,46 

Fonte: Adaptado de SEMA, 2008. 

2.3 Sub-bacia do Médio Rio Cuiabá 

A bacia compreende uma área de 8.366,06 km², desde a confluência do Rio Manso e 

Cuiabazinho, onde ocorre a formação do rio Cuiabá (principal rio da sub-bacia), abrangendo os 

seus afluentes de margem esquerda e direita, até o ponto de confluência do rio Coxipó, na área 

urbana do município de Cuiabá.  
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O Quadro 3 apresenta os corpos hídricos da sub-bacia do Médio Rio Cuiabá, a sub-bacia 

onde contribuem (rio principal), vazão média (Qméd), vazão de referência para outorga (Q95).  

Quadro 3. Disponibilidade hídrica na sub-bacia do Médio Rio Cuiabá 

Corpo hídrico Rio principal Qméd (m³/s) Q95 (m³/s) 

Rio Serragem Ribeirão Nobres 4,85 0,48 

Ribeirão Nobres Rio Cuiabá 9,20 1,03 

Ribeirão Grande Rio Cuiabá 4,10 0,81 

Ribeirão da Cutia Rio Cuiabá 2,48 0,47 

Ribeirão Pai Caetano Rio Cuiabá 1,18 0,23 

Ribeirão Forquilha Rio Cuiabá 2,62 0,52 

Córrego Agulha Rio Cuiabá 1,14 0,22 

Córrego Engenho Ribeirão Chiqueirão 3,53 0,68 

Córrego Chiqueirinho Ribeirão Chiqueirão 5,61 1,11 

Ribeirão Chiqueirão Rio Cuiabá 16,50 3,20 

Ribeirão do Engenho Rio Cuiabá 2,05 0,40 

Córrego Cocal Ribeirão Grande 1,14 0,22 

Ribeirão Grande Rio Cuiabá 5,02 0,99 

Ribeirão Forquilha Ribeirão Acorizal 1,65 0,32 

Ribeirão Acorizal Rio Cuiabá 5,32 1,05 

Córrego Brumado Rio Jangada 2,75 0,54 

Ribeirão Retiro Rio Jangada 3,30 0,65 

Ribeirão das Pedras Rio Jangada 2,81 0,55 

Rio Jangada Rio Cuiabá 28,09 5,85 

Ribeirão Baús Rio Cuiabá 3,56 0,70 

Rio Buriti Escuro Ribeirão Espinheiro 1,02 0,20 

Ribeirão Espinheiro Rio Cuiabá 9,60 1,90 
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Ribeirão Taquara Rio Cuiabá 2,54 0,50 

Rio Coxipó-Açu Rio Cuiabá 11,20 2,30 

Rio Machado Rio Cuiabá 2,22 0,44 

Ribeirão Esmeril Rio Cuiabá 5,79 1,15 

Ribeirão Dois Córregos Rio Bandeira 1,88 0,37 

Rio Bandeira Rio Cuiabá 6,18 1,22 

Ribeirão do Lipa Rio Cuiabá 1,18 0,23 

Córrego Tarumã Rio Pari 2,10 0,41 

Rio Pari Rio Cuiabá 15,66 2,94 

Rio Cuiabá Rio Cuiabá 463,50 97,72 

Fonte: Adaptado de SEMA, 2008. 

2.4 Sub-bacia do rio Coxipó 

A bacia do rio Coxipó compreende uma área de 680,60 km², desde a nascente até o seu 

ponto de confluência com o rio Cuiabá. Entre os contribuintes estão o córrego Salgadeira, ribeirão 

Claro, rios Mutuca e dos Peixe.  

O Quadro 4 apresenta os corpos hídricos da sub-bacia do rio Coxipó, a sub-bacia onde 

contribuem (rio principal), vazão média (Qméd), vazão de referência para outorga (Q95).  
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Quadro 4. Disponibilidade hídrica na sub-bacia do rio Coxipó 

Corpo hídrico Rio principal Qméd (m³/s) Q95 (m³/s) 

Ribeirão Claro Córrego Salgadeira 3,25 0,64 

Córrego Salgadeira Rio Coxipó 6,96 1,38 

Rio Mutuca Rio Coxipó 3,49 0,69 

Rio dos Peixes Rio Coxipó 1,02 0,20 

Córrego Moinho Rio Coxipó 2,01 0,40 

Rio Coxipó Rio Cuiabá 23,79 4,75 

Fonte: Adaptado de SEMA, 2008. 

2.5 Sub-bacia do Baixo Rio Cuiabá 

A bacia compreende uma área de 4.717,33 km², desde a confluência do rio Coxipó com 

o rio Cuiabá (principal rio da sub-bacia), abrangendo os seus afluentes de margem esquerda e 

direita, até o trecho localizado na área urbana do município de Barão de Melgaço.  

O Quadro 5 apresenta os corpos hídricos da sub-bacia do Baixo Rio Cuiabá, a sub-bacia 

onde contribuem (rio principal), vazão média (Qméd), vazão de referência para outorga (Q95).  

Quadro 5. Disponibilidade hídrica na sub-bacia do Baixo Rio Cuiabá 

Corpo hídrico Rio principal Qméd (m³/s) Q95 (m³/s) 

Córrego Traíra Rio Cuiabá 1,93 0,38 

Córrego Bandarra Ribeirão dos Cocais 3,18 0,62 

Córrego Aguaçu Ribeirão dos Cocais 3,80 0,75 

Córrego Formigueiro Ribeirão dos Cocais 3,56 0,70 

Ribeirão dos Cocais Rio Cuiabá 11,88 2,36 

Córrego Santa Bárbara Rio Cuiabá 2,33 0,46 

Ribeirão Formosa Rio Aricá-Açu 17,61 3,57 

Ribeirão do Couro Rio Aricá-Açu 19,46 3,86 

Rio Aricazinho Rio Aricá-Açu 12,29 2,44 

Rio Aricá-Açu Rio Cuiabá 67,56 13,49 
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Córrego do Ouro Rio Aricá-Mirim 5,40 1,07 

Córrego Bigorna Rio Aricá-Mirim 8,45 1,67 

Córrego da Areia Rio Aricá-Mirim 10,13 2,01 

Rio Aricá-Mirim Rio Cuiabá 45,41 9,23 

Rio Cuiabá Rio Cuiabá 613,32 127,79 

Fonte: Adaptado de SEMA, 2008. 

Nota-se que há uma limitação nos dados, em função do nível de precisão do processo 

de regionalização hidrológica para definição da Q95 das microbacias, e do efeito de regularização 

de vazão (máximas e mínimas) provocado pela instalação da Usina Hidrelétrica de Manso (APM-

Manso). Contudo, esses são os dados utilizados como base para tomada de decisão no processo 

de outorga pelo órgão ambiental (SEMA-MT). 

2.6 Monitoramento hidrológico na UPG P4 

Para obter dados primários para servir de base para as etapas de Diagnóstico e 

Enquadramento deste Plano, foram realizadas campanhas de monitoramento de quantidade e 

qualidade da água na UPG P4, em 28 corpos hídricos da bacia hidrográfica, durante os meses de 

julho a julho de 2023. 

A partir do monitoramento quantitativo, notou-se a existência de divergências entre os 

dados medidos in loco e os do banco de dados do SIMLAM (SEMA, 2008), no que se refere à 

vazão de referência para outorga (Q95), observando vazões menores do que as informadas, e 

quanto ao regime do corpo hídrico, constatando intermitência. 

Essa limitação pode gerar conflitos entre os usuários do recurso hídrico e prejuízos ao 

meio ambiente, em decorrência da concessão de outorga de uso baseada em dados 

incompatíveis com a realidade local. Nesse sentido, destaca-se a necessidade de atualização e/ou 

revisão do banco de dados do sistema SIMLAM.  

A Figura 12 apresenta alguns pontos onde foi verificada intermitência dos corpos hídricos 

e inconsistência com a Q95 atribuída no sistema SIMLAM. 
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Figura 12. Observação de rios intermitentes na bacia do Alto Rio Cuiabá 

(a) Afluente do córrego Cocal (b) Ribeirão do Couro 

 

Q95 da microbacia: ≅ 0,22 m³/s 

 

Q95 da microbacia: ≅ 2,43 m³/s 

(c) Córrego Santa Bárbara (d) Afluente do rio Coxipó 

 

Q95 da microbacia: ≅ 0,53 m³/s 

 

Q95 da microbacia: ≅ 0,46 m³/s 

Fonte: PRH Alto Rio Cuiabá, 2023. 
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Por: 

Renato Blat Migliorini 

Gabriel Figueiredo de Moraes 

  3 DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUBTERRÂNEA 

A Nota Técnica nº 9/2016/COSUB/SIP da Agência 

Nacional de Águas (ANA, 2016) foi utilizada como referencial 

para o diagnóstico da disponibilidade hídrica subterrânea na 

área de estudo. A referida nota trata do Diagnóstico de 

Hidrogeologia e Avaliação da Disponibilidade Hídrica 

Subterrânea da Bacia do Paraguai, embasada no “Mapa de 

Aquíferos Aflorantes do Brasil” (ANA, 2013), no “Diagnóstico 

Hidrogeológico do Estado de Mato Grosso do Sul” (MMA/SRH, 

2008) e no trabalho “Diagnóstico Hidrogeológico do Estado de 

Mato Grosso” (MMA/SRH, 2007). 

De acordo com ANA (2016), a produtividade dos sistemas aquíferos da BH do Rio 

Paraguai é bastante variável. Os sistemas aquíferos de natureza granular ou porosos apresentam 

produtividade que variam de alta (Parecis e Furnas-Rio Ivaí), moderada a alta (Guarani), moderada 

(Aquidauana), baixa a moderada (Bauru- Caiuá), baixa (Cachoeirinha, Alto Paraguai e Coimbra), 

muito baixa a baixa (Ponta Grossa), muito baixa (aquitardes Passa Dois e Palermo) e de 

produtividade variável (Pantanal). Naqueles de natureza fissural ou fraturados, a produtividade é 

moderada a alta (Serra Geral), muito baixa a baixa (Fraturado Centro-Sul) e variável devido a 

ocorrência de processos de carstificação (Corumbá e Araras). 

O Quadro 6 apresenta a área de correspondente de casa sistema aquífero, sua natureza 

e produtividade na área da bacia do Alto Rio Cuiabá (UPG P-4). 

Quadro 6. Área dos sistemas aquíferos na UPG P-4 

Nome do aquífero Área na UPG (km²) 
Percentual da UPG 

(%) 
Natureza Produtividade 

Araras 1.539,06 5,34 Cárstico Variável 

Fraturado Centro-Sul 15.338,17 53,19 Fraturado Muito Baixa a Baixa 

Serra Geral 4,41 0,02 Fraturado Moderada a Alta 

Alto Paraguai 2.998,18 10,40 Poroso Baixa 

Bauru-Caiuá 2.963,56 10,28 Poroso Baixa a Moderada 

Pantanal 2.684,02 9,31 Poroso Variável 

Guarani 1.698,49 5,89 Poroso Moderada a Alta 

Cachoeirinha 783,38 2,72 Poroso Baixa 
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Ponta Grossa 520,42 1,80 Poroso Muito Baixa a Baixa 

Rio Ivaí 223,63 0,78 Poroso Alta 

Furnas 84,37 0,29 Poroso Alta 

Fonte: Adaptado de ANA, 2016. 

Nota-se que o aquífero Fraturado Centro-Sul abrange a maior parte do território da UPG 

P-4, representando 53,19% da área total, seguido dos sistemas Alto Paraguai (10,4%), Bauru-Caiuá 

(10,28%) e Pantanal (9,31%).  

A Figura 13 apresenta os sistemas aquíferos aflorantes na região da UPG P-4. 
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Figura 13. Identificação dos sistemas aquíferos na UPG P-4 (Alto Rio Cuiabá) 
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Para a estimativa da disponibilidade hídrica subterrânea, foram considerados os seguintes 

conceitos: Reserva Potencial Direta (RPD), Reserva Potencial Explotável (RPE) e Coeficiente de 

Sustentabilidade (Cs). ANA (2016) os define como: 

- RPD: Corresponde à parcela da precipitação pluviométrica média anual 

que infiltra e efetivamente chega aos aquíferos livres. Essa recarga inclui em 

seu cômputo o fluxo de base - parcela do escoamento superficial 

alimentada por água subterrânea (Qb), a extração atual de águas 

subterrâneas por poços tubulares (Qp), a recarga profunda (Rp), além da 

parcela correspondente à circulação lateral (Cl). 

- CS: o ceficiente de sustentabilidade é um percentual máximo 

recomendado para se explotar da Recarga Potencial Direta (RPD), com vistas 

a evitar efeitos adversos nos aquíferos e redução significativa das vazões de 

base dos rios a eles interconectados. A indicação desse percentual é não 

comprometer a disponibilidade hídrica superficial desses corpos d´água nos 

períodos de estiagem. 

- RPE: equivale à parcela da RPD que pode ser explotada de forma 

sustentável, de forma a não interferir nas vazões superficiais mínimas 

referenciais para outorga, como a Q7,10 e a Q95. Para a obtenção da RPE 

sugere-se um coeficiente de sustentabilidade (Cs) para cada aquífero. 

A partir dessa definição, o Quadro 7 apresenta a RPD, RPE e CS dos sistemas aquíferos 

presentes na UPG P-4. 

Quadro 7. Reserva potencial direta (RPD) e explotável (RPE) dos aquíferos da UPG P-4 

AQUÍFERO RPD (m³/s) RPD (m³/h) CS RPE (m³/s) RPE (m³/h) 

Alto Paraguai 11,21 40.359,53 0,40 4,48 16.143,81 

Araras 7,93 28.555,49 0,30 2,38 8.566,65 

Bauru-Caiuá 32,18 115.853,98 0,20 6,44 23.170,80 

Cachoeirinha 13,75 49.491,11 0,20 2,75 9.898,22 

Fraturado Centro-Sul 22,78 82.006,70 0,40 9,11 32.802,68 

Furnas 0,92 3.313,12 0,20 0,18 662,62 

Guarani 20,11 72.384,73 0,20 4,02 14.476,95 

Pantanal 20,03 72.118,84 0,20 4,01 14.423,77 

Ponta Grossa 1,76 6.318,22 0,40 0,70 2.527,29 

Rio Ivaí 2,50 9.001,55 0,20 0,50 1.800,31 

Serra Geral 0,03 120,82 0,40 0,01 48,33 

Fonte: Adaptado de ANA, 2016. 

A Figura 14 apresenta o mapa com indicação da RPE (m³/s) na área de estudo. 
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Figura 14. Indicação da RPE (em m³/s) na bacia do Alto Rio Cuiabá. 
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Por: 

Viktor Antal Stringhini 

Gabriel Bonfim Palermo 

Rafhael de Sene Faria Amorim 

  4 Usos da água 

As atividades realizadas na UPG P4 resultam em 

demandas crescentes de uso das águas. Os usos múltiplos da 

água podem ser classificados em consuntivos e não 

consuntivos. 

4.1 Usos consuntivos 

Os usos consuntivos ocorrem quando é retirado um determinado volume de água dos 

mananciais superficiais ou subterrâneos e, após utilizada, essa água é devolvida em volume menor 

e/ou com qualidade alterada, ou seja, parte da água retirada é consumida durante seu uso. 

A quantificação dos usos consuntivos e respectivas metodologias serão abordadas no 

item 6. 

4.2 Usos não consuntivos 

Os usos não consuntivos ocorrem quando há utilização da água sem a alteração do 

volume, porém com a possibilidade de alterações de qualidade, tendo como alguns exemplos a 

pesca, navegação e algum tipo de geração de energia. 

4.2.1 Geração de energia 

Segundo a Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2022), no Brasil, utiliza-se 

principalmente a energia hidráulica no processo de geração de energia elétrica, correspondendo 

a cerca de 62% (setenta por cento) da energia elétrica gerada no país, seguido de energia eólica 

de 11,8%, gás natural 6,1%, bagaço de cana 4,7% e solar 4,4%. 
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Figura 15. Matriz Elétrica Brasileira em 2022. 

 

Fonte: BEN, 2023; total em 2022: 677 TWh - terawatt-hora, apud epe. 

(*incluindo lenha, biodiesel e outras renováveis; **incluindo óleo combustível, gás de coqueria, outras secundárias e 

outras não renováveis) 

De acordo com a Resolução Normativa Nº 875, de 10 de março de 2020, que teve a última 

alteração em 29 de agosto de 2023 pela RN Nº 1.070, os aproveitamentos hidrelétricos são 

classificados em três tipos, dependendo da potência instalada: 

Centrais Geradoras Hidrelétricas com Capacidade Instalada Reduzida (CGH) são os 

aproveitamentos hidrelétricos com potência igual ou inferior a 5.000 kW. 

Pequena Central Hidrelétrica (PCH) são aqueles empreendimentos cuja potência seja 

superior a 5.000 kW e igual ou inferior a 30.000 kW será considerado como PCH. 

Usina Hidrelétrica de Energia (UHE) são aqueles empreendimentos com potencial 

hidráulico superior a 30.000 kW. 

O Brasil, atualmente, tem 83% de sua matriz elétrica originada de fontes renováveis, de 

acordo com o secretário de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas 
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e Energia (REIVE BARROS). A participação é liderada pela hidrelétrica (63,8%), seguida de eólica 

(9,3%), biomassa e biogás (8,9%) e solar centralizada (1,4%). Segundo o Portal Agência Estadual 

de Regulação dos Serviços Públicos Delegados (AGER) (2018), o Estado de Mato Grosso possui 

215 (duzentos e quinze) empreendimentos de geração de energia elétrica em operação, gerando 

3.090.648 kW de potência. Está prevista para os próximos anos uma adição de 808.180 kW na 

capacidade de geração do Estado, proveniente dos 8 (oito) empreendimentos atualmente em 

construção e mais 22 (vinte e duas) em construção não iniciada. 

Os resultados obtidos mostraram que a geração de energia elétrica na UPG P4 provém de 

hidrelétricas. Do total global, 20% são gerados pelas PCHs, seguido das UHEs (20%), CGHs (50%) 

e 10% das Usinas Termoelétricas - UTE (Figura 16). 

Figura 16. Fração de geração energética, na UPG P4, por categoria. 

 
Fonte: PRH UPG P4 (2023). 
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Quadro 8. Empreendimentos Hidrelétricos em operação na UPG P4. 

Rio 
Nome do Empreendimento (Em 

Operação) 
Município 

Casca PCH - Casca II Chapada dos Guimarães 

Casca UHE - Casca III Chapada dos Guimarães 

Ribeirão Triste CGH - Fazenda São José Rosário Oeste 

Manso UHE - Manso Chapada dos Guimarães/Rosário Oeste 

Arica-Mirim PCH - São Tadeu I Santo Antônio do Leverger 

Ribeirão Caiana CGH - Glicério Rocha Nova Brasilândia 

- UTE - Cuiabá Cuiabá 

Roncador CGH - Portal do Vale Campo verde/Chapada dos Guimarães 

Rio Roncador CGH - Oeiras Campo verde/Chapada dos Guimarães 

Rio Roncador CGH - Vale do Roncador Chapada dos Guimarães 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Quanto aos empreendimentos hidrelétricos a serem instalados na UPG P4, considerando 

dados disponíveis no Sistema de Informações Geográficas do Setor Elétrico (SIGEL) da ANEEL, são 

previstos 13 (treze) Aproveitamentos Hidrelétricos (AH), incluindo somente PCH’s.  

Quadro 9. Empreendimentos Hidrelétricos em estudo na UPG P4. 

Rio Nome do Empreendimento (Em Estudo) Município 

Rio Cuiabá PCH - Guapira II Cuiabá 

Rio Cuiabá PCH - Iratambé I Várzea Grande 

Rio Cuiabá PCH - Iratambé II Acorizal 

Rio Cuiabá PCH - Angatu I Jangada 

Rio Cuiabá PCH - Angatu II Rosário Oeste 

Rio Cuiabá PCH - Perudá Rosário Oeste 

Rio Roncador PCH - Colhereiro Chapada dos Guimarães 

Rio Roncador PCH - Rio Roncador Chapada dos Guimarães 

Rio Roncador PCH - Bem te vi Chapada dos Guimarães 

Rio Roncador PCH - Quero - Quero Chapada dos Guimarães 

Arica-Mirim PCH - Arica-Mirim Santo Antônio do Leverger 

Arica-Mirim PCH - São Tadeu II Santo Antônio do Leverger 

Rio Roncador PCH - Tucano Chapada dos Guimarães 

Fonte: PRH UPG P4 (2023).



 

 

Figura 17. Hidrelétricas instaladas e previstas para instalar na UPG P4. 
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Figura 18. Potencial energético das hidrelétricas instaladas e previstas para instalar na UPG P4. 

 
Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

O indicador de área alagada, que é a relação entre a área atingida pelo reservatório, 

expressa em km², e a potência instalada, em MW, classifica (Quadro 10) o benefício da geração 

de energia face ao impacto do alagamento de áreas, tendo em conta o valor médio das áreas 

alagadas por reservatórios de usinas hidrelétricas em operação no país (EPE, 2010). 

Assim definido, o cálculo desse indicador se dá pela divisão da área alagada no N.A. 

máximo normal pela potência instalada. Analiticamente, tem-se: 

I= 
á𝑟𝑒𝑎 𝑎𝑙𝑎𝑔𝑎𝑑𝑎 (𝑘𝑚²)

𝑝𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑖𝑛𝑠𝑡𝑎𝑙𝑎𝑑𝑎 (𝑀𝑊)
 

Tabela 2. Sub-bacias nas UPG P4 com hidrelétricas instaladas e/ou previstas para instalar.  

Sub Bacias 
Operação Previsto Somatório 

Qtd A (km²) P (Mw) Qtd A (km²) P (Mw) Qtd A (km²) P (Mw) 

Alto Cuiabá 1 0 0,12 0 0 0 1 0 0,12 

Médio Cuiabá 0 0 0 6 47,31 146,62 6 47,31 146,62 

Baixo Cuiabá 1 0,46 18 2 0,37 6,95 3 0,83 24,95 

Manso 7 427,27 237,94 5 3,65 24,25 12 430,92 262,19 

Coxipó 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total Geral 9  256,06 13  177,82 22   

Qtd – Quantidade; P – Potência em Mw; A – Área inundada em Km² (cota máxima do nível do reservatório). 

Fonte: SIGEL (2023). 
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Quadro 10. Classe do indicador de área alagada. 

Classes 
Valores em Km²/Mw 

Intervalo das Classes 

Muito alta I ≤ 0,25 

Alta 0,25 ≤ I ≤ 0,5 

Média 0,5 ≤ I ≤ 0,75 

Baixa 0,75 ≤ I ≤ 1,0 

Muito Baixa I > 1,0 

Fonte: EPE (2010). 

A classificação cita que “Muito Alta” apresenta maior sustentabilidade ambiental e que 

“Muito Baixa” expressa menor sustentabilidade ambiental. Dessa forma, a maior parcela das 

hidrelétricas instaladas na UPG P4 é classificada em “Muito Alta”, sendo somente uma hidrelétrica 

(UHE – Manso) com classificação “Muito Baixa”. Já dos empreendimentos previstos, 7 são 

classificados em Muito Alta, 5 em Alta e 1 em “Médio” (Quadro 11). 

É possível notar também que a área a ser alagada será proveniente de 7 (sete) 

empreendimentos classificados como Muito Alta, visto que o indicador de sustentabilidade 

considera a área alagada e sua potência instalada, logo quanto menor a área alagada e maior a 

potência instalada, mais altos serão os índices de sustentabilidade. 

Quadro 11. Quantidade de hidrelétricas instaladas e com instalação prevista em cada classe do indicador de área 

alagada. 

Classificação 
Operação Previsto para instalar 

Qtd A (km²) Qtd A (km²) 

Muito Alta 8 0,732 7 10,824 

Alta 0 0 5 25,93 

Médio 0 0 1 14,58 

Baixa 0 0 0 0 

Muito Baixa 1 427 0 0 

A – Área alagada em km² (valor cumulativo). 

A espacialização das hidrelétricas, bem como a classificação quanto a sua 

sustentabilidade, pode ser observada na Figura 19. 

 



 

 

Figura 19. Localização das hidrelétricas instaladas e previstas para instalar em cada classe do indicador de área alagada. 
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4.2.2 Navegação 

De acordo com a UFPR/ITTI em 2015, ao analisar o rio Cuiabá, foi observado que as 

variações dos níveis de água são fortemente influenciadas pela Usina Hidrelétrica de Manso, 

instalada em 2000. Essa influência tem um papel importante na determinação dos níveis de 

redução do rio e afeta a navegabilidade durante aproximadamente 90% do ano. O padrão de 

variação dos níveis em cada régua limnimétrica mudou desde a instalação da usina. A falta de um 

período de amostragem mais longo contribui para a falta de confiabilidade estatística no cálculo 

dos níveis de redução. 

Segundo UFPR/ITTI, 2015 caso seja necessário aumentar a capacidade de transporte de 

cargas na hidrovia no futuro, serão necessários estudos mais detalhados para calcular os níveis 

de redução nas réguas limnimétricas existentes ao longo do rio Cuiabá. Além disso, será 

necessário viabilizar uma gestão integrada desse afluente por meio de procedimentos de 

operação conjunta para a navegação e a geração de energia elétrica pela Usina Hidrelétrica de 

Manso, localizada em Cuiabá, Mato Grosso. Nesse contexto, é importante ressaltar que as análises 

técnicas para a navegação priorizaram o Rio Paraguai. 

4.2.3 Pesca 

A Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, em seu Art.36 considera-se a pesca 

como todo ato de retirar, extrair, coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos 

dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento 

econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna 

e da flora. Segundo Catella (2007), a pesca é realizada em três modalidades: de subsistência, 

profissional artesanal e amadora (desportiva). 

Catella (2008), traz três modalidades de pesca definidas como: 

A pesca de subsistência destina-se ao consumo próprio e cumpre um importante papel 

social de garantir o acesso das populações ribeirinhas de baixa renda, ou localizadas em 

regiões isoladas, a uma fonte proteica. 
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A pesca profissional é exercida artesanalmente por estar baseada em um pescador 

independente e proprietário dos meios de produção do pescado, sendo comercializado e 

destinado ao consumo humano.  

Na pesca amadora, o peixe é o atrativo e não o produto da pesca, pois ele se destina ao 

consumo próprio e não pode ser comercializado. O produto dessa atividade é o turismo 

pesqueiro, que inclui serviços tais como transporte, alimentação e hospedagem adquiridos 

pelos pescadores amadores. 

A pesca no Estado de Mato Grosso é regulamentada pela Política de Pesca, Lei nº 9.096, 

de 2009, que visa, entre outros aspectos, disciplinar as formas e os métodos de exploração dos 

organismos aquáticos, bem como o controle dos procedimentos das atividades de pesca, 

resguardando-se aspectos culturais da pesca artesanal. 

Entre os itens que constam na referida lei está a instituição do Serviço Estadual de 

Controle de Pesca e Aquicultura (SECPESCA), para fiscalizar a pesca na região. Na seção II, Art.13, 

a mesma lei regulamenta a criação do Sistema de Controle e Monitoramento da Pesca 

(SISCOMP/MT), com a finalidade de coletar e analisar dados relativos à produção pesqueira 

profissional e à captura da pesca esportiva e amadora. Contudo, não foi encontrado, nas 

pesquisas realizadas, site ou documento relativo a esse sistema.  

É importante lembrar a necessidade dos dados coletados no SISCOMP/MT para entender 

a realidade dos pescadores e ter uma base consolidada que servirá para gestão e planejamento 

do setor pesqueiro. 

Segundo Tocantins (2013), os pescadores são organizados socialmente principalmente 

em Colônias, que constituem a forma de associativismo predominando a pesca artesanal. 

As colônias são organizadas pelos pescadores, em forma de associativismo, constituídas 

legalmente e tendo área de atuação delimitada, respeitados os espaços comuns (RESENDE, 2010, 

apud Tocantins Et. al.). 



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE 

DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

44 

De acordo com a federação dos pescadores do estado do Mato Grosso, apud Tocantins 

(2013), na época havia vinte e uma colônias cadastradas no Estado de Mato Grosso. Dessas, seis 

estão inseridas nas UPG P4, sendo as seguintes: colônias Z01 no município de Cuiabá, Z05 no 

município de Barão de Melgaço, Z04 no município de Nobres, Z13 no município de Rosário Oeste, 

Z08 no município de Santo Antônio do Leveger e a colônia Z14 no município de Várzea Grande. 

Figura 20. Mapa das colônias de pescadores e capatazias do estado de Mato Grosso 

 

Fonte: Adaptado de Tocantins, 2013. 

Quanto a quantidade de pescadores na região da UPG P-4, a informação mais atualizada 

encontrada é de 2010, Tocantins (2013), traz informações retiradas do Relatório Final do Censo 

Estrutural da Pesca da Bacia do Alto Paraguai, com essas informações é possível estimar que 3.148 
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pescadores, sendo 3.085 cadastrados em associações ou colônias, estão situados na UPG P-4, 

importante destacar que esses números são referentes a um material publicado em 2010. 

4.2.4 Turismo 

Quanto ao turismo, na UPG P-4 há muitas belezas naturais, tais como serras, rios, lagoas, 

dolinas e cachoeiras, visitados com frequência pela população local e/ou turistas, as informações 

foram retiradas dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) dos respectivos municípios, 

se contendo no turismo relacionado aos recursos hídricos e infraestrutura de hotelaria, 

restaurantes e transporte. 

Em Acorizal localiza-se uma cachoeira denominada Cachoeira do Macaco (Figura 21) a 22 

km da sede do município. A cidade conta com 4 (quatro) hotéis e 7 (sete) restaurantes. 

Figura 21. Cachoeira do Macaco - Acorizal.

 
Fonte: Portal eletrônico da prefeitura de Acorizal. 

Figura 22. Baia de Chacororé – Barão de Melgaço. 

 

Fonte: NIESA (2022). 

Em Barão de Melgaço há um Memorial da Guerra do Paraguai/Trincheiras. O município 

dispõe de um sítio arqueológico distante 12 (doze) km da sede do município e as baías de Siá 

Mariana e Chacororé para turismo contemplativo por meio do rio Cuiabá (Figura 22). 

Há na estrutura do município uma Secretaria de Turismo e Meio Ambiente. Existem 20 

(vinte) estabelecimentos para hospedagem, entre hotéis e pousadas, nove restaurantes e uma 

empresa de transporte rodoviário. O município participa do Projeto Turismo Rural do Governo do 

Estado, que envolve a população rural, em especial a população das margens do rio Cuiabá e 
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baías Siá Mariana e Chacororé. O turismo da pesca é a principal atração local, mas é afetada pela 

pouca procura atualmente. 

Em Chapada dos Guimarães destaca-se como atrativo turístico os seguintes pontos: 

Caverna Aroe Jari (Figura 23), situada a 46 km da sede pela rodovia MT-251 (sentido Campo 

Verde), sendo acessível apenas com acompanhamento de guia. A 1.400 metros caverna adentro 

se encontra o lago denominado Lagoa Azul. A infraestrutura de atendimento ao turismo conta 

com a Secretaria Municipal de Turismo. No setor de hospedagem há 20 (vinte) hotéis/pousadas, 

além de casas de aluguel para temporada. No setor de alimentação são oito restaurantes com 

certificado de excelência, além de dezenas de bares/lanchonetes e pizzarias à disposição dos 

visitantes.  

Além disso, Chapada dos Guimarães é conhecida na região pelo grande número de 

cachoeiras próximas da sede urbana. 

Figura 23. Caverna Aroe Jari – Chapada dos Guimarães. 

 

Fonte: Tripadvisor. 

Em Nobres os pontos de atração turística são de atrativos naturais: Gruta da Lagoa Azul, 

com águas de um azul intenso e cristalino, atualmente fechada para visitação; Gruta São José, 

formada por diversos salões com imagens de São José, destacando-se o Salão dos Namorados e 

os "bolos de noiva", formados por gigantescas rochas de estalagmites; Ribeirão Estivado, com 

águas cristalinas habitadas por diversas espécies de peixes; as lagoas Saloba e das Araras; Aquário 
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Encantado e a APA Cabeceiras do Rio Cuiabá, Unidade de Conservação Estadual. Constam ainda 

outros atrativos como o Complexo da Cerquinha, onde são encontradas cavernas, grutas e o 

famoso Duto do Quebó. A cidade também dispõe de trilhas ecológicas, rapel e tirolesas. 

Na organização administrativa do município consta a Secretaria de Turismo, Meio 

Ambiente e Mineração. Na infraestrutura de turismo constam: 9 (nove) hotéis/pousadas, 8 (oito) 

restaurantes/lanchonetes, o Centro de Atendimento ao Turista, o Centro Cultural e a feira de 

artesanato. 

Em Nossa Senhora do Livramento conta como atração turística a Cachoeira Das Araras o 

Complexo Bacainha, localizada na Serra das Araras, na região médio Pantanal do município, é 

formada pelas cachoeiras de Borbô, do Tembé, do Boni e do Estrelá. Outro atrativo deste 

complexo é a Caverna do Bem, além disso, há também a Baia do Coqueiro, localizada a 82 (oitenta 

e dois) km de Nossa Senhora do Livramento, uma das maiores baias da região, com 

aproximadamente 800 m, sendo o principal atrativo natural da região do Pantanal Baixo, 

localizada no distrito de Pirizal. Além da Baía do Coqueiro, há outras como: a do Pacu, a do 

Dourado e a do Piraim, formadas pelo Rio Piraim e Landi Formosa. 

Em Santo Antônio de Leverger tem diversas atrações turísticas, destacando os passeios 

culturais: o Caminho das Águas, percurso feito de barco entre Santo Antônio e Barão de Melgaço, 

favorece a admiração tanto da paisagem pantaneira quanto de uma parte da História do Estado, 

ao passar por antigas usinas de açúcar e álcool, que movimentaram a economia da região tempos 

atrás, tais como as usinas de Itaici, Tamandaré, Aricá e das Flechas, Praia Bar. Como atração 

turística natural, o município conta, além do Pantanal, com o Monumento Natural Morro de Santo 

Antônio a 17 (dezessete) km da sede e com o Hotel Fazenda Águas Quentes (estância de águas 

termais) a 85 (oitenta e cinco) km da sede. 

Em Planalto da Serra conta com alguns pontos de atração turística, representados 

principalmente por cachoeiras, como a Cachoeira do Bananal, do São Manoel e Salto do Pacu. O 

município conta ainda com o Centro Cultural Matinha.  
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  5 DEMANDA HÍDRICA SUBTERRÂNEO 

Para o diagnóstico de demanda hídrica subterrânea, foram 

utilizados os dados de vazão de captação dos poços outorgados, 

disponibilizados pela SEMA-MT, os quais, posteriormente, foram 

separados por sistema aquífero. O Quadro 12 e Quadro 13 apresentam 

o número de outorgas e demanda total de água por finalidade. 

Quadro 12. Demanda de água e número de outorgas por finalidade de uso 

Finalidade Vazão outorgada (m³/h) Nº de outorgas 

Abastecimento Público 22,44 3 

Consumo Humano 3.182,36 391 

Criação Animal 227,23 38 

Indústria 637,16 75 

Irrigação 3,00 1 

Mineração 45,51 5 

Outras 4.447,87 845 

Total 8.565,57 1.358 

Fonte: Adaptado de SEMA-MT, 2023. 

Quadro 13. Demanda de água por finalidade de uso em cada sistema aquífero 

Aquífero Finalidade 
Vazão outorgada por 

finalidade (m³/h) 

Vazão outorgada total 

(m³/h) 

Nº de 

outorgas 

Alto Paraguai 
Outras 7 

11,09 3 
Mineração 4,09 

Araras 

Consumo Humano 35,69 

209,32 27 
Indústria 4,1 

Mineração 34,22 

Outras 135,31 

Bauru-Caiuá 

Consumo Humano 33,46 

53,71 5 Criação Animal 10,71 

Outras 9,54 

Cachoeirinha 

Consumo Humano 5 

205,12 28 Criação Animal 127,84 

Outras 72,28 

Fraturado  

Centro-Sul 

Abastecimento Público 22,44 

5.422,74 959 

Consumo Humano 2.422,99 

Criação Animal 27,01 

Indústria 253,2 

Irrigação 3 

Mineração 7,2 

Outras 2.686,9 

Furnas Consumo Humano 1,67 1,67 1 

Guarani 

Consumo Humano 43,36 

65,16 7 Criação Animal 5,6 

Outras 16,2 
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Pantanal 

Consumo Humano 634,65 

2.545,62 318 
Criação Animal 21,26 

Indústria 379,86 

Outras 1.509,85 

Ponta Grossa 

Consumo Humano 5,54 

51,14 10 Criação Animal 34,81 

Outras 10,79 

 Total 8.565,57 1.358 

Fonte: Adaptado de SEMA-MT, 2023. 

A Figura 24 apresenta a distribuição dos poços outorgados na bacia do Alto Rio Cuiabá. 
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Figura 24. Distribuição dos poços outorgados na UPG P-4. 
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5.1 Estimativa de vazões de procedência subterrânea não outorgadas 

Estima-se que, em nível nacional, cerca de 70% dos poços tubulares perfurados são 

irregulares e somente 1% possui Outorga (Pinhatti, 2023). Assim, quase a totalidade dos poços 

tubulares não possui a Outorga de Licença de Execução da captação ou operam sem a Outorga 

de Direito de Uso de recursos hídricos (Hirata et al., 2015). No estado de MT, a perfuração de 

poços em áreas urbanas para uso domiciliar de água subterrânea é proibida (SEMA-MT, 2021). 

Sua regularização posterior não é possível.  

Apesar dessa situação problemática e expressiva, o órgão gestor de recursos hídricos não 

possui registros dessas irregularidades. A identificação direta das perfurações irregulares exigiria 

um trabalho de fiscalização / levantamento in situ em toda bacia. Devido as suas características 

construtivas de mínimo porte, os poços não são identificáveis por técnicas de Sensoriamento 

Remoto orbital.  

Entende-se, portanto, que um levantamento da situação seria somente possível a partir 

de visita in loco, eventualmente com subsidio de uso de drones multi-rotores. Isso deve ocorrer 

em localidades, onde surgem evidências de irregularidades. Entende-se que nas áreas de 

atendimento de concessionárias de abastecimento de água, estas podem subsidiar tais trabalhos, 

considerando que é de interesse delas identificar tais irregularidades. Um condomínio p.ex. que 

é abastecido de uma forma irregular (poço não-licenciado e sem Outorga) gera ônus, por não 

demandar água de consumo da rede e por lançar esgoto, cuja infraestrutura é dimensionada e 

financiada pelas concessionárias, respectivamente por seus clientes regulares.  

5.2 Materiais, métodos e resultados 

O primeiro conjunto de dados utilizado para estimativa das vazões de captações 

subterrâneas (poços tubulares) irregulares é referente a estimativa dos usos quantitativos 

consuntivos. Este conjunto foi elaborado como parte do diagnóstico do PB descrito no item 40, 

que versa sobre o Levantamento das demandas hídricas quantitativas e qualitativas na UPG P4. 

Os procedimentos metodológicos para estimativa dos consumos quantitativos estão expostos no 

subitem 40 (Figura 25). 
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A estimativa das vazões supostamente obtidas por poços sem Outorga foi conduzida em 

um estudo de caso do município de Cuiabá, nas microbacias da UPG-4 que, em princípio possuem 

abastecimento pela concessionária Águas Cuiabá. Foram totalizadas, em um primeiro passo de 

processamento, os usos consuntivos para atividades industriais e de comercio levantados para 

cada microbacia. Em um segundo passo, foram somente escolhidas as microbacias que abrangem 

a área de atuação da concessionária (Águas Cuiabá), que totalizam em média cerca de 573.000 

m3/mês. Para isso foram ainda descontados empreendimentos que possuem captações 

superficiais próprias. Desse total foram subtraídas as vazões disponibilizadas pela concessionária 

(376.000 m3/mês). Resulta em consumo de cerca de 98.500 m3/mês, fornecidos por captação 

subterrânea. Desse total são descontadas cerca de 54.300 m3/mês, garantidas por captação 

subterrânea outorgada. 

Figura 25. Procedimento metodológico adotado para estimativa das vazões subterrâneas não-outorgadas dos usos 

industriais e comerciais nas microbacias do município de Cuiabá, atendidas pela concessionária “Águas Cuiabá”.  

 

A diferença é de cerca de 44.200 m3/mês. Significa assim que cerca de 45% de todas as 

captações subterrâneas na área de fornecimento da concessionária são provenientes de poços 
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irregulares. Importante salientar novamente que esse balanço não inclui os inúmeras prédios que 

possuem captações irregulares efetuadas em grandes condomínios da capital. 

Independente do grande volume captado por poços irregulares, o mesmo parece ser 

muito inferior, às estimativas apresentadas pela tese de Pinhatti (2023) para todo o país. É uma 

possível hipótese que existe, no perímetro urbano da capital, uma fiscalização social dessa prática 

comum, de tal forma que grandes empreendimentos ficam com receio de arriscar multas e/ou 

interdições dos seus usos por perfurações ilegais. Salienta-se que o balanço aqui apresentado 

deve ser entendido como um primeiro dimensionamento do problema. A metodologia adotada 

também não permite estipular o Número de Poços não outorgados nessa área de estudo. 

Os resultados apresentados não podem ser extrapolados, em hipótese alguma, para 

outras sedes de municípios ou regiões rurais da UPG e demonstram, entretanto, um 

dimensionamento das práticas ilegais de perfurações / captações subterrâneas no principal centro 

de consumo urbano de água, não só da bacia, mas de todo o Estado. 
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  6 Levantamento das demandas hídricas quantitativas e 

qualitativas da UPG P4 

Este capítulo aborda as demandas dos recursos hídricos da 

UPG P4. Apresenta, como diretriz metodológica, o Manual de Usos 

Consuntivos da Água no Brasil (ANA, 2019). São inseridas também 

atualizações e complementações propostas pela equipe de execução 

da UPG P4. 

6.1 Demandas hídricas quantitativas 

Os principais usos consuntivos verificados na UPG P4 foram o abastecimento humano 

(urbano e rural), dessedentação de animais, irrigação, piscicultura, termoeletricidade, evaporação 

de reservatórios artificiais, indústria e mineração. 

Assim, para balizar os usos consuntivos, foram utilizadas as outorgas, aliadas aos dados 

censitários populacionais municipais cadastrados na base de dados do IBGE (IBGE, 2019) relativas 

à região da UPG P4, para distribuir em magnitude e localização as demandas superficiais e 

subterrâneas. Assinala-se que também foram consultados mapas globais, com a distribuição 

espacial de algumas variáveis diretamente relacionadas às demandas ligadas aos principais usos 

dos setores consuntivos analisados: superfícies irrigadas (FAO, 2013), densidade de rebanhos 

(FAO, 2006) e densidade populacional (SEDAC, 2018). 

No contexto de análise, a localização dos usos múltiplos consuntivos das águas na UPG 

P4 baseou-se nos cadastros de outorgas concedidas (superficial, subterrâneas e cadastros de 

captação insignificante) disponibilizados pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Estado 

de Mato Grosso (SEMA/MT, 2019) e pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 

2019), captações do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS, 2019), nas vazões 

de abastecimento público (rural e urbano) relacionadas nos Planos de Saneamento dos 

Municípios pertencentes a UPG (PMSB, 2014; PMSB, 2017), cadastro do Instituto de Defesa 
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Agropecuário do Estado de Mato Grosso e dados de outorgas disponibilizados por meio de 

portarias. 

As análises das demandas de usos de águas foram realizadas por áreas de abrangências 

e por sub-bacias. Dessa maneira, neste capítulo será realizada a avaliação das demandas de 

retiradas para ampliar as discussões acerca do tema e demonstrar a diferença nos totais 

demandados resultantes dos diferentes setores nas áreas da UPG P4. 

6.1.1 Usos Consuntivos  

Os tópicos seguintes constituem de maneira resumida a metodologia utilizada para o 

cálculo das demandas de usos consuntivos dos recursos hídricos da UPG P4 e ainda apresentam 

os principais resultados alcançados na forma de tabelas e mapas. 

6.1.1.1 Abastecimento Urbano 

A metodologia de cálculo utilizada para determinação dos usos de água correspondentes 

ao setor do Abastecimento Humano foi baseada nos conceitos apresentados pelo Manual de 

Usos Consuntivos da Água no Brasil produzido por ANA (2019). Referido manual propõe o 

detalhamento das componentes de usos de água (retirada, consumo e retorno) através da 

determinação de coeficientes técnicos obtidos a partir da base de dados do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS). Os três coeficientes técnicos obtidos são: o consumo per 

capta, coeficiente de perdas de água e relação consumo/retorno os quais serão também utilizados 

na etapa de Prognóstico de Recursos Hídricos do plano. 

Devido à grande relevância do setor consuntivo de abastecimento humano, a equipe do 

Plano de Bacia da UPG P4 propôs um refinamento dos procedimentos propostos pela ANA (2019) 

para as regiões urbanas. Além da base de dados SNIS, foram incluídas as informações presentes 

nos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB), do Sistema de Informação da Atenção 

Básica (SIAB) de cada município avaliado e o conhecimento dos engenheiros especialistas da 

equipe da UPG P4, sobre a região de estudo. Também foram adicionadas novas etapas de 

verificação da consistência dos dados por meio da análise temporal e correlação cruzada de 
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parâmetros. Dessa forma, através do refinamento exaustivo de cada parâmetro avaliado, uma 

maior confiança sobre as estimativas realizadas pode ser obtida. 

O fichamento de informações dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) 

constituiu uma etapa fundamental para o enriquecimento da confiança na estimativa de 

parâmetros. Foi realizada uma revisão ampla do PMSB de cada município da região de estudo, 

buscando-se desde dados gerais e descrições sobre o sistema de abastecimento, informações 

desagregadas sobre os volumes micromedidos e macromedidos ou até mesmo condições 

consideradas interferentes nas possíveis estimativas. Este conjunto de informações permitiu uma 

sólida validação e/ou consolidação das informações registradas no SNIS para o ano de referência 

do PMSB. Além disso, foi coletada a descrição detalhada das vazões e coordenadas das captações, 

estações de tratamento e poços, o que permitiu a espacialização das retiradas de água. 

Abaixo, são listadas as informações coletadas nos Planos de Saneamento Básico (PMSB): 

1. Ano de referência do PMSB 

2. População urbana e rural 

3. Percentual de economias micromedidas 

4. Número de economias ativas com abastecimento de água 

5. Número de economias com micromedição 

6. Volume micromedido e período correspondente 

7. Presença de macromedição na região urbana e rural 

8. Volume macromedido e período correspondente 

9. Vazão das adutoras e elevatórias e período médio diário de funcionamento (caso não 

exista macromedição) 

10. Descrição simplificada dos componentes principais do SAA 

11. Evolução da infraestrutura de abastecimento de água no tempo 

12. Histórico das concessões de água e esgoto no município 

13. Estrutura de tarifação e parcela da população com cobrança de tarifa mínima 

14. Percentual de economias com abastecimento de água 

15. Presença de intermitência ou rodízio de abastecimento 

16. Presença de abastecimento significativo pela mesma empresa nos distritos 

17. Possível situação de escassez dos mananciais ou insuficiente infraestrutura 

18. Presença de população flutuante (turismo ou outros) 

19. Outras deficiências do sistema de abastecimento de água 

20. Existência de rede de esgoto 

21. Perdas totais de água na distribuição 
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22. Consumo per capta urbano 

Após a etapa de validação dos dados do SNIS para o ano de referência do PMSB, foi 

realizada uma série de verificações de consistência temporal e correlação cruzada entre os dados 

históricos da base SNIS buscando-se validar e consolidar o período de dados até o ano de 

interesse do plano da bacia UPG P4. Assim, a confiança obtida para o ano de referência do PMSB 

pode ser extrapolada para o ano de referência do plano de bacia UPG P4. O foco principal das 

verificações foi validar a série histórica de população total, população com abastecimento de 

água, volume micromedido e volume macromedido. Uma vez que estas informações 

desagregadas foram validadas foi possível obter estimativas confiáveis do volume de retirada, 

volume de consumo, porcentagem de perdas e uso médio per capita. 

A seguir elencam-se os itens das etapas de avaliação de consistência sobre a evolução 

temporal e correlação cruzada para a população total e população com abastecimento de água, 

avaliação de consistência sobre a evolução temporal e correlação cruzada para o volume 

micromedido e avaliação de consistência sobre a evolução temporal e correlação cruzada para o 

volume macromedido. 

A avaliação de consistência sobre evolução temporal e correlação cruzada para a 

população total e população com abastecimento de água, consistiu nas seguintes etapas: 

1. Verificação da consistência temporal da evolução da população em POP_TOT e POP_URB 

(SNIS) e checagem dessas informações com censo e estimativas do IBGE. 

2. Verificação da consistência temporal da evolução da população com abastecimento de 

água AG001 e AG026 (SNIS). 

3. Verificação cruzada da compatibilidade entre a evolução temporal da população com 

abastecimento de água e do número de ligações ativas AG002 e economias ativas AG003 

(SNIS). 

As avaliações de consistência sobre a evolução temporal e correlação cruzada para o 

volume micromedido, foram: 
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1. Verificação da consistência temporal da evolução do volume micromedido AG008 e 

volume consumido AG010 (SNIS). 

2. Verificação cruzada da compatibilidade entre a evolução temporal do volume 

micromedido e volume consumido com o número de ligações ativas micromedidas 

AG004 e número de economias ativas micromedidas AG014 (SNIS). 

3. Verificação cruzada da compatibilidade entre a evolução temporal do volume 

micromedido e volume consumido com o volume faturado AG011, volume produzido 

AG006 e volume macromedido AG012 (uma correlação mais fraca pode ocorrer nesses 

casos). 

As avaliações de consistência sobre a evolução temporal e correlação cruzada para o 

volume macromedido, ocorreram de acordo com as etapas: 

1. Verificação da consistência temporal da evolução do volume produzido AG006 e volume 

macromedido AG012 (SNIS). 

2. Verificação cruzada da compatibilidade entre a evolução temporal do volume produzido 

e volume macromedido com o número de ligações ativas AG002, número de economias 

ativas AG003 e população com abastecimento de água AG001 (SNIS). 

3. Verificação cruzada da compatibilidade entre a evolução temporal do volume produzido 

e volume macromedido com o volume tratado em ETAs AG007, volume tratado por 

simples desinfecção AG015, extensão da rede de água AG005 e consumo de energia 

elétrica nos sistemas de água AG028 (uma correlação mais fraca pode ocorrer nesses 

casos). 

A metodologia de estimação de usos definida acima foi aplicada para as sedes urbanas 

municipais as quais apresentam relativa abundância de informações disponíveis. Por outro lado, 

as regiões rurais e demais distritos não possuem dados da base SNIS disponíveis individualmente. 

Portanto, para estes adensamentos populacionais, a estimação dos usos de água foi feita segundo 

valores de referência para o consumo per capta e perdas de água obtidos no Manual de Usos 

Consuntivos da Água no Brasil produzido por ANA (2019). Por fim, os valores de retiradas e 

consumos de água puderam ser obtidos de maneira inversa pela aplicação dos valores referência 

sobre a contagem populacional nessas regiões segundo o censo demográfico. 
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Os volumes de retorno de água também foram obtidos segundo metodologia sugerida 

pelo Manual de Usos Consuntivos da Água no Brasil produzido por ANA (2019). Dessa forma, foi 

adotado um coeficiente de retorno C = 0,8 tanto para as regiões urbanas quanto rurais de sedes 

municipais e distritos. Este coeficiente foi aplicado ao consumo de água correspondente à todas 

as economias com acesso à rede coletora de esgotos ou com lançamento de esgotos à céu aberto. 

Por sua vez, as parcelas referentes à rede de esgotos, lançamento a céu aberto ou fossa foram 

obtidas em consulta à base de dados do Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB, 2019). 

Destaca-se que é elevado o índice de perdas de água na distribuição: cerca de 41% da água 

produzida para o abastecimento humano na UPG P4 é perdida e não chega aos usuários. Essa 

média é elevada para municípios como Cuiabá, Santo Antônio do Leverger, Barão de Melgaço, 

Várzea Grande, Rosário Oeste e Acorizal, que apresentaram perdas de 61%, 60%, 55%, 49%, 45% e 

43%, respectivamente. 

Juntas, as 11 (onze) sedes municipais pertencentes à UPG P4 possuem 931.636 habitantes 

na área urbana, demandando uma vazão de retirada de 4,163 m3/s. A forma predominante de 

retirada é por mananciais superficiais, totalizando 3,865 m3/s (93%). As demandas subterrâneas 

para atender a população correspondem a 0,298 m3/s (7%). 

Em termos de demandas de retirada superficiais, que representam a forma predominante 

para esse setor usuário, a sub-bacia do Médio Cuiabá totalizou 2,864 m3/s (74%), a sub-bacia do 

Coxipó 0,843 m3/s (22%), a sub-bacia do Baixo Cuiabá 0,414 m3/s (3%) e a sub-bacia do Manso, 

0,042 m3/s (1%). Em relação ao total de demanda subterrânea, as demandas do setor para a UPG 

P4 se concentram na sub-bacia do Baixo Cuiabá, totalizando 0,297 m3/s, cerca de 100% da 

demanda nessa região. 

No Quadro 14 é possível visualizar as estimativas de demandas urbanas superficiais e 

subterrâneas na UPG P4, que totalizam 4,163 m3/s, sendo que a sub-bacia do Médio Cuiabá 

concentra 69% desse total, apresentando 2,864 m3/s. Em contrapartida, a sub-bacia do Coxipó 

demanda uma vazão de 0,843 m3/s, totalizando 20% das demandas. As parcelas das sub-bacias 

do Baixo Cuiabá e Manso, foram de 0,414 m3/s (10%) e 0,042 m3/s (1%), respectivamente. 
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Quadro 14. Demandas de retiradas de abastecimento urbano da UPG P4, por sub-bacias. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Demanda de Retirada (m³/s) 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0 0 0,000 

Médio Cuiabá 2,863 < 0,001 2,864 

Baixo Cuiabá 0,117 0,297 0,414 

Manso 0,042 0 0,042 

Coxipó 0,843 0 0,843 

Total UPG P4 3,865 0,298 4,163 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Dos municípios que se destacaram com as maiores concentrações de retiradas para esse 

setor, têm-se os munícipios de Cuiabá apresentando 2,892 m3/s e Várzea Grande com 1,080 m3/s, 

localizados nas sub-bacias do Médio Cuiabá, Baixo Cuiabá e Coxipó. O município de Rosário 

Oeste, na sub-bacia do Médio Cuiabá, apresentou demanda de 0,041 m3/s, seguido de Nobres 

0,030 m3/s, ainda nesta sub-bacia. O Município de Santo Antônio do Leverger, na sub-bacia do 

Baixo Cuiabá apresentou demanda de 0,033 m3/s e Chapada dos Guimarães na sub-bacia do 

Manso 0,035 m3/s. Ressalta-se que a sub-bacia do Alto Cuiabá não apresenta demanda para o 

abastecimento urbano, devido nenhum município apresentar área urbana nessa região. 

Na Figura 26 são apresentadas as demandas hídricas totais de retirada para o 

abastecimento urbano, especializadas na UPG P4 por sub-bacias. 
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Figura 26. Demandas de abastecimento urbano da UPG P4, por microbacia. 
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6.1.1.2 Abastecimento Rural 

Visando determinar as estimativas das demandas para a população rural, inicialmente foi 

necessário calcular a população rural dos municípios inseridos, ainda que parcialmente, na UPG 

P4, e utilizar um valor de retirada per capita de 100 L/hab/dia, com base no Manual de Usos 

Consuntivos da Água no Brasil de 2019 (ANA, 2019). A população rural, para a região de estudo, 

foi obtida pela relação entre a população total dos municípios estimada pelo IBGE para 2019 e o 

percentual de urbanização verificado no Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010 e 2019). 

Na UPG P4, a população rural é de aproximadamente 55.648 habitantes, registrando que 

18% das demandas de retirada são captadas em mananciais superficiais (0,012 m3/s), com 

predomínio de retiradas de mananciais subterrâneos, que corresponde a 0,053 m3/s (82%). 

De acordo com o Quadro 15, a demanda total do abastecimento rural estimada para a 

UPG P4 é de 0,065 m3/s, sendo que as sub-bacias do Baixo e Médio Cuiabá, concentram 0,025 

m3/s (38%) e 0,020 m3/s (31%), respectivamente, totalizando 0,045 m3/s (69%) das demandas, 

evidenciando a maior presença de população rural nesta porção da bacia. A sub-bacia do Manso 

apresenta uma demanda de 0,011 m3/s (17%), seguida das sub-bacias do Alto Cuiabá 0,005 m3/s 

(8%) e Coxipó 0,004 m3/s (6%), totalizando o restante das demandas rurais. 

Quadro 15. Demandas de retiradas de abastecimento rural da UPG P4, por sub-bacias. 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Em relação às demandas superficiais, as sub-bacias do Manso e Baixo Cuiabá totalizam 

0,005 m3/s (42%) e 0,003 m3/s (25%), seguidos do Alto Cuiabá 0,002 m3/s (17%), Médio Cuiabá 

0,001 m3/s (8%) e Coxipó 0,001 m3/s (8%). As demandas subterrâneas, predominantes para esse 

setor usuário, apresentou na sub-bacia do Baixo Cuiabá, demanda de 0,022 m3/s (42%), sub-bacia 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Demanda de Retirada (m3/s) 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,002 0,003 0,005 

Médio Cuiabá 0,001 0,019 0,020 

Baixo Cuiabá 0,003 0,022 0,025 

Manso 0,005 0,006 0,011 

Coxipó 0,001 0,003 0,004 

Total UPG P4  0,012 0,053 0,065 
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do Médio Cuiabá 0,019 m3/s (36%), sub-bacia do Manso 0,006 m3/s (11%) e por fim as sub-bacias 

do Alto Cuiabá e Coxipó, cada uma com demanda de retirada de 0,003 m3/s (6%). 

Quanto aos municípios, sobressaem o município de Cuiabá com 0,013 m3/s, abrangendo 

a área das sub-bacias do Médio Cuiabá, Baixo Cuiabá e Coxipó, Chapada dos Guimarães na sub-

bacia do Manso com uma demanda de 0,008 m3/s, Rosário Oeste 0,007 m3/s, nas sub-bacias do 

Alto Cuiabá, Médio Cuiabá e Manso, Santo Antônio do Leverger 0,007 m3/s, na sub-bacia do Baixo 

Cuiabá e Campo Verde 0,003 m3/s presente nas sub-bacias do Manso e do Baixo Cuiabá, havendo 

nestes municípios captações superficiais e subterrâneas. 

A Figura 27 apresenta as demandas rurais de retirada para o setor do abastecimento rural, 

para as sub-bacias da UPG P4. A distribuição das demandas de abastecimento humano rural entre 

mananciais subterrâneos e superficiais foi realizada considerando as vazões outorgadas pela 

SEMA/MT e ANA, os assentamentos/aglomerados rurais descritos nos PMSBs e setorização do 

IBGE. 
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Figura 27. Demandas de abastecimento rural da UPG P4, por microbacia. 
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6.1.1.3 Dessedentação Animal 

As demandas de dessedentação animal variam consideravelmente em função da espécie 

animal, uma vez que está relacionada às demandas fisiológicas dos animais. Na avaliação das 

demandas de água para dessedentação de animais, deve-se considerar as características físicas 

dos sistemas de criação, a quantidade de animais de cada espécie, a previsão de crescimento dos 

rebanhos e os consumos usualmente indicados em literatura específica. A demanda de água para 

tratamento dos rebanhos dependerá ainda do número de matrizes, estágios de crescimentos dos 

espécimes, a tecnologia adotada no manuseio, condições climáticas locais e da alimentação, tipo 

de raça, porte físico, dentre outros aspectos (ANA, 2013, ANA 2019).  

O estudo das demandas de águas para uso de criação animal constituiu em levantamento 

dos rebanhos por municípios pertencentes a UPG P4 no ano de 2019 (IBGE, 2019); análise das 

demandas de retiradas provenientes dos cadastros e outorgas concedidas para criação animal 

(SEMA/MT, 2019, ANA, 2019) e os coeficientes técnicos do Manual de Usos Consuntivos da Água 

no Brasil (ANA, 2019) (Tabela 3). 

Tabela 3. Coeficientes técnicos de uso da água – demanda animal. 

Espécies 
Retirada Consumo 

(Litros/cabeça.dia) (%) 

Bovino 50 80 

Vacas Ordenhadas 127,5 60 

Suínos 18,7 60 

Bubalino 50 80 

Equino 40 80 

Ovino 10 80 

Caprino 10 80 

Galináceos galinhas 0,27 60 

Galináceos outros 0,22 69 

Codornas 0,18 80 

Fonte: ANA (2019). 

A distribuição das demandas de dessedentação animal entre mananciais subterrâneos e 

superficiais foi realizada considerando as outorgas emitidas pela SEMA/MT e ANA e o mapa de 

uso do solo das unidades de planejamento, considerando as áreas de pastagem de cada 

município, conforme MapBiomas (2019), que revisam os mapas anuais de cobertura e uso da terra 

do Brasil em escala de 30 metros, na escala temporal de 1985 a 2019. 
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De acordo com a Pesquisa Pecuária Municipal (PPM) (IBGE, 2019), considerou-se para o 

cálculo da demanda para abastecimento animal o efetivo dos rebanhos nos municípios, conforme 

Tabela 4. Na estimativa para o setor pecuário consideram-se todos os rebanhos, mesmo aqueles 

menos expressivos. Entretanto, ressalta-se que, embora o número de cabeças de outros rebanhos 

seja significativo na bacia, os galináceos apresentam números mais expressivos, com cerca de 

15,9 milhões de cabeças, seguido dos bovinos, com aproximadamente 2,8 milhões. 

Tabela 4. Rebanhos nos municípios pertencentes à UPG P4 no ano de 2019. 

Município 

Tipo de rebanho 

Bovino Bubalino Equino Suíno Caprino Ovino 
Galináceos 

- total 

Galináceos 

- galinhas 
Codornas 

Acorizal 51867 8 1376 2508 93 840 26160 8932 12 

Alto Paraguai 79598 17 1238 3272 98 948 26621 8152 8 

Barão de 

Melgaço 
198177 181 4642 3750 113 768 31080 15474 - 

Campo Verde 122054 75 2115 63811 273 4876 3050000 1500000 155000 

Chapada dos 

Guimarães 
139227 1 4491 7407 391 2938 173734 11096 40 

Cuiabá 94912 97 5028 8300 850 4810 45023 10205 - 

Diamantino 112034 2 2533 186055 144 3095 681818 14072 54 

Jangada 90823 107 1883 2989 7 1420 26536 8095 - 

Nobres 111730 126 2435 4866 271 2007 46070 7928 - 

Nossa Senhora 

do Livramento 
188840 480 5308 6589 563 2661 75168 15730 5 

Nova 

Brasilândia 
138962 1009 3262 4258 810 1782 37316 8200 - 

Planalto da 

Serra 
92567 140 1749 2263 47 866 9553 1344 300 

Poconé 518687 460 14181 4224 249 2315 23187 6500 3 

Primavera do 

Leste 
79308 7 1078 8977 234 4123 5335682 4150511 - 

Rosário Oeste 213886 101 5314 8511 331 4383 69104 18500 - 

Santa Rita do 

Trivelato 
35607 - 904 31533 96 7920 7953 1552 - 

Santo Antônio 

do Leverger 
524842 917 8739 12040 3581 21691 414212 10000 - 

Várzea Grande 27439 11 1491 9187 331 1326 26813 6073 - 

Total UPG P4 2820560 3739 67767 370540 8482 68769 10106030 5802364 155422 

Fonte: IBGE (2019). 

Segundo o IBGE (2019), os municípios com maior criação de galináceos, em 2019, foram 

Primavera do Leste (9.486.193 cabeças), Campo Verde (4.550.000 cabeças) e Diamantino (695.890 

cabeças). É possível perceber que a população de bovinos predomina, sendo na maior parte dos 

municípios maior que 97% dos animais de grande porte. Em número absoluto, a criação de 

animais de grande porte sobressai no município de Santo Antônio do Leverger, com o maior 
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rebanho, totalizando cerca de 534.498 cabeças, seguido de Poconé e Barão de Melgaço com 

533.328 e 203.000 cabeças, respectivamente. Para a determinação da variável primária de 

interesse, sendo o quantitativo do número de animais para o ano de 2019, considerou-se a 

densidade dos rebanhos (lotação animal por área) e o histórico das populações em cada 

município, de modo a obter sua projeção e, assim, poder fazer seu rebatimento para cada uma 

das sub-bacias avaliadas. 

Conforme apresentado no Quadro 16, a demanda total estimada para a criação animal 

na UPG P4 é de 0,622 m3/s. Desse total, 100% das retiradas são realizadas em mananciais 

superficiais, totalizando 0,622 m3/s. 

Ressalta-se que as maiores demandas estão localizadas na sub-bacia do Médio Cuiabá 

0,217 m3/s (35%), seguido das sub-bacias do Manso 0,194 m3/s (31%), Baixo Cuiabá 0,125 m3/s 

(20%), Alto Cuiabá 0,077 m3/s (12%) e Coxipó com uma demanda de retirada de 0,009 m3/s (1%). 

Os municípios que mais se destacaram em relação às retiradas na UPG P4, foram Santo 

Antônio do Leverger 0,23 m3/s, na sub-bacia do Baixo Cuiabá, Rosário Oeste 0,09 m3/s, nas sub-

bacias do Alto Cuiabá, Médio Cuiabá e Manso, Chapada dos Guimarães 0,06 m3/s, na sub-bacia 

do Manso, Nobres 0,05 m3/s, nas sub-bacias do Alto Cuiabá e Médio Cuiabá, Nova Brasilândia 

0,06 m3/s e Campo Verde 0,07 m3/s, na sub-bacia do Manso. Os municípios com menores 

demandas são Acorizal 0,02 m3/s, na sub-bacia do Médio Cuiabá e Várzea Grande 0,01 m3/s, nas 

sub-bacias do Médio Cuiabá e Baixo Cuiabá. 

Quadro 16. Demandas de retiradas para dessedentação animal da UPG P4, por sub-bacias. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Demanda de Retirada 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,077 - 0,077 

Médio Cuiabá 0,217 - 0,217 

Baixo Cuiabá 0,125 - 0,125 

Manso 0,194 - 0,194 

Coxipó 0,009 - 0,009 

Total UPG P4 (m3/s) 0,622 - 0,622 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 
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A Figura 28 apresenta a espacialização das demandas totais para a dessedentação animal, 

realizada por sub-bacias na UPG P4. No estudo ficou evidenciado que a atividade pecuária é 

bastante dispersa na região em razão das características extensivas do manejo. 

Figura 28. Demandas de dessedentação animal da UPG P4, por microbacia. 

 
Fonte: PRH UPG P4 (2023)  
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6.1.1.4 Abastecimento Industrial 

A indústria é o setor que transforma matéria-prima em produtos que serão consumidos 

por pessoas ou por indústrias e podem ser classificadas em extrativas e de transformação. A água 

possui uma grande diversidade de aplicações no setor industrial, podendo apresentar uma 

amplitude grande de consumo, conforme o tipo do produto ou processos associados, sendo um 

setor que apresenta dificuldades quanto às determinações de estimativas de demanda. 

As indústrias extrativas retiram a matéria-prima da natureza para ser utilizada em outras 

indústrias. As indústrias de transformação realizam a primeira transformação da matéria-prima 

para ser empregada em outras indústrias (indústrias de bens de produção), bem como produzem 

todos os produtos consumidos diariamente (indústrias de bens de consumo) (ANA, 2017). 

Quanto à avaliação das demandas para fins de abastecimento industrial na UPG P4, a 

metodologia foi composta por levantamento das demandas de retirada de abastecimento 

industrial; estimativa das vazões médias consumidas em relação às retiradas na UPG e análise das 

demandas de retiradas utilizando as delimitações da UPG da SEMA/MT. 

A metodologia de cálculo utilizada para determinação dos usos de água correspondentes 

ao setor da Indústria foi baseada em duas etapas principais:  

Etapa 1 - Determinação dos usos totais de água por município baseada no Manual de 

Usos Consuntivos da Água no Brasil produzido por ANA (2019). 

Etapa 2 – Desagregação espacial dos usos de água utilizando-se a localização 

aproximada e proporção de uso esperada para cada unidade industrial. 

Na Etapa 1, os coeficientes técnicos de retirada e consumo de água definidos em ANA 

(2019) foram utilizados para calcular as parcelas do uso de água para cada tipologia industrial em 

cada município da UPG P4 proporcionalmente à quantidade de funcionários de cada indústria. 

Por sua vez, o número de funcionários para cada município, de acordo com cada classe CNAE 

industrial, foi obtido diretamente pela totalização dos registros presentes na base de dados de 
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funcionários da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS 2019) para todos os municípios com 

área urbana ou rural na UPG P4. As estimativas se restringiram às divisões 10 à 33 da CNAE 

referentes à indústria da transformação pois são as classes industriais retratadas em ANA (2019). 

A Etapa 2 consistiu em obter uma localização aproximada e proporção de uso esperada 

para cada unidade industrial correspondente às CNAE e municípios identificados no passo 

anterior. Dessa forma, foi possível identificar quais usos de água se localizam dentro da UPG P4 

e desagregar, posteriormente, os usos de água totais por sub-bacias.  

Primeiramente, foram obtidos os endereços para as indústrias da transformação (CNAE 

divisão 10-33) a partir da base de dados de Estabelecimentos gerada pela Receita Federal e 

disponibilizada pelo Ministério da Economia (2021). Em seguida, as coordenadas latitude e 

longitudes correspondentes à esses endereços foram obtidas utilizando-se uma séries de 

ferramentas disponíveis incluindo: localização automática por Google Maps API, localização 

manual e Cadastro Ambiental Rural (CAR-MT). 

Paralelamente à localização dos estabelecimentos, também foi realizada uma estimativa 

da proporção de consumo esperado para cada estabelecimento industrial de acordo com o porte 

de cada indústria. Assim, um maior uso de água esperado foi atribuído às indústrias com maior 

porte. O porte foi definido em função do capital social de cada indústria, por sua vez obtido na 

base de dados de Empresas gerada pela Receita Federal e disponibilizada pelo Ministério da 

Economia (2021). Tanto a localização das indústrias quanto à atribuição proporcional do uso pelo 

porte possuem altas margens de incerteza associadas. Portanto, estas estimativas não são 

confiáveis para estimar os consumos espacialmente para cada estabelecimento industrial. Porém, 

uma maior confiabilidade é atingida quando tais resultados são novamente agregados em nível 

de sub-bacia conforme os resultados apresentados em seguida. 

Conforme apresentado no Quadro 17, estima-se que as demandas industriais na UPG P4 

totalizem 0,479 m3/s. A forma predominante de retirada é por mananciais superficiais, totalizando 

0,479 m3/s, totalizando 100% das demandas. 
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Em relação às demandas de retirada superficiais, que representam a forma predominante 

para esse setor usuário, a sub-bacia do Médio Cuiabá totalizou 0,367 m3/s (76,6%), Coxipó 0,061 

m³/s (12,7%), Baixo Cuiabá 0,037 m3/s (7,7%) e Manso 0,014 m3/s (2,9%) (Figura 29). 

Quadro 17. Demandas de retiradas de abastecimento industrial da UPG P4, por sub-bacias. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Demanda de Retirada 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,000 - 0,000 

Médio Cuiabá 0,367 - 0,367 

Baixo Cuiabá 0,037 - 0,037 

Manso 0,014 - 0,014 

Coxipó 0,061 - 0,061 

Total UPG P4 (m3/s) 0,479 - 0,479 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

A Figura 29 ilustra a espacialização do número de funcionários na UPG P4, por município. 

O Município de Cuiabá totaliza um total de 10.599 trabalhadores (49%), seguido de Várzea Grande 

com 9.597 trabalhadores (45%), somando 94% dos trabalhadores, de um total de 21.559 

trabalhadores. O município de Cuiabá possuir 1074 estabelecimentos de indústria (61%), seguido 

de Várzea Grande com 554 estabelecimentos (32%), somando 93% dos estabelecimentos, em um 

total de 1752 estabelecimentos na UPG P4. 

A espacialização das demandas de abastecimento industrial na UPG P4, realizadas por 

microbacia, são apresentadas na Figura 30. O município de Cuiabá apresenta a maior demanda 

de retirada com 0,222 m3/s (46,2%), seguido de Várzea Grande com 0,204 m3/s (42,7%), 

totalizando 88,9% das demandas, do total de 0,479 m3/s retirados. Os municípios de Chapada dos 

Guimarães, Acorizal, Nobres e Jangada apresentaram 0,015 m3/s (3%), 0,013 m3/s (2,8%), 0,008 

m3/s (1,7%) e 0,007 m3/s (1,5%), respectivamente. Os municípios de Santo Antônio do Leverger, 

Nossa Senhora do Livramento, Rosário Oestes, Nova Brasilândia e Barão de Melgaço, somam 

juntos 2,1% do total de retirada da UPG P4. 

A Figura 31 exibe o percentual de demandas de consumo e retorno do abastecimento 

industrial da UPG P4, por municípios. Alguns municípios devido as características das industriais 

instaladas, apresentam proporção de retorno maior que o consumo. Esta situação ocorre, por 

exemplo, para o município de Cuiabá com uma demanda de retorno de 68,6% e de consumo de 
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31,4%. Em Várzea Grande essa proporção é de 75,8% de retorno e consumo de 24,2%, Chapada 

dos Guimarães 76% de retorno e 24% de consumo, Jangada retorno de 94,9% e consumo de 

5,1%, Rosário Oeste com 66,5% de retorno e consumo de 33,5%, Santo Antônio do Leverger com 

60% de retorno e 40% de consumo. O município de Nobres foi o único que apresentou um 

percentual de retorno de 89% e consumo de 11%. 

Figura 29. Número de funcionários do setor da indústria da UPG P4, por município para o ano de 2019. 
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Figura 30. Demandas de retirada do abastecimento industrial da UPG P4, por microbacia. 
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Figura 31. Percentual de demandas de consumo e retorno do abastecimento industrial da UPG P4, por municípios. 

 
6.1.1.5 Mineração 

A mineração é uma tipologia industrial que retira matéria prima da natureza e fornece 

para a indústria de transformação produzir bens essenciais para a sociedade (ANA, 2017). 

O Brasil possui um território com expressiva diversidade geológica, apresentando jazidas 

de vários minerais, alcançando posição de destaque no cenário global, tanto em reservas quanto 
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em produção mineral, atingindo no ano de 2020 o valor de US$ 32,5 bilhões, o que representou 

cerca de 64% do saldo da balança comercial brasileira (IBRAM, 2020). 

De acordo com a Companhia Mato-Grossense de Mineração, Mato Grosso é responsável 

por 87,2% da produção nacional de diamantes ao ano, com 49 mil quilates, sendo que a produção 

nacional é de 56 mil quilates (METAMAT, 2017). 

No ano de 2017, Mato Grosso apresentou uma produção de ouro de cerca de 10 

toneladas por ano, enquanto o total produzido no Brasil foi de 81 toneladas no mesmo período. 

Além do diamante e ouro, o Estado ostenta o título de campeão na produção de calcário agrícola 

e de reservas de granito (METAMAT, 2017). 

O extrativismo mineral se dá de forma diversificada, na região hidrográfica do Paraguai, 

com a presença de indústrias de calcário, garimpos de ouro e diamante, mais comuns em Mato 

Grosso (ANA, 2018). 

No processo produtivo da mineração, a água está presente em quase todas as etapas, 

desde a etapa de pesquisa mineral, seguida pelas etapas de lavra, tratamento do minério até a 

metalurgia extrativa (CIMINELLI et al., 2006). Segundo a ANA (2017), o setor é um dos tipos de 

indústria extrativista que mais utiliza água no Brasil. 

Para a determinação das vazões de retiradas para o setor de mineração foi realizado o 

levantamento da série histórica dos tipos de minérios produzidos nos municípios pertencentes à 

UPG, na base de dados abertos de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

(CFEM), bem como empregado o coeficiente médio de retirada e consumo para fins de mineração 

na RH Paraguai (ANA, 2018), que varia de 17% a 85%, de acordo com o tipo de mineral (Quadro 

18). 
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Quadro 18. Coeficientes técnicos para estimativas das demandas hídricas do setor mineral. 

Fonte: ANA (2019). 

De acordo com o Quadro 19, estima-se que as demandas para a mineração na UPG P4 

totalizem 0,027 m3/s. A forma predominante de retirada é por mananciais superficiais, totalizando 

0,027 m3/s, ou seja, 100% das demandas. 

Em relação às demandas de retirada superficiais, que representam a forma predominante 

para esse setor usuário, a sub-bacia do Baixo Cuiabá totalizou 0,013 m3/s (48,1%), sub-bacia do 

Médio Cuiabá 0,011 m3/s (40,7%), e cada uma das sub-bacias do Alto Cuiabá, Manso e Coxipó, 

0,001 m3/s (3,7%). 

O município de Chapada dos Guimarães, na sub-bacia do Manso, se destaca com uma 

demanda de 0,010 m3/s, seguido de Nobres 0,0086 m3/s nas sub-bacias do Alto Cuiabá e Baixo 

Cuiabá, Rosário Oeste, 0,0028 m3/s nas sub-bacias do Alto Cuiabá, Médio Cuiabá e Manso, Nossa 

Senhora do Livramento 0,0012 m3/s nas sub-bacias do Médio e Baixo Cuiabá e Santo Antônio do 

Leverger 0,0011 m3/s na sub-bacia do Baixo Cuiabá. 

  

Substância Mineral Retirada (m3/t) Consumo (%) 

Carvão mineral 6,25 20% 

Minério de ferro 1,05 17% 

Minerais metálicos não-ferrosos - - 

Minério de alumínio 3,42 85% 

Minério de estanho 6,25 20% 

Minério de manganês 6,25 20% 

Minérios de metais preciosos 1,64 8,60% 

Minério metálicos não ferrosos - outros 1,86 85% 

Minerais Não-metálicos - - 

Extração de pedra, areia e argila 0,04 25% 

Extração de minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e 

outros produtos químicos 
15,55 23% 

Extração e refino de sal marinho e sal gema 6,25 20% 

Extração de minerais não-metálicos - outros 6,25 20% 

Diamantes 6,25 20% 

Água 6,25 20% 
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Quadro 19. Demandas de retiradas de mineração da UPG P4, por sub-bacias. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Demanda de Retirada 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,001 - 0,001 

Médio Cuiabá 0,011 - 0,011 

Baixo Cuiabá 0,013 - 0,013 

Manso 0,001 - 0,001 

Coxipó 0,001 - 0,001 

Total UPG P4 (m3/s) 0,027 - 0,027 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

A Figura 32 apresenta a espacialização das demandas de retirada para a mineração. 

Figura 32. Demandas de mineração da UPG P4, por sub-bacias. 
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6.1.1.6 Irrigação 

A agricultura irrigada é o setor que apresenta o maior uso da água no Brasil e no mundo. 

A irrigação é uma atividade que utiliza técnicas e equipamentos para compensar a 

deficiência total ou parcial de água para as plantas. É essencial em regiões áridas e semiáridas, 

sendo que escassez contínua de água, afeta a segurança produtiva, minimizada nos períodos mais 

úmidos. Em regiões afetadas pela escassez de água em alguns períodos do ano, como na região 

Centro-Oeste, as culturas e safras necessitam de aplicação suplementar de água nestes períodos 

(ANA, 2019). 

De acordo com a forma de aplicação da água, os métodos de irrigação podem ser 

classificados como irrigação por superfície, subterrânea, por aspersão e localizada. No sistema de 

irrigação por superfície a água é aplicada na superfície do solo, controlando o nível, para 

aproveitamento das plantas, seguindo o padrão do sistema de inundação. No método 

subterrâneo a água é disposta abaixo da superfície do solo, estabelecendo ou controlando o 

lençol freático para a absorção pelas raízes das plantas. O método de irrigação por aspersão aplica 

a água sob pressão acima do solo, utilizando aspersores ou orifícios, visando a produção de chuva 

artificial, a exemplo do sistema de pivô central. O método localizado corresponde a utilização de 

pequenos volumes de água, disposto em uma área limitada, sob pressão, com alta frequência, 

como o sistema de gotejamento (ANA, 2017). 

A agricultura irrigada brasileira é bastante dinâmica e diversificada. De acordo com as 

outorgas vigentes da ANA, no Brasil ocorrem 70 (setenta) diferentes culturas associadas a diversos 

métodos de irrigação, podendo correlacionar, na região Centro-Oeste, os sistemas com as 

culturas produzidas, tais como sistema de aspersão convencional com carretéis enroladores (hidro 

roll) com a cultura de cana-de-açúcar e os sistemas de pivôs centrais com a produção de outros 

grãos, como o algodão, feijão, milho e soja (ANA, 2017). 

O mapeamento das tipologias da UPG P4 baseou-se no estudo da ANA (2019), com uso 

de shapefile da área irrigada de cana-de-açúcar e de pivôs centrais. 
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Para o levantamento das culturas plantadas na área de estudo foram utilizados os dados 

de produção agrícola municipal do ano de 2019, publicado pelo IBGE no ano de 2019, em que se 

relacionou a produção anual de culturas produzidas nos municípios da UPG P4. 

A área plantada total da tipologia de cultura de lavouras temporárias nos municípios da 

UPG P4 totaliza 2.048.424 hectares no ano de 2019, sendo notado que a cultura da soja totaliza 

57,9% da área plantada, apresentando predomínio de plantio, seguida do milho (31%), algodão 

(8,7%) e feijão (1,2%). Os municípios que possuem maiores áreas plantadas são Campo Verde 

(393.140 ha), Primavera do Leste (437.363 ha), Santa Rita do Trivelado (278.727 ha), Nobres 

(64.871 ha), Chapada dos Guimarães (51.788 ha), Santo Antônio do Leverger (39.560 ha) e Rosário 

Oeste (34.918 ha). 

Com relação a área plantada total e a distribuição da tipologia de culturas de lavouras 

permanentes a UPG P4 totaliza 1688 ha, sendo observado que a banana é a cultura predominante, 

com 54% da área plantada, seguida da borracha (19%), limão (6%), coco da baía (5%), mamão 

(3%) e laranja (2%). Os municípios que possuem maiores áreas plantadas são Nossa Senhora do 

Livramento (330 ha), Campo Verde (235 ha), Alto Paraguai (222 ha), Rosário Oeste (89 ha), Cuiabá 

(84 ha), Santo Antônio do Leverger (73 ha). 

Para a estimativa das demandas de irrigação na UPG P4 foi necessário estimar as lâminas 

de aplicação de água obtidas do banco de dados do Manual de Usos Consuntivos da Água no 

Brasil (ANA, 2019), de maneira a se obter uma lâmina média a ser aplicada na área plantada, por 

mês e por município. Essa lâmina representa a aplicação de água para atender à necessidade 

hídrica de uma “cultura média”, ou seja, traduz a necessidade de diferentes culturas presentes nos 

municípios, ponderada pela respectiva importância de cada cultura em termos de área plantada. 

Destaca-se que, para as culturas de arroz e cana-de-açúcar, foram seguidas as metodologias 

adaptadas propostas no Atlas de Irrigação (ANA, 2017, 2019), permitindo uma melhor 

caracterização as demandas das duas culturas. 

Em relação às demandas de retirada superficiais, que representam a forma predominante 

para esse setor usuário, a UPG P4 totalizou 4,459 m3/s (100%), sendo estimado para a sub-bacia 
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do Manso 3,392 m3/s (76,1%), Baixo Cuiabá 0,872 m3/s (19,6%), Médio Cuiabá 0,155 m3/s (3,5%), 

Coxipó 0,021 m3/s (0,5%) e Alto Cuiabá 0,019 m3/s (0,4%) (Quadro 20). 

Quadro 20. Demandas de retiradas de irrigação da UPG P4 por sub-bacias. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias  

Demanda de Retirada 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,019 - 0,019 

Médio Cuiabá 0,155 - 0,155 

Baixo Cuiabá 0,872 - 0,872 

Manso 3,392 - 3,392 

Coxipó 0,021 - 0,021 

Total UPG P4 (m3/s) 4,459 - 4,459 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Entre os setores usuários, a irrigação na sub-bacia do Manso com 3,392 m3/s, representa 

89,9% da demanda, sendo o setor predominante nesta sub-bacia, abrangendo os municípios de 

Chapada dos Guimarães, Nova Brasilândia, Campo Verde e Rosário Oeste. 

Na sub-bacia do Baixo Cuiabá a irrigação é o segundo setor usuário que mais demanda 

água dos recursos hídricos superficiais, retirando 0,872 m3/s (22,1%), compreendendo os 

municípios de Nossa Senhora do Livramento, Santo Antônio do Leverger, Cuiabá e Várzea Grande. 

Na sub-bacia do Alto Cuiabá, este setor aparece como o quarto setor usuário na demanda 

de água superficial, retirando 0,019 m3/s, representando 6,2% da demanda total desta região, que 

abrange os municípios de Nobres e Rosário Oeste. Também ocupando o quarto setor usuário na 

demanda, a irrigação na sub-bacia do Coxipó apresentou uma demanda de 0,021 m3/s, 

abrangendo os municípios de Cuiabá e Chapada dos Guimarães. 

Por fim, na sub-bacia do Médio Cuiabá, a irrigação apresenta retirada de 0,155 m3/s, 

sendo o quinto setor usuário na demanda de água superficial, correspondendo 2,2% da demanda, 

compreendendo os municípios de Nobres, Rosário Oeste, Jangada, Acorizal, Cuiabá e Várzea 

Grande. 

A distribuição das demandas em magnitude e localização do uso para irrigação entre os 

mananciais superficiais foi balizada considerando as outorgas emitidas pela SEMA/MT, ANA e o 
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Mapbioma do ano de 2019, abrangendo as áreas das sub-bacias. A Figura 33 apresenta a 

espacialização das demandas totais para a irrigação, por sub-bacias na UPG P4. 

Figura 33. Demandas de irrigação na UPG P4 por sub-bacias. 
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6.1.1.7 Evaporação líquida de reservatórios artificiais 

A evaporação líquida de reservatórios artificiais é definida como sendo a diferença entre 

a evaporação real de um espelho d’água (evaporação bruta) e a evapotranspiração real esperada 

para o local específico, caso ele não estivesse sido implantado (ANA, 2019). 

A evapotranspiração real representa a água transportada da superfície terrestre para a 

atmosfera por evaporação do solo e pela transpiração das plantas, em condições reais. A 

evaporação de uma superfície é afetada por diversos fatores, porém é dependente 

essencialmente pela energia proveniente da radiação solar. Ainda, tem-se influência da 

temperatura do ar, o vento e a pressão de vapor, como interferentes com mais intensidade no 

fenômeno de evaporação. 

A evaporação da água consiste em um importante uso consuntivo múltiplo da água e é 

muitas vezes um dado necessário, por exemplo, para reconstituição das séries de vazões naturais 

nas bacias que possuem esses reservatórios, sendo mais relevante em situações de escassez 

hídrica e crise energética. 

Assim, foi analisado um conjunto de imagens de satélite, na busca de visualização e 

cadastro dos principais reservatórios de água da região. A partir das coordenadas de cada 

reservatório, foram delimitadas suas áreas. 

A evaporação de superfícies líquidas foi obtida pelo modelo empírico de Penman (1948), 

descrito por Guo; Westra; Maier (2016), conforme Equação 1. 

 

em que: 

Rn é radiação solar incidente líquida na superfície evaporativa (MJm-2dia-1); 

∆ é a declividade da curva de pressão de vapor (kPa°C-1); 
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γ é a constante psicrométrica (kPa°C-1); 

λ é o calor latente de evaporação (MJ.kg-1); 

Eα é um componente relacionado ao poder evaporante do ar sobrejacente ao lago (mm.dia-1). 

Os dados de entrada foram: temperatura do ar mínima (Tmin) e máxima (Tmax) em °C, 

temperatura no ponto de orvalho (Tdew) em °C, velocidade do vento (uz) em m.s-1, umidade 

relativa do ar mínima (RHmin) e máxima (RHmin) em % e radiação global (Rs) em MJ.m-2, obtidos 

das estações climatológicas automáticas pertencentes ao INMET. 

Guo; Westra; Maier (2016), desenvolveram um pacote para determinação da 

evapotranspiração (Evapotranspiration), que foi simulado por Bispo (2023), no software R (R Core 

Team, 2021), para determinação da evaporação de superfícies líquidas no estado de Mato Grosso. 

Portanto, maiores detalhes sobre a metodologia podem ser verificados nos referidos estudos. 

Cabe ressaltar que, apesar do pacote ter sido elaborado para determinação da 

evapotranspiração, autores como Althoff, Rodrigues e Silva (2019) e Rosenberry et al. (2007), 

afirmam ser possível sua utilização na obtenção da evaporação de reservatórios e lagos, por 

apresentarem superfície de água livre.  

Para determinação do volume evaporado nos reservatórios, foi utilizada a Equação 2 

 

em que: 

Qevap= vazão evaporada (m³/s); 

E= evaporação média mensal (mm d-1); 

A= área máxima estimada para a superfície líquida livre (km2). 
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Como pode ser verificado no Quadro 21, estima-se que as demandas de evaporação 

líquida de reservatórios artificiais na UPG P4 totalizam 1,854 m3/s. A forma predominante de 

retirada é por mananciais superficiais, totalizando 1,854 m3/s, representando 100% das demandas 

superficiais do setor. 

Em relação às demandas de retirada superficiais, a sub-bacia do Médio Cuiabá 1,014 m3/s 

(54,2%), Baixo Cuiabá 0,676 m3/s (36,8%), Manso 0,105 m3/s (5,6%), Alto Cuiabá 0,052 m3/s (3,0%) 

e Coxipó 0,007 m3/s (0,4%). 

Quadro 21. Demandas de retiradas da evaporação líquida de reservatórios artificiais da UPG P4, por sub-bacias. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias  

Demanda de Retirada 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,052 - 0,052 

Médio Cuiabá 1,014 - 1,014 

Baixo Cuiabá 0,676 - 0,676 

Manso 0,105 - 0,105 

Coxipó 0,007 - 0,007 

Total UPG P4 (m3/s) 1,854 - 1,854 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 
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Figura 34. Demandas de evaporação líquida de reservatórios artificiais na UPG P4, por microbacia. 
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6.1.1.8 Termoeletricidade 

A geração de energia termoelétrica ocorre através de uma usina que utiliza o calor 

resultante da queima de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, podendo ser combustíveis 

fósseis, como carvão, gás natural ou óleo combustível. A energia térmica resultante da queima é 

usada para aquecer a água e gerar vapor, que então aciona uma turbina conectada a um gerador 

elétrico para produzir eletricidade. Porém, uma parcela significativa desse calor não é convertida 

em eletricidade e é liberada principalmente através dos sistemas de resfriamento das turbinas a 

vapor. Esses sistemas de resfriamento, requerem grandes volumes de água. 

As térmicas vêm ganhando relevância na capacidade instalada de geração de energia 

brasileira, particularmente a partir dos anos 2000, chegando a 27% de participação na matriz 

elétrica em 2016, ficando atrás apenas da hidroeletricidade com 64,5% (ANA, 2019). Estas, além 

de conferir flexibilidade e segurança ao sistema energético nacional, oferecem segurança, 

principalmente devido às dificuldades da geração hidrelétrica, devido à alterações interanuais no 

regime hidrológico, custos e longo tempo necessário para estudo, projeto, licenciamento e 

construção. 

A usina termelétrica de Cuiabá é a primeira usina termelétrica em operação em Mato 

Grosso, sendo iniciada suas obras em 1997. Na primeira fase, a usina começou a operar com uma 

turbina movida a óleo diesel com capacidade de produção de 150 megawatts (MW) de energia. 

No fim de 1999, a unidade ampliou sua capacidade de produção para 300 MW, quando o diesel 

foi substituído pelo gás natural na alimentação das turbinas.  Atualmente, a usina tem capacidade 

de produção nominal de 480 MW e potência instalada de 529 MW, atendendo 47% da demanda 

de energia em Mato Grosso. 

O gás natural que atende a usina é proveniente do gasoduto San Miguel com extensão 

de 642 km, sendo 60% em solo boliviano e 40% em solo brasileiro. Construído com diâmetro de 

18’’, tem capacidade de transporte de 7,5 milhões de m3/dia, sendo a demanda da usina 2,5 

milhões de m3/dia. 
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Para a estimativa da demanda de retirada da usina termoelétrica, foram utilizadas as 

características da usina termoelétrica, com informações do tipo de combustível (gás natural), ciclo 

termodinâmico (combinado), sistema de resfriamento (torres úmidas) e potência outorgada ou 

energia elétrica gerada, para a obtenção dos coeficientes técnicos de determinação. Aliada a essa 

estimativa, foram utilizadas informações do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) da usina 

termoelétrica de Cuiabá, onde após análise, foram selecionadas as informações de demandas de 

água, constantes nesse estudo, devido a maior representatividade e confiabilidade de 

determinação, uma vez que este estudo foi realizado com maior grau de detalhes de 

levantamentos. 

A usina termoelétrica de Cuiabá, tem sua captação no rio Cuiabá, apresentando uma 

demanda de retirada superficial de 0,145 m3/s, da sub-bacia do Baixo Cuiabá. 

Quadro 22. Demandas de retiradas do setor termelétrico da UPG P4, por sub-bacias. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias  

Demanda de Retirada 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,000 - 0,000 

Médio Cuiabá 0,000 - 0,000 

Baixo Cuiabá 0,145 - 0,145 

Manso 0,000 - 0,000 

Coxipó 0,000 - 0,000 

Total UPG P4 (m3/s) 0,145 - 0,145 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

6.1.1.9 Piscicultura 

A piscicultura é a atividade de cultivo de organismos cujo ciclo de vida em condições 

naturais se dá em meio aquático. É uma atividade que utiliza de maneira intensiva os recursos 

hídricos, sendo uma competidora importante na disputa pela água disponível para a população 

e para as outras atividades produtivas. 

Como esse setor de uso é considerado um uso consuntivo no Estado de Mato Grosso, 

foram determinadas as demandas de retirada, consumo e retorno.  

A metodologia de cálculo utilizada para determinação dos usos de água correspondentes 

à piscicultura, diferente dos demais setores consuntivos, não possui uma diretriz metodológica 
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definida pelo Manual de Usos Consuntivos da Água no Brasil elaborado pela ANA em 2019. 

Portanto, segue descrita abaixo uma metodologia personalizada que foi definida pela equipe do 

plano através da consulta de diversos documentos técnicos, como a circular técnica de 

dimensionamento da demanda hídrica em projetos de piscicultura (EMBRAPA, 2018) e pela 

planilha formulário de aquicultura, para determinação da demanda de água de tanques 

escavados, para o cadastro de empreendimentos no CNARH (ANA, 2014), sendo analisadas 

também as características da atividade da piscicultura na região da UPG P4. 

As componentes de uso da água (retirada, consumo e retorno) para a atividade de 

piscicultura dependerão de uma série de fatores incluindo aspectos hidrológicos, a pedologia do 

local e principalmente o manejo utilizado nos tanques ou represas de piscicultura. 

Em primeiro lugar, a condição hidrológica dos tanques foi definida, com relativa 

confiança, através de séries mensais médias típicas de precipitação e evaporação para cada 

município da bacia. Dessa forma, os volumes precipitados e evaporados foram definidos de 

maneira ponderada pela área de cada tanque ou represa. 

Além disso, a componente de infiltração foi definida considerando-se o mapa pedológico 

da região permitindo-se classificar os solos em: arenoso, argiloso, franco, argiloso franco, franco 

arenoso e franco argiloso. Para cada tipo de solo foi associada uma taxa de infiltração 

característica e posteriormente foi possível calcular os volumes de infiltração de maneira 

ponderada pela área de cada tanque ou represa. 

O impacto do manejo dos tanques ou represas de piscicultura, o qual inclui a dinâmica 

de enchimento e esvaziamento destes durante o ano seja deliberada ou sazonal, também foi 

considerado no cálculo. 

Neste sentido, foi analisado um conjunto de imagens de satélite com duração total de 2 

(dois) anos e periodicidade mensal, com o qual foi feito o recorte para mais de 50 (cinquenta) das 

principais pisciculturas da região. 
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Nesta análise, foi observada a presença de dois tipos principais de manejo da piscicultura, 

sendo: 

Tipo I – Represas construídas utilizando-se a condição natural dos cursos de água, onde 

a característica principal da manutenção do nível de água é por meio de escoamento de água da 

chuva ou afloramento de água de nascentes no terreno, assim, o manejo é condicionado 

diretamente ao ciclo hidrológico. Neste caso, o piscicultor não possui a possibilidade de 

esvaziamento ou enchimento das represas com facilidade, conforme a necessidade. 

Tipo II – Tanques escavados que são principalmente construídos ao redor de grandes 

cursos d’água. Sua característica principal é o manejo controlado de acordo com a necessidade 

de operação do tanque, o que não necessariamente obedece ao ciclo hidrológico. Em geral, são 

tanques menores, permitindo o completo esvaziamento e enchimento de cada tanque 

individualmente, conforme a necessidade do piscicultor. 

A totalidade das pisciculturas presentes na UPG P4 foi identificada utilizando-se o 

cadastro do INDEA, o qual possui várias informações relevantes sobre cada piscicultura incluindo: 

nome do estabelecimento, latitude e longitude, sistema de criação e saldo de peixes. 

A partir das coordenadas de cada estabelecimento de piscicultura, foram delimitadas as 

áreas de cada tanque ou represa bem como o tipo de manejo de cada estabelecimento (Tipo I ou 

Tipo II). 

Para as pisciculturas classificadas como Tipo I, foi considerada uma variação da área das 

represas de acordo com um padrão médio identificado nas imagens de satélite, redução de 

volume de agosto a outubro e recuperação em janeiro e fevereiro. 

Para esta tipologia, foi possível obter apenas a componente de consumo considerada 

igual à soma de infiltração e evaporação. O cálculo das demais componentes de uso (retirada e 

retorno) dependeriam de informações mais detalhadas sobre a operação de cada piscicultura, as 

quais não são disponíveis. 
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Por outro lado, para as pisciculturas de Tipo II foi adotada a metodologia da Embrapa 

(2018) que considera uma operação de piscicultura mais intensiva e que conta com constante 

recirculação. Dessa forma foi possível obter as componentes de retirada, consumo e retorno. 

O saldo de peixes obtido na base de dados do INDEA foi convertido para o peso estimado 

de peixe (em kg) através do produto entre o peso médio de cada peixe e alevinos em criação pela 

quantidade de peixes e alevinos em cada piscicultura. Tendo em vista que a base de dados do 

INDEA não possui separação entre a quantidade de peixes e alevinos, foi realizada uma estimativa 

provável de acordo com a densidade de peixe calculada para cada piscicultura. Caso a densidade 

de peixes seja menor do que 3 (três) peixes por m², a produção foi considerada como sendo 

composta integralmente pela engorda de peixes. Caso esta densidade fosse ultrapassada, a 

quantidade excedente de peixes foi considerada como alevinos. A proporção entre peixes e 

alevinos foi também validada conforme dados registrados pelo IBGE. Por fim, o peso médio de 

cada peixe (0,8 kg) e o peso médio de cada alevino (30 g) foram adotados de acordo com as 

características das espécies de cultivo da região. 

Por fim, foram relacionadas as outorgas emitidas pela Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente (SEMA/MT). 

É possível observar na Figura 35, em 2019, a predominância de criação em atividades de 

aquicultura na UPG P4 foi de “Tambacu” e “Tambatinga”, com cerca de 82% da massa em 

quilogramas da criação anual. A espécie “Tambaqui” corresponde a 7% da massa anual em 

quilogramas. As espécies “Matrinxã” e “Pintado, Cachara, Cachapira, Pintachara e Surubim” 

apresentaram cada uma, aproximadamente 5% da massa anual em quilogramas, respectivamente. 
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Figura 35 – Percentual de massa das espécies de peixes na UPG P4. 

 
 

O município de Nossa Senhora do Livramento é o maior produtor, com 55% do total da 

produção anual, seguido de Alto Paraguai, Campo Verde, Várzea Grande e Primavera do Leste, 

que correspondem a 16%, 10%, 6% e 3%, respectivamente, da produção total na UPG P4 (Figura 

36). 

  



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE 

DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

92 

Figura 36 - Percentual dos municípios produtores da aquicultura na UPG P4. 

 

O Quadro 23 exibe as demandas de consumo para a piscicultura, determinados para 

tanques tipo I da UPG P4, por sub-bacias, totalizando 2,130 m3/s. As demandas de consumo com 

as maiores vazões estão localizadas na sub-bacia do Médio Cuiabá, totalizando 1,556 m3/s 

(69,6%), seguida das sub-bacias do Baixo Cuiabá 0,500 m3/s (27,2%), Manso 0,047 m3/s (1,3%), 

Alto Cuiabá 0,011 m3/s (1,2%) e Coxipó 0,005 m3/s (1,2%), sendo realizadas exclusivamente em 

mananciais superficiais. 

Quadro 23. Demandas de consumo para piscicultura de tanques tipo I da UPG P4, por sub-bacia. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Demanda de Consumo 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,010 - 0,010 

Médio Cuiabá 1,556 - 1,556 

Baixo Cuiabá 0,500 - 0,500 

Manso 0,047 - 0,047 

Coxipó 0,017 - 0,017 

Total UPG P4 (m3/s) 2,13 - 2,13 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Conforme apresentado no Quadro 24, estima-se uma demanda total de retirada na UPG 

P4 de 4,272 m3/s. A forma predominante das retiradas determinadas para os tanques tipo II são 
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mananciais superficiais, onde a sub-bacia do Médio Cuiabá totalizou uma demanda de 2,367 m3/s 

(55,4%), a sub-bacia do Baixo Cuiabá apresentou retirada de 1,630 m3/s (38,2%), Alto Cuiabá 0,146 

m3/s (3,4%), Coxipó 0,116 m3/s (2,7%) e Manso 0,013 m3/s (0,3%). 

Quadro 24. Demandas de retiradas para piscicultura de tanques tipo II da UPG P4, por sub-bacia. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias  

Demanda de Retirada 

Superficial Subterrânea Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,146 - 0,146 

Médio Cuiabá 2,367 - 2,367 

Baixo Cuiabá 1,630 - 1,630 

Manso 0,013 - 0,013 

Coxipó 0,116 - 0,116 

Total UPG P4 (m3/s) 4,272 - 4,272 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

A Figura 37 ilustra a distribuição dos tanques de piscicultura na UPG P4. Nota-se que a 

maioria dos tanques tipo I e tipo II está localizada na sub-bacia do Médio Cuiabá, seguida da sub-

bacia do Baixo Cuiabá. Nas sub-bacias do Alto Cuiabá, Coxipó e Manso, o predomínio é dos 

tanques tipo I. 

A Figura 38 exibe a demanda de consumo do setor da piscicultura, para tanques tipo I, 

na UPG P4, por municípios. Pode-se perceber que os municípios que apresentam maiores 

consumos de água para atender essa tipologia de tanques, são os municípios de Várzea Grande 

e Nossa Senhora do Livramento. 

Por fim, a Figura 39 ilustra as demandas de retirada, consumo e retorno para tanques tipo 

II na UPG P4, por municípios. Nota-se que para essa tipologia de tanques, os municípios de 

Cuiabá, Várzea Grande, Nossa Senhora do Livramento e Santo Antônio do Leverger, abrangendo 

as sub-bacias do Médio Cuiabá e Baixo Cuiabá. 
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Figura 37. Tanques de piscicultura localizados na UPG P4.  
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Figura 38. Demanda de consumo de piscicultura para tanques tipo I da UPG P4, por municípios. 
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Figura 39. Demanda de retirada, consumo e retorno para tanques tipo II na UPG P4, por municípios. 

 
6.1.1.10 Totalização das demandas hídricas consuntivas 

Nos itens 6.1.1.1 a 6.1.1.9 foram apresentadas as demandas hídricas consuntivas dos 

setores de abastecimento público urbano e rural, dessedentação animal, indústria, mineração, 
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irrigação e piscicultura, totalizadas por tipo de uso dos recursos hídricos, por sub-bacias na 

delimitação da UPG P4, caracterizadas neste capítulo. 

Com base nos usos discutidos anteriormente, foi possível determinar o Quadro 25, que 

exibe as demandas totais de retirada nos mananciais superficiais e subterrâneos das sub-bacias 

da UPG P4. Anualmente, são retirados 15,735 m3/s (97,7%) dos mananciais superficiais e 0,373 

m3/s (2,3%), totalizando 16,108 m3/s para atender os usos consuntivos, sendo consumidos 9,320 

m3/s, representando 58% da demanda (Quadro 26 e Quadro 27). 

Assim, a sub-bacia do Médio Cuiabá é a que demanda mais retirada de água, totalizando 

7,017 m3/s (43,6%) das retiradas, seguida da sub-bacia do Baixo Cuiabá, que retira cerca de 3,952 

m3/s (24,5%), da sub-bacia do Manso que totaliza 3,772 m3/s (23,4%), da sub-bacia do Coxipó 

com 1,062 m3/s (6,6%) e da sub-bacia do Alto Cuiabá, que soma 0,305 m3/s (1,9%) das retiradas. 

Conforme indicam os resultados, a sub-bacia do Médio Cuiabá, que apresenta maior 

demanda, ao total retirado, exibiu como maior demanda o setor do abastecimento urbano, com 

2,864 m3/s (40,8%), principalmente devido os municípios de Cuiabá e Várzea Grande. Deve-se 

ressaltar que os municípios de Nobres, Rosário Oeste, Jangada e Acorizal também possuem área 

urbana nessa região, contribuindo para a demanda. Nesta região, o setor da piscicultura 

apresenta uma demanda de 2,367 m3/s (33,7%) principalmente nos municípios de Várzea Grande, 

Nossa Senhora do Livramento, Jangada e Acorizal, seguido de evaporação de reservatórios 

artificiais com 1,016 m3/s (14,5%) em Nossa Senhora do Livramento, Acorizal e Jangada, da 

indústria com 0,367 m3/s (5,2%) nos municípios de Cuiabá e Várzea Grande, criação animal com 

0,217 m3/s (3,1%), irrigação com 0,155 m3/s (2,2%) nos municípios de Nossa Senhora do 

Livramento, Rosário Oeste e Jangada, abastecimento rural com 0,02 m3/s (0,3%) nos municípios 

de Jangada, Acorizal e Rosário Oeste e mineração apresentando 0,011 m3/s (0,2% ) nos municípios 

de Nobres, Nossa Senhora do Livramento e Rosário Oeste. 

De acordo com os resultados, a sub-bacia do Baixo Cuiabá, exibe uma retirada de 1,63 

m3/s (41,2%) para o setor da piscicultura, principalmente nos municípios de Nossa Senhora do 

Livramento, Várzea Grande, Cuiabá e Santo Antônio do Leverger, 0,872 m3/s (22,1%) para a 
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agricultura irrigada nos municípios de Santo Antônio do Leverger e Campo Verde, 0,691 m3/s 

(17,5%) para a evaporação de reservatórios líquidos nos municípios de Nossa Senhora do 

Livramento, Santo Antônio do Leverger e Cuiabá, 0,414 m3/s (10,5%) para o setor do 

abastecimento urbano nos municípios de Nossa Senhora do Livramento, Santo Antônio do 

Leverger e parte do Município de Várzea Grande, 0,145 m3/s (3,7%) para a geração de energia da 

termoelétrica no município de Cuiabá, 0,125 m3/s (3,2%) para a criação animal nos municípios de 

Nossa Senhora do Livramento e Santo Antônio do Leverger, 0,037 m3/s (0,9 %) para o setor da 

indústria, principalmente nos municípios de Cuiabá e Várzea Grande, 0,025 m3/s (0,6%) para o 

abastecimento rural nos municípios de Cuiabá, Nossa Senhora do Livramento e Santo Antônio do 

Leverger e, 0,013 m3/s (0,3%) para a mineração nos municípios de Nossa Senhora do Livramento, 

Santo Antônio do Leverger e Cuiabá. 

A sub-bacia do Manso, apresenta uma retirada de 3,392 m3/s (89,9%) para a agricultura 

irrigada nos municípios de Chapada dos Guimarães e Nova Brasilândia, 0,194 m3/s (5,1%) para a 

criação animal nos  municípios de Chapada dos Guimarães e Rosário Oeste, 0,105 m3/s (2,8%) 

para a evaporação de reservatórios artificiais em Nova Brasilândia e Rosário Oeste, 0,042 m3/s 

(1,1%) para o abastecimento urbano, principalmente nos municípios de Chapada dos Guimarães 

e Nova Brasilândia,  0,014 m3/s (0,4%) para o setor da indústria no município de Chapada dos 

Guimarães e Nova Brasilândia, 0,013 m3/s (0,3%) para o setor da piscicultura nos municípios de 

Chapada dos Guimarães e Campo Verde, 0,011 m3/s (0,3%) para o abastecimento rural nos 

municípios de Chapada dos Guimarães, Rosário Oeste, Nova Brasilândia e Campo Verde e, 0,001 

m3/s (0,03%) para a mineração em Chapada dos Guimarães e Rosário Oeste. 

A sub-bacia do Coxipó, possui uma retirada de 0,843 m3/s (79,4%), voltada para o 

abastecimento urbano do município de Cuiabá, 0,116 m3/s (10,9%) para o setor da piscicultura, 

no município de Cuiabá, 0,061 m3/s (5,7%) para o setor da indústria, 0,021 m3/s (2,0%) para a 

agricultura irrigada,  0,004 m3/s (0,02%) para o abastecimento rural, 0,009 m3/s (0,4%) para a 

dessedentação animal, 0,007 m3/s (0,7%) para a evaporação de reservatórios líquidos e 0,001 m3/s 

(0,09%) para a mineração, nos municípios de Cuiabá e Chapada dos Guimarães. 
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Para a sub-bacia do Alto Cuiabá a retirada foi de 0,146 m3/s (47,9%) para o setor da 

piscicultura, no município de Nobres, 0,077 m3/s (25,2%) para a dessedentação animal, 0,057 m3/s 

(18,7%) para a evaporação de reservatórios artificiais, 0,019 m3/s (6,2%) para o setor da irrigação, 

0,005 m3/s (1,6%) para o abastecimento rural e 0,001 m3/s (0,3%), para a mineração, nos 

municípios de Rosário Oeste e Nobres. 

Por fim, tomando-se em relação a todas as sub-bacias avaliadas, o setor usuário que 

apresentou maior demanda foi o da irrigação, com 27,7% das retiradas, seguido de piscicultura 

com 26,5%, abastecimento urbano com 25,8%, evaporação de reservatórios 11,6%, criação animal 

3,9%, indústria 3,0%, termoelétrica 0,9%, abastecimento rural 0,4% e mineração totalizando cerca 

de 0,2% de demanda, em relação ao total de retirada. 

Em relação ao total de demanda de consumo, a irrigação é o setor que apresenta a maior 

demanda (43%), seguido da evaporação de reservatórios (20,1%), abastecimento urbano e rural 

(18,7%), piscicultura (9,6%), criação animal (5,3%), indústria (1,5%), termoeletrcidade (1,3%) 

dessedentação animal (23%), aquicultura (18%), indústria (17%) e, por fim, mineração somando 

cerca de 0,1% do total consumido. 

No Quadro 25 estão ilustradas que as demandas totais de retirada do tipo captação 

superficial, que totalizaram 15,735 m3/s, revelando que este tipo de captação é majoritária na UPG 

P4, frente as captações do tipo subterrânea, que totalizaram 0,373 m3/s. 

As sub-bacias do Médio Cuiabá e Coxipó, possuem majoritariamente demanda de 

retirada em mananciais superficiais, sendo responsáveis por 99,7% das captações, abrangendo os 

municípios de Nobres, Rosário Oeste, Jangada, Acorizal, Cuiabá e Várzea Grande, para atender 

principalmente os setores usuários do abastecimento urbano, piscicultura e indústria. Nessas sub-

bacias, a captação subterrânea é pequena, representando 0,3% das captações da região. A sub-

bacia do Manso possui demanda de retirada superficial na ordem de 99,8%, muito superior a 

0,2% de demanda subterrânea, para atender principalmente os setores da irrigação e criação 

animal. 
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A sub-bacia do Alto Cuiabá também exibiu uma demanda predominantemente 

superficial, representando 97,4% das demandas, para atender principalmente os setores da 

piscicultura e criação animal. A sub-bacia do Baixo Cuiabá também se destacou com a maior 

demanda de retirada em mananciais superficiais, estes que foram responsáveis por 91,5% das 

demandas. Porém, é conveniente ressaltar que essa região apresenta 8,5% das demandas em 

mananciais subterrâneos, para atender os municípios de Várzea Grande, Nossa Senhora do 

Livramento e Santo Antônio do Leverger, principalmente para atender os usos de abastecimento 

urbano, abastecimento rural e indústria. 

A Figura 40 e Figura 41 apresentam as demandas totais de retirada e consumo, 

respectivamente, para a UPG P4. 

Os valores negativos de consumo significam que a somatória das vazões médias de 

retorno é maior que a somatória das vazões médias de retirada na microbacia.
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Quadro 25. Demandas totais de retiradas da UPG P4 por sub-bacias. 

Bacia 

Hidrográfica 

Regional 

UPG Sub-bacias 
Abastecimento 

Urbano 

Abastecimento 

Rural 
Piscicultura 

Dessedentação 

Animal 
Indústria Mineração Irrigação  

Evaporação de 

reservatórios 

artificiais 

Termoelétrica Total  

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,000 0,005 0,146 0,077 0,000 0,001 0,019 0,057 0,000 0,305 

Médio Cuiabá 2,864 0,020 2,367 0,217 0,367 0,011 0,155 1,016 0,000 7,017 

Baixo Cuiabá 0,414 0,025 1,630 0,125 0,037 0,013 0,872 0,691 0,145 3,952 

Manso 0,042 0,011 0,013 0,194 0,014 0,001 3,392 0,105 0,000 3,772 

Coxipó 0,843 0,004 0,116 0,009 0,061 0,001 0,021 0,007 0,000 1,062 

Total UPG P4 (m3/s) 4,163 0,065 4,272 0,622 0,479 0,027 4,459 1,876 0,145 16,108 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Quadro 26. Demandas totais consumidas na UPG P4 por sub-bacias. 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Quadro 27. Demandas totais de retiradas por tipo de captação da UPG P4 por sub-bacias. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias Demanda superficial (m³/s) Demanda subterrânea (m³/s) Total (m³/s) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,297 0,008 0,305 

Médio Cuiabá 6,995 0,022 7,017 

Baixo Cuiabá 3,618 0,334 3,952 

Manso 3,766 0,006 3,772 

Cuiabá 1,059 0,003 1,062 

Total UPG P4 (m3/s) 15,735 0,373 16,108 

Fonte: PRH UPG P4 (2023).

Bacia 

Hidrográfica 

Regional 

UPG Sub-bacias  
Abastecimento 

urbano 

Abastecimento 

rural 
Piscicultura 

Dessedentação 

animal 
Indústria Mineração  Irrigação  

Evaporação de 

reservatórios 

artificiais 

Termoelétrica Total  

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,000 < 0,001 0,011 0,064 0,000 < 0,001 0,018 0,057 0,000 0,150 

Médio Cuiabá 1,194 < 0,001 0,621 0,175 0,075 0,003 0,139 1,016 0,000 3,223 

Baixo Cuiabá 0,173 0,001 0,243 0,099 0,043 0,003 0,795 0,691 0,120 2,168 

Manso 0,018 0,003 0,012 0,153 0,006 < 0,001 3,071 0,105 0,000 3,368 

Coxipó 0,352 < 0,001 0,005 0,007 0,019 < 0,001 0,019 0,007 0,000 0,409 

Total UPG P4 (m3/s) 1,737 0,005 0,892 0,498 0,143 0,007 4,042 1,876 0,120 9,320 
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Figura 40. Demandas totais de retiradas na UPG P4 por sub-bacias. 

  



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE 

DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

103 

Figura 41. Mapa das demandas totais de consumo na UPG P4 por microbacia. 
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A Figura 42 e Figura 43 apresentam um resumo da proporção entre os diferentes setores 

na demanda total de retirada e consumo, na UPG P4. O setor agropecuário (irrigação e criação 

animal) concentra 31,5% das demandas de retirada e 48,7% do consumo, nas sub-bacias da UPG 

P4. Cabe ressaltar, que desse valor, a irrigação é a atividade que apresenta o maior percentual, 

com 27,7% de retirada e 43,4% de consumo, se concentrando principalmente nas sub-bacias do 

Manso e Baixo Cuiabá. 

O setor da piscicultura é o segundo maior usuário nas sub-bacias, sendo responsável por 

26,5% das retiradas, apresentando consumo de 9,6%, sobretudo nas sub-bacias do Alto Cuiabá, 

Médio Cuiabá e Baixo Cuiabá. 

O abastecimento urbano aparece como o terceiro maior usuário, com demandas de 

retirada de 25,8% e consumo de 18,6%, principalmente nas sub-bacias do Médio Cuiabá e Coxipó, 

se concentrando nos perímetros urbanos dos municípios de Cuiabá e Várzea Grande. A 

evaporação de reservatórios artificiais apresenta-se como o quarto setor usuário, com demandas 

de retirada de 11,6% e consumo de 20,1%, se localizando nas sub-bacias do Alto Cuiabá, Médio 

Cuiabá e Baixo Cuiabá, para usos múltiplos nas áreas rurais. 

Analisando as proporções de retiradas por sub-bacias e por setor usuário, o setor do 

abastecimento urbano apresentou, na sub-bacia do Médio Cuiabá, 2,864 m3/s (68,8%) da 

demanda total do setor, principalmente, por conta do município de Cuiabá e Várzea Grande, 

seguido da sub-bacia do Coxipó com 0,843 m3/s (20,2%), o Baixo Cuiabá com 0,414 m3/s (9,9%) 

e Manso apresentando 0,042 m3/s (1,0%). 

Já o abastecimento rural se destaca na sub-bacia do Baixo Cuiabá com uma demanda de 

retirada de 0,025 m3/s (38,5%), o Médio Cuiabá com 0,02 m3/s (30,8%), o Manso com 0,011 m3/s 

(16,9%), o Alto Cuiabá com 0,005 m3/s (7,7%) e a sub-bacia do Coxipó com 0,004 m3/s (6,2%). 

Para a atividade de piscicultura foram determinadas demandas de 2,367 m3/s (55,4%) na 

sub-bacia do Médio Cuiabá, 1,630 m3/s (38,2%) na sub-bacia do Baixo Cuiabá, 0,146 m3/s (3,4%) 
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na sub-bacia do Alto Cuiabá, 0,116 m3/s (2,7%) na sub-bacia do Coxipó e 0,013 m3/s  (0,3%) na 

região da sub-bacia do Manso. 

A criação animal apresentou na sub-bacia do Médio Cuiabá uma demanda de 0,217 m3/s 

(34,9%), na sub-bacia do Manso com 0,194 m3/s (31,2%), Alto Cuiabá com 0,077 m3/s (12,4%), e 

o Coxipó com 0,009 m3/s (1,4%). 

O setor da indústria se concentra na sub-bacia do Médio Cuiabá, apresentando nessa 

região 0,367 m3/s (76,6%), seguido da sub-bacia do Coxipó 0,061 m3/s (12,7%), Baixo Cuiabá com 

0,037 m3/s (7,7%) e Manso com 0,014 m3/s (2,9%). 

A mineração na UPG P4 apresentou na sub-bacia do Baixo Cuiabá uma demanda de 0,013 

m3/s (48,1%), seguida do Médio Cuiabá com 0,011 m3/s (40,7%), Alto Cuiabá com 0,001 m3/s 

(3,7%), Manso com 0,001 m3/s (3,7%) e Coxipó com 0,001 m3/s (3,7%). 

A irrigação se concentra na sub-bacia do Manso, com demanda de retirada de 3,392 m3/s 

(76,1%), Baixo Cuiabá com 0,872 m3/s (19,6%), Médio Cuiabá com 0,155 m3/s (3,5%), Coxipó com 

0,021 m3/s (0,5%) e Alto Cuiabá com 0,019 m3/s (0,4%). 

A evaporação de reservatórios artificiais predomina na sub-bacia do Médio Cuiabá que 

exibe demanda de 1,016 m3/s (54,2%), Baixo Cuiabá com 0,691 m3/s (36,8%), Manso com 0,105 

m3/s (5,6%), Alto Cuiabá com 0,057 m3/s (3,0%) e Coxipó com 0,007 m3/s (0,4%). 

A termoeletricidade apresenta uma demanda de 0,145 m3/s (100%), localizada no 

município de Cuiabá na sub-bacia do Manso. 

Em relação às demandas de retirada e consumo por sub-bacias (Figura 42 e Figura 43), 

nas sub-bacias do Alto e Baixo Cuiabá, os setores que mais se destacaram foram a piscicultura, 

irrigação, criação animal e evaporação de reservatórios artificiais. Na sub-bacia do Médio Cuiabá 

e Coxipó os setores que se destacam são o abastecimento urbano, piscicultura e evaporação de 

reservatórios artificiais. Na sub-bacia do Manso o predomínio é da irrigação, seguido da criação 

animal. 
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Figura 42. Distribuição das demandas de retirada por Sub-bacias e na UPG P4 
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Figura 43. Distribuição das demandas de consumo por Sub-bacias e na UPG P4 
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6.2 Demandas hídricas qualitativas 

Neste capítulo são apresentadas as demandas hídricas qualitativas da UPG P4, 

representadas pelas cargas de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e de Fósforo, totais e 

remanescentes nas áreas das bacias, provenientes de várias fontes de uso. 

Em função das cargas unitárias de poluentes por categoria de fonte geradora, 

provenientes de dados de literatura, nos itens abaixo serão apresentadas as cargas totalizadas 

para cada setor consuntivos do estudo. 

As demandas hídricas qualitativas da UPG P4 foram avaliadas por meio de dois 

indicadores: as cargas orgânicas (DBO5,20) e as cargas de fósforo total originadas de diversas 

fontes, tanto pontuais como difusas. Com base em dados de literatura, que definem cargas 

unitárias dos poluentes por tipo de fonte geradora, informações censitárias e dos sistemas de 

saneamento, nos bancos de outorgas dos órgãos estaduais e federal de gestão de recursos 

hídricos, e também contando com apoio do mapa de uso e ocupação do solo da UPG P4 

(MapBiomas, 2019), foram determinados os valores de cargas totais geradas e remanescentes dos 

dois poluentes. O Quadro 28 contém os valores unitários adotados por tipo de fonte geradora: 

Quadro 28. Cargas unitárias potenciais de DBO5.20 e Fósforo Total. 

Fonte Geradora 
Parâmetro 

DBO 5,20 Fósforo Total 

População Urbana e Rural (g DBO/hab.dia)(1) 54 2,5 

Rebanhos Animais (kg/cabeça.ano)(2) 

Bovinos 200 12 

Bubalinos 200 (3) 12(3) 

Equinos 200 12 

Suínos 32,9 2,3 

Ovinos 25 9,9 

Caprinos 25 (4) 9,9(4) 

Aves 1,6 0,1 

Piscicultura -  - 

Atividades Industriais 
Coeficiente variável em função da 

tipologia industrial 
- 

Áreas Agrícolas (kg/ha.ano)(5) - 58 - 72,5 

Áreas Vegetadas - Reflorestamento/ Vegetação 

Nativa (kg/ha.ano)(6) 
- 0,17 

(1)VON SPERLING,2005 (2)SEMATEC/MS & IMASUL, 2010 (3)Adotado como equivalente aos bovinos (4)Adotado como 

equivalente aos caprinos (5)ANA. Conjuntura dos recursos hídricos no Brasil: 2013. Brasília, 2013. (6)OMERNIK, J. M. 
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Nonpoint source-stream nutrient level relationships: a nationwide study. U.S. EPA Report Nº. EPA-600/3-77-105. 

U.S. Environmental Protection Agency. Corvallis. Oregon, 1977. 

Fonte: Adaptado ANA (2018). 

As informações necessárias para estimativa da carga de DBO e fósforo total na UPG, bem 

como os métodos e a forma de espacialização, são apresentadas no Quadro 29. 
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Quadro 29. Aspectos considerados na estimativa de carga remanescente. 

Finalidade 

Cálculo das cargas remanescentes 

Métodos e dados Critérios adotados para cargas unitárias Critérios para espacialização 

População 

Urbana e 

rural 

(efluentes 

domésticos) 

Urbana 

● As cargas de DBO e Fósforo 

Total provenientes dos 

esgotos domésticos, 

urbano foi estimada por 

município, com base na 

população urbana do IBGE 

(IBGE, 2019). 

● Estimando em função dos índices de 

atendimento do sistema de esgotamento 

sanitário municipal. 

● A distribuição da carga gerada de esgotos sanitários nas 

microbacias foi definida pela multiplicação da carga 

municipal pela razão entre a população urbana do 

município inserida na microbacia e a população urbana 

total do município, obtida de acordo com a porcentagem 

da área da mancha urbana em cada microbacia; 
● A parcela da carga remanescente referente ao esgoto não 

tratado (coletado ou não) foi espacializada nas 

microbacias seguindo a mesma metodologia do item 

anterior; 
● A carga remanescente de esgoto tratado foi associada às 

microbacias onde estão efetivamente implantadas as ETEs. 

Quando não havia informação sobre a localização das 

ETEs, a carga foi vinculada à microbacia com maior 

percentual da população urbana total do município, 

também obtida a partir dos dados de uso do solo. 

Rural 

● As cargas de DBO e Fósforo 

Total provenientes dos 

esgotos domésticos, rural 

foi estimada por município, 

com base na população 

rural e percentual de 

urbanização por município 

disponível na base de 

dados do IBGE (IBGE, 2019). 

● Via rede geral: estimando em função dos 

índices de atendimento do sistema de 

esgotamento sanitário municipal; 
● Via fossa: considerou-se que a carga 

remanescente infiltra no solo, não atingindo os 

mananciais; 
● Via vala, lançamento direto nos corpos hídricos 

ou outro tipo de esgotamento: considerou-se 

que para estes tipos de atendimento, toda a 

DBO gerada atinge os mananciais (1). 

● A espacialização das cargas foi realizada com base na 

distribuição da população rural de comunidades, assentos 

e povoados dispersos pela área do município proveniente 

do levantamento de distritos censitários rurais do IBGE 

(IBGE, 2019). 
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Quadro 29. Aspectos considerados na estimativa de carga remanescente. (continuação). 

Finalidade Métodos e dados Critérios adotados para cargas unitárias Critérios para espacialização 

Áreas 

Vegetadas 

áreas 

agrícolas 

● Os coeficientes de geração de fósforo 

utilizados são apresentados no Quadro 28 e 

seguiram os valores dispostos no relatório de 

Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil 

2013 (ANA, 2013), complementado pelo 

mapa de uso e ocupação do solo. 

● Para efeito de totalização das cargas geradas 

foi considerado que a carga remanescente 

corresponde a 10% da carga gerada, devido à 

depuração após deposição no solo até a 

ocorrência de eventos pluviométricos que 

resultem em escoamento superficial, 

responsável pelo carreamento desses 

poluentes até os corpos d'água. 

● Os critérios de espacialização para 

definição das cargas geradas por 

microbacia seguiram o mapeamento de 

áreas agrícolas e de pivôs elaborado pela 

ANA (2016), complementado pelo mapa 

de uso e ocupação do solo para 

delimitação das áreas de vegetação 

nativa. 
vegetação 

nativa 

● Adotou-se o valor proposto por OMERNIK 

(1977), complementado pelo mapa de uso e 

ocupação do solo. 

Rebanhos Animais 

● Para avaliação das cargas poluentes geradas 

pelos rebanhos foi considerado o número de 

cabeças por município por tipo de animal, 

disponível nas tabelas de Produção da 

Pecuária Municipal (IBGE, 2019) e as cargas 

unitárias apresentadas no Quadro 41. 

● Para as estimativas das cargas remanescentes 

foi admitido um abatimento das cargas 

originais devido à necessidade de 

escoamento superficial para que os poluentes 

alcançam os cursos d'água, e adotou-se um 

coeficiente de redução médio de 95% (ANA, 

2018). 

● A espacialização das cargas foi feita em 

função da distribuição percentual das 

microbacias nas áreas de pastagem 

definidas no mapa de uso e ocupação do 

solo, adotando-se uma distribuição 

uniforme dos rebanhos de cada 

município dentre as áreas classificadas 

como pastagens. 
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Quadro 29. Aspectos considerados na estimativa de carga remanescente. (continuação). 

Finalidade Métodos e dados Critérios adotados para cargas unitárias Critérios para espacialização 

Atividades 

Industriais 

● O número de trabalhadores, por tipologia 

industrial, foi obtido do banco de dados da 

Relação Anual de Informações Sociais - RAIS 

2019, sendo então multiplicado pelos 

coeficientes (Quadro 49) de carga 

remanescente. 

● Para a estimativa da poluição industrial foi empregado 

metodologia(2) em que o cálculo da intensidade de poluição é 

realizado, por tipologia industrial, a partir de coeficientes que 

relacionam a carga remanescente de DBO(3) com o número de 

empregados de cada unidade industrial. Segundo, (Hettige et.al., 

1995) o método baseado no emprego da metodologia “Industrial 

Pollution Projection System – IPPS” do Banco Mundial realiza o 

cálculo da magnitude de poluição, por tipologia industrial, a partir 

de coeficientes que relacionam a carga de DBO remanescente ao 

número de empregados da atividade industrial. 

● As cargas calculadas na base 

municipal foram então 

espacializadas nas 

microbacias que se inserem na 

mancha urbana de cada 

município. 

Piscicultura 

● Os tanques de pisciculturas foram 

identificados a partir da interpretação de 

imagens de satélite de alta resolução (Google 

Earth). Foram identificados 3636 tanques 

utilizados por pisciculturas, sendo 59,7 % do 

tipo “Tanques escavados”. 22,4% das lâminas 

de água não puderam ser agrupados e os 

19,9% restante se dividem entre barragens, 

viveiros, tanques com alevinos, tanques redes 

e barragens. 

● As estimativas das cargas remanescentes foram baseadas no 

estudo experimental da dissertação de Silva (2002) na qual foram 

amostrados os afluentes e efluentes de três viveiros em dois 

empreendimentos de pequeno porte. Também formam incluídos 

dados de uma terceira psicultura de maior porte (dois efluentes). 

Foram desenvolvidos modelos regressivos entre o estoque 

pesqueiro (kg) e as diferenças das cargas no afluente e efluente. Os 

modelos foram aplicados para todas as pisciculturas mapeadas. 

● As cargas calculadas foram 

espacializadas por 

microbacias na qual se 

inserem os empreendimentos. 
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6.2.1 População urbana 

As cargas de DBO provenientes do esgoto doméstico da população urbana das cidades 

com sede na UPG P4, foram determinadas por município, com base em: 

● População urbana estimada para 2019; 

● Índices de atendimento do sistema de esgotamento sanitário. Devido à inconsistência dos índices 

para alguns municípios, foram levantadas várias bases de dados. Assim, os mesmos foram 

determinados a partir de dados secundários, tendo como diretriz o Plano Nacional de 

Saneamento Básico (PLANSAB). Foi necessário aplicar essa metodologia devido à falta de dados 

de uma única fonte. Dessa maneira, foram utilizados dados das seguintes publicações: Instituto 

Brasileiro de Geografia (IBGE), incluindo o Censo Demográfico de 2010, e Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS, ano-base 2013), da Secretaria Nacional de Saneamento 

Ambiental do Ministério das Cidades, sendo este último considerado como o principal quando 

existentes. 

● Posteriormente, após o refinamento da base de dados, de maneira complementar para alguns 

municípios foram utilizados os dados dos PMSBs de 2014 e 2017. 

Com relação à espacialização das cargas desse setor nas sub-bacias foram adotados os 

seguintes critérios: 

● A distribuição da carga gerada de esgoto nas áreas urbanas dos municípios foi determinada pelo 

produto da carga municipal pela razão entre a população urbana do município dentro da micro 

bacia e a população urbana total do município, obtido de acordo com a porcentagem da área 

urbana em cada sub-bacia. 

● A parcela da carga remanescente relacionado ao esgoto não tratado (coletado ou não) foi 

espacializada nas sub-bacias de acordo com a mesma metodologia do item anterior; 

● O remanescente de esgoto tratado foi relacionado próximo às ETEs efetivamente implantadas 

dentro das sub-bacias. Quando não havia informação sobre a localização das ETEs, a carga foi 

associada à microbacia com maior percentual da população urbana total do município, obtido a 

partir dos dados de uso do solo (MapBiomas, 2019). 

O Quadro 30 ilustra os resultados das cargas total e remanescente de DBO dos esgotos 

domésticos urbanos, relacionados à população urbana, para as sub-bacias das UPG P4:  
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Quadro 30. Cargas geradas e remanescentes de DBO dos esgotos domésticos urbanos por sub-bacia na UPG P4. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

DBO Gerada – População 

Urbana (kg/dia) 

DBO Remanescente – População 

Urbana (kg/dia) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0 0 

Médio Cuiabá 25.672 9.122 

Baixo Cuiabá 15.066 8.017 

Manso 824 499 

Coxipó 9.282 2.966 

Total UPG P4 (kg/dia) 50.844 20.604 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Observa-se, com os resultados, que a carga de DBO remanescente estimada de origem 

urbana nas UPG P4 é de 20.604 kg/dia. Desse total, a maior parcela está localizada na sub-bacia 

do Médio Cuiabá, totalizando 9.122 kg/dia (44%), 8.017 kg/dia (39%) na sub-bacia do Baixo 

Cuiabá, seguido da sub-bacia do Coxipó 2.966 kg/dia (14%) e Manso 824 kg/dia (2%). A sub-bacia 

do Alto Cuiabá não apresentou carga devido à ausência de área urbana nesta região. 

Os municípios que mais se destacaram em relação às cargas remanescentes na sub-bacia 

do Médio Cuiabá foi o município de Cuiabá, com 8.405 kg/dia, e o município de Várzea Grande 

na sub-bacia do Baixo Cuiabá, com 8.937 kg/dia, representando 42% e 44,7% do total da carga 

remanescente gerada, respectivamente. Cabe destacar que a sub-bacia do Coxipó possui uma 

contribuição de 2.966 kg/dia, devido a contribuição de parte a área urbana do município de 

Cuiabá, que contribui para esta bacia. 

Na sub-bacia do Manso, o município de Chapada dos Guiarmães contribui com 438,9 

kg/dia de carga, e na sub-bacia do Médio Cuiabá os municípios de Nobres e Rosário Oeste 

contribuem com uma carga de 550,6 Kg/dia e 575,5 kg/dia, respectivamente. 

Por estar associado às cargas orgânicas do esgotamento sanitário urbano, o Fósforo 

remanescente apresenta a mesma distribuição espacial análoga ao da DBO remanescente, sendo 

expressas no Quadro 31. 

  



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE 

DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

115 

Quadro 31. Cargas geradas e remanescentes de fósforo dos esgotos domésticos urbanos por sub-bacia na UPG P4. 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Em termos de magnitude, os resultados mostraram que a carga de Fósforo remanescente 

na UPG P4 é de 1.352 kg/dia. Desse total, a maior parcela está localizada também na sub-bacia 

do Médio Cuiabá, totalizando 625 kg/dia (46%), 529 kg/dia (39%) na sub-bacia do Baixo Cuiabá, 

seguido da sub-bacia do Coxipó 175 kg/dia (13%) e Manso 23 kg/dia (2%). A sub-bacia do Alto 

Cuiabá não apresentou carga remanescente de Fósforo por não apresentar área urbana.  

A Figura 44 apresenta a distribuição das cargas domésticas remanescentes de DBO 

associadas à População Urbana nas sub-bacias da UPG P4. Já a Figura 45 ilustra a distribuição das 

cargas domésticas remanescentes de Fósforo relacionadas à População Urbana nas sub-bacias 

das UPG P4. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Fósforo Gerado – População 

Urbana (kg/dia) 

Fósforo Remanescente – 

População Urbana (kg/dia) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0 0 

Médio Cuiabá 1.189 625 

Baixo Cuiabá 698 529 

Manso 38 23 

Coxipó 429 175 

Total UPG P4 (kg/dia) 2.354 1.352 
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Figura 44. Cargas Domésticas Remanescentes (população urbana) de DBO5,20. 
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Figura 45. Cargas remanescentes domésticas (população urbana) de Fósforo por micro-bacia na UPG P4. 
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6.2.2 População rural 

A população rural foi obtida pela população total rural estimada pelo IBGE para o ano de 

2019, sendo a espacialização com base na distribuição de comunidades, assentos e povoados 

dispersos pela área do município provenientes do levantamento de distritos censitários rurais do 

IBGE (IBGE, 2019). 

Na metodologia, devido à região da UPG P4 não haver nenhum tipo de esgotamento 

existente via rede geral com tratamento, não foram considerados abatimentos das cargas geradas 

tanto para DBO quanto para Fósforo. Sendo a única forma de esgotamento rural por fossas 

sépticas e rudimentares (Quadro 32), não há lançamentos pontuais das cargas nos corpos d’água 

e o DBO Remanescente foi considerado nulo.  

Quadro 32. Cargas geradas e remanescentes de DBO dos esgotos domésticos rurais por sub-bacia na UPG P4. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

DBO Gerada – População 

Rural (kg/dia) 

DBO Remanescente – População 

Rural (kg/dia) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 209,48 - 

Médio Cuiabá 905,30 - 

Baixo Cuiabá 1.098,88 - 

Manso 477,19 - 

Coxipó 138,75 - 

Total UPG P4 (kg/dia) 2.829,60 - 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Verifica-se que o total de DBO produzida pela UPG P4 é de 2.829,6 kg/dia. A sub-bacia 

do Baixo Cuiabá é a que produz maior carga, totalizando 1.098,88 kg/dia (39%), seguida sub-

bacia do Médio Cuiabá com 905,30 kg/dia (32%), e a sub-bacia do Manso, com 477,19 kg/dia 

(17%). As menores cargas foram as das sub-bacia do Alto Cuiabá e Coxipó com 209,48 kg/dia e 

138,75 kg/dia, representando 7% e 5% do total, respectivamente. Ressalta-se que a carga fica 

retida no solo, não atinge os corpos hídricos. 

O Quadro 33, de maneira análoga, exibe as cargas referente ao Fósforo. A carga total que 

fica retida nos solos na UPG P4 é de 131 kg/dia. 
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Quadro 33. Cargas geradas e remanescentes de fósforo dos esgotos domésticos rurais, por sub-bacia na UPG P4. 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

6.2.3 Rebanhos animais 

As cargas poluentes geradas pelos rebanhos de animais foram determinadas adotando-

se o número de cabeças por município, por tipo de animal, disponível nas tabelas de Produção 

Pecuária Municipal do IBGE (2019) pelas cargas unitárias do Quadro 28. Para as estimativas das 

cargas remanescentes foi empregado um abatimento das cargas originais, adotando-se um 

coeficiente de redução médio de 95% devido as áreas de proteção ripárias que limitam o 

transporte desses poluentes para os cursos d’água. 

O Quadro 34 apresenta as cargas total e remanescente de DBO associadas aos rebanhos 

animais, por sub-bacias na UPG P4. 

Quadro 34. Cargas geradas e remanescentes de DBO associadas aos rebanhos animais, por sub-bacia na UPG P4. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

DBO Gerada – Rebanhos 

Animais (kg/dia) 

DBO Remanescente – 

Rebanhos Animais (kg/dia) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 73.098 3.655 

Médio Cuiabá 206.529 10.326 

Baixo Cuiabá 118.477 5.924 

Manso 184.660 9.233 

Coxipó 8.201 410 

Total UPG P4 (kg/dia) 590.966 29.548 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

A espacialização das cargas dos rebanhos foi realizada em função da distribuição da 

pastagem nas sub-bacias definidas no mapa de uso e ocupação do solo da UPG P4 (MapBiomas, 

2019), pressupondo que os rebanhos de cada município estejam distribuídos uniformemente ao 

longo das áreas de pastagens municipais. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Fósforo Gerado – 

População Rural (kg/dia) 

Fósforo Remanescente – 

População Rural (kg/dia) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 9,70 - 

Médio Cuiabá 41,91 - 

Baixo Cuiabá 50,87 - 

Manso 22,09 - 

Coxipó 6,42 - 

Total UPG P4 (kg/dia) 131,00 - 



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE 

DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

120 

Identifica-se que a UPG P4 produz uma carga de DBO remanescente de 29.548 kg/dia. 

Desse total, a maior parcela está localizada na sub-bacia do Médio Cuiabá, totalizando 10.326 

kg/dia (35,0%), seguida da sub-bacia do Manso com 9.233 kg/dia (31,2%), e pela sub-bacia do 

Baixo Cuiabá, com 5.924 kg/dia (20%). A sub-bacia do Alto Cuiabá apresentou carga 

remanescente de 3.655 kg/dia (12,4%), sendo que a sub-bacia do Coxipó foi a que retornou a 

menor carga da região, com 410 kg/dia (1,4%). 

Os municípios com totalidade do território na área da UPG P4, integrantes das sub-bacias 

do Médio Cuiabá e Manso, que são os municípios de Acorizal, Chapada dos Guimarães, Cuiabá, 

Jangada e Várzea Grande somaram 11.903 Kg/dia, representando 40,3% da carga total 

remanescente de DBO. Dentre esses, Chapada dos Guimarães se destaca com 4.080 kg/dia 

(13,8%), seguido de Cuiabá com 2.851,8 kg/dia (9,7%), Jangada com 2.606,9 Kg/dia (8,8%) e 

Acorizal com 1.502,7 kg/dia (5,1%). O município de Várzea Grande foi o município com menor 

geração de carga somando 861,6 kg/dia (2,1%). 

Os municípios de Nobres, Nossa Senhora do Livramento, Nova Brasilândia, Rosário Oeste, 

Santo Antônio de Leverger e Campo Verde contabilizaram 17.645 kg/dia (59,9%), praticamente o 

restante da carga remanescente gerada pela criação animal. Deve-se ressaltar, que os municípios 

de Diamantino, Barão de Melgaço, Planalto da Serra, Alto Paraguai, Poconé, Primavera do Leste 

e Santa Rita do Trivelato apresentam uma pequena fração de suas áreas rurais dentro da UPG P4, 

sendo irrelevantes para geração de carga. 

O Quadro 35 apresenta as cargas total e remanescente de Fósforo associadas aos 

rebanhos animais, por sub-bacias na UPG P4. Seguindo discussão análoga, as cargas de fósforo 

têm o mesmo comportamento para as unidades de planejamento, cabendo ressaltar que a carga 

total produzida de Fósforo remanescente é de 1806,71 kg/dia, sendo a sub-bacia do Médio 

Cuiabá a maior produtora, com 630,47 kg/dia, totalizando um percentual de 34,9% da carga, 

seguida da sub-bacia do Manso, com 562,29 kg/dia (31,1%), sub-bacia do Baixo Cuiabá com 

365,97 kg/dia (20,3%), sub-bacia do Alto Cuiabá 222,48 kg/dia (12,3%) e sub-bacia do Coxipó 25,5 

kg/dia (1,4%).  
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Observa-se que, pelo fato de grande área de solo da bacia ser ocupada por áreas de 

pastagens e dos altos coeficientes de geração de carga associadas aos rebanhos de grande porte, 

as cargas remanescentes de DBO e Fósforo dessa atividade são maiores em termos de magnitude 

comparativamente às outras fontes geradoras. 

A Figura 46 apresenta a distribuição das cargas remanescentes de DBO e a Figura 47 

ilustra a distribuição das cargas de Fósforo remanescentes associadas às áreas de pastagens 

presentes nas sub-bacias da UPG P4. 

Quadro 35. Cargas geradas e remanescentes de fósforo associadas aos rebanhos animais, por sub-bacia na UPG P4. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Fósforo Gerado – Rebanhos 

Animais (kg/dia) 

Fósforo Remanescente – 

Rebanhos Animais (kg/dia) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 4.450 222,48 

Médio Cuiabá 12.609 630,47 

Baixo Cuiabá 7.319 365,97 

Manso 11.246 562,29 

Coxipó 510 25,50 

Total UPG P4 (kg/dia) 36.134 1.806,71 

Fonte: PRH UPG P4 (2023) 
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Figura 46. Cargas Remanescentes de DBO Associadas aos Rebanhos Animais, por microbacia na UPG P4. 
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Figura 47. Cargas remanescentes de Fósforo associadas aos Rebanhos Animais por microbacia na UPG P4. 
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6.2.4 Atividades industriais 

Inicialmente, as cargas poluentes de origem industrial foram analisadas a partir do banco 

de dados de outorga de lançamento de efluentes da ANA e da SEMA/MT (Mato Grosso). 

Observou-se que os bancos de dados não possuem a caracterização da qualidade do efluente, 

fornecendo apenas as vazões de lançamento, impedindo a quantificação das cargas de poluentes. 

Dessa maneira, a análise das cargas relacionadas a essa atividade, a partir das outorgas, poderia 

resultar em valores incompatíveis com os valores reais. 

Assim, para estimativa das cargas da poluição industrial, empregou-se uma metodologia 

que determina a magnitude da poluição, por tipologia industrial, a partir de coeficientes que 

relacionam a carga de DBO remanescente com o número de empregados de cada unidade 

industrial. 

O número de trabalhadores, por tipologia industrial, dos municípios, foi obtido do banco 

de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do ano de 2019, sendo então 

multiplicado pelos coeficientes de DBO remanescente. A correlação entre o código CNAE, 

constante na RAIS, e o código ISIC da metodologia IPPS, bem como os coeficientes adotados, 

estão indicados no Quadro 36. 

Os coeficientes de carga de DBO estimados pela metodologia IPPS foram gerados com 

base em análise de banco de dados de aproximadamente 200 mil empresas e 1.500 categorias 

de produtos nos Estados Unidos. 

É apropriado ressaltar que as cargas obtidas por esse método foram apenas para o 

parâmetro DBO, uma vez que as cargas industriais são variáveis devido às tipologias industriais e, 

também às tipologias de tratamento apresentarem uma amplitude elevada de eficiência de 

remoção, não se encontrando uma diretriz para o parâmetro Fósforo.  

Dessa maneira, as cargas obtidas por esse método representam a DBO remanescente. Ou 

seja, após a passagem pelo sistema de tratamento de efluentes do empreendimento, estima-se 

que a carga gerada seja no mínimo 2,5 vezes maior que a remanescente. Sabe-se que a Resolução 
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CONAMA nº 430/2011 estabelece a remoção mínima de 60% da DBO, caso não seja apresentado 

estudo de autodepuração do corpo hídrico que comprove atendimento às metas do 

enquadramento do corpo receptor. Esse critério é a chave para se realizar as estimativas de 

totalização das cargas geradas de DBO pelos empreendimentos. 

Quadro 36. Matriz de coeficientes técnicos para o uso industrial. 

Código 

ISIC 
Tipologia industrial Classes CNAE correspondentes 

DBO remanescente 

(Kg/1.000 

empregados/dia) 

3111 Produtos de carne 1511, 1512, 1513 8,9 

3112 Laticínios 1541, 1542, 1543 3.176,9 

3113 
Conservas de frutas, legumes e outros 

vegetais 
1521, 1522, 1523 67,6 

3114 Pescados 1514 105,6 

3115 Óleos e gorduras 1531, 1532, 1533 119,3 

3116 Grãos e cereais 1551, 1552, 1553, 1554 0,0 

3117 Produtos de confeitaria 1581, 1582, 1584 0,0 

3118 Fabricação e refino de açúcar 1561, 1562 748,7 

3119 Chocolates, balas e doces 1583 4,4 

3121 Outros produtos da indústria alimentícia 1555, 1571, 1572, 1585, 1586, 1589 0,8 

3122 Rações animais 1556, 1559 0,5 

3131 Bebidas destiladas 1591 2.629,4 

3132 Vinhos 1592 7,4 

3133 Licores e malte 1593 15,4 

3140 Produtos de fumo 1600 0,9 

3211 
Fiação, tecelagem e acabamento de 

tecidos 

1711, 1719, 1721, 1722, 1723, 1724, 

1731, 1732, 1733, 1750 
11,4 

3212 Confecção de têxteis exceto vestuário 1741, 1749, 1761 0,0 

3213 Artigos de malhas 1771, 1772, 1779 0,2 

3214 Artefatos de tapeçaria 1762 2,7 

3215 Artefatos de cordoaria 1763 0,0 

3219 Tecidos especiais e outros artigos têxteis 1 764, 1 769 0,0 

3220 Vestuário e acessórios 1811, 1812, 1813, 1821, 1822 0,0 

3231 Curtimento e outras preparações de couro 1910 118,7 

3233 Produtos do couro 1921, 1929 0,0 

3240 Calçados 1931, 1932, 1933, 1939 7,2 

3311 
Serralheria, aplainamento e outros 

processos da madeira 
2010, 2021, 2022 13,8 

3312 Contêiner de bambu e madeira 2023 0,3 

3319 Artefatos diversos de madeira e cortiça 2029 0,0 

3320 Artigos do mobiliário 3611, 3613, 3614 0,0 

3411 Papel e celulose 2110 4.103,6 

3412 Embalagens de papel ou papelão 2131, 2132 14,2 

3419 Outros artigos de papel e papelão 2121, 2122, 2141, 2142, 2149 52,2 

3420 Edição e impressão 
2211, 2212, 2213, 2214, 2219, 2221, 

2222, 2229 
0,5 

3511 Produtos químicos, exceto fertilizantes 2411, 2414, 2419, 2421, 2429 1.560,2 
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3512 Fertilizantes e pesticidas 2412, 2413, 2461, 2462, 2463, 2469 19,5 

3513 
Resinas sintéticas, materiais plásticos e 

fibras artificiais 
2422, 2431, 2432, 2433, 2441, 2442 69,4 

3521 Tintas, vernizes e esmaltes 2481, 2483 0,1 

3522 Produtos farmacêuticos 2451, 2452, 2453, 2454 17,6 

3523 
Sabões, detergentes, produtos de limpeza 

e artigos de perfumaria 
2471, 2472, 2473 41,5 

3529 Outros produtos químicos 
2482, 2491, 2492, 2493, 2494, 2495, 

2496, 2499 
3,3 

3530 Refinarias de petróleo 2320 311,6 

Fonte: Adaptado ANA (2018). 

O Quadro 37 exibe os resultados das cargas total e remanescente para a UPG P4, 

totalizando 891 kg/dia para a carga remanescente de DBO, sendo que a sub-bacia do Médio 

Cuiabá é a maior produtora, com 507 kg/dia (57%). A sub-bacia do Baixo Cuiabá produz uma 

carga de 336 kg/dia (37,7%), seguido da sub-bacia do Coxipó com 48 kg/dia (5,4%) e a sub-bacia 

do Manso 0,10 kg/dia, apresentando de 0,01% do total remanescente produzido. 

Quadro 37. Cargas geradas e remanescentes de DBO associadas à atividade industrial, por sub-bacia na UPG P4. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

DBO Gerada – Indústria 

(kg/dia) 

DBO Remanescente – Indústria 

(kg/dia) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0 0 

Médio Cuiabá 1.269 507,445 

Baixo Cuiabá 840 335,936 

Manso 0,25605 0,104 

Coxipó 120 48 

Total UPG P4 (kg/dia) 2.230 891 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

O município de Várzea Grande gera uma carga remanescente de 276,6 kg/dia (28,3%) 

seguido do município de Cuiabá com 221,2 kg/dia (22,7%), contribuindo para as sub-bacias do 

Médio Cuiabá, Baixo Cuiabá e Coxipó. O município de Acorizal gera 291,1 kg/dia (29,8%), 

contribuindo para a região da sub-bacia do Médio Cuiabá. Outros municípios como Barão de 

Melgaço, Campo Verde, Diamantino, Jangada, Nobres, Nossa Senhora do Livramento, Rosário 

Oeste e Santo Antônio de Leverger são municípios com menor produção da indústria, totalizando 

um total de 187,2 kg/dia, representando 19,2% da carga remanescente gerada. 
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As cargas calculadas na base municipal foram espacializadas nas sub-bacias que estão 

inseridas na área da UPG P4. A Figura 48 mostra os resultados das cargas remanescentes de DBO 

para as cinco sub-bacias integrantes da UPG P4: 

Figura 48. Cargas Remanescentes de DBO Associadas à atividades industriais, por microbacia na UPG P4. 

  



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE 

DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

128 

6.2.5 Agricultura 

As cargas do setor da agricultura foram determinadas utilizando-se as áreas de cobertura 

da agricultura obtidas a partir do MapBiomas (2019). Observa-se que, para as estimativas das 

cargas remanescentes, foi empregado um abatimento das cargas originais, adotando-se um 

coeficiente de redução médio da ordem de 90% devido ao escoamento superficial para que esses 

poluentes alcancem os cursos d’água. 

Dessa maneira, o Quadro 38 apresenta as cargas totais e remanescentes para o parâmetro 

Fósforo, para sub-bacias da UPG P4: 

Quadro 38. Cargas geradas e remanescentes de fósforo associadas à agricultura, por sub-bacia na UPG P4. 

Bacia Hidrográfica 

Regional 
UPG Sub-bacias 

Fósforo Gerado – 

Agricultura (kg/dia) 

Fósforo Remanescente – 

Agricultura (kg/dia) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 5.580,40 279,02 

Médio Cuiabá 2.601,07 130,05 

Baixo Cuiabá 857,62 42,88 

Manso 15.295,34 764,77 

Coxipó 8,53 0,43 

Total UPG P4 (kg/dia) 24.342,96 1.217,15 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

A carga remanescente de Fósforo é de 1.217,15 kg/dia para a UPG P4, sendo que a sub-

bacia do Manso a maior produtora, com 764,77 kg/dia (62,8%) do total remanescente. A sub-

bacia do Alto Cuiabá apresentou uma produção de 279,02 kg/dia (22,9%), seguida da sub-bacia 

do Médio Cuiabá com 130,05 (10,7%). As sub-bacias do Baixo Cuiabá com 130,05 kg/dia (3,5%) e 

Coxipó com 0,43 kg/dia (0,04%) exibiram baixa produção na UPG P4. 

O município com a totalidade da área inserida na UPG P4, que se destaca na contribuição 

de carga para a agricultura é Chapada dos Guimarães, contribuindo com 520,90 kg/dia (43%), 

situado em grande parte na sub-bacia do Manso. Os outros municípios de Acorizal, Cuiabá, 

Jangada e Várzea Grande, contribuem juntos com 41,85 kg/dia (3,4%), sendo municípios com 

menor vocação para a agricultura. 

O restante dos municípios com área rural parcial dentro da UPG P4, totalizaram uma 

contribuição de 562,75 kg/dia (54%), destacando-se os municípios de Nobres, Rosário Oeste, 
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Santo Antônio de Leverger, Campo Verde e Nova Brasilândia. Os municípios de Alto Paraguai, 

Barão de Melgaço, Diamantino, Nossa Senhora do Livramento, Planalto da Serra, Poconé, 

Primavera do Leste e Santa Rita do Trivelato, não possuem área rural considerável nos limites das 

sub-bacias, apresentando pequena contribuição na geração de carga para a UPG P4. 

A Figura 49 apresenta a distribuição das cargas remanescentes de Fósforo associadas às 

áreas de agricultura (MapBiomas, 2019) presentes nas sub-bacias da UPG P4. 

  



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE 

DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

130 

Figura 49. Cargas Remanescentes de Fósforo Associadas à agricultura, por microbacia na UPG P4. 
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6.2.6 Piscicultura 

A piscicultura no Brasil é uma atividade do setor agronegócio que está adquirindo 

crescente relevância, embora a produção ainda seja pequena ao considerar o potencial que o país 

demonstra. Trata-se de uma atividade econômica que impulsiona a expansão para novas áreas 

de produção, o que pode resultar em pressão sobre os corpos d’água locais, uma vez que a água 

captada é o principal insumo para viabilizar a produção.  

Ao instalar um projeto para produção de peixes, é fundamental levar em consideração a 

escolha de um local adequado, levando em conta não apenas a disponibilidade de área e água, 

mas também o impacto significativo dos nutrientes e matéria orgânica presentes nas rações, que 

podem afetar diretamente a qualidade da água nos viveiros, comprometendo a produção 

aquícola. Além disso, é importante destacar os problemas relacionados aos efluentes gerados 

pelos viveiros, que podem apresentar água de baixa qualidade, com baixas concentrações de 

oxigênio dissolvido e altas concentrações de nutrientes, matéria orgânica e sólidos em suspensão. 

Esses efluentes têm o potencial de causar poluição e prejudicar os corpos d'água naturais, 

reduzindo a qualidade da água disponível para outros usuários (SILAPAJARN & BOYD, 2005). 

Uma das principais fontes bibliográficas sobre a piscicultura é proveniente da EMBRAPA 

Pesca e Aquicultura (2012, 2013, 2015, 2016, 2017). Consiste em publicações ou guias práticas 

com recomendações técnicas sobre a atividade. Não existe conhecimento até que ponto e com 

qual rigidez estas recomendações são acatadas pelos produtores. 

A produção de cargas orgânicas e de nutrientes pelas pisciculturas nas condições 

climáticas semiúmidos do Cerrado é basicamente desconhecida. Isso, em primeiro plano, em 

função da indisponibilidade de estudos de caso sistemáticos, principalmente que possuem 

amostragens com representatividade estatística. Outros estudos foram realizadas em regiões 

hidro-climáticas distintas (Gentelini, 2007; MACEDO & SIPAUBA-TAVARES, 2010; MOURA et al., 

2014; SILVA & CAMARGO, 2008, CORREA et al., 2020), utilizando espécies com outras demandas 

ao ambiente aquático e em termos de manejo. Seus resultados são por parte contraditórios e 
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assim entende-se que que não podem ser diretamente transportados para as condições 

climáticas e geoecológicas na UPG P4. 

São listadas a seguir as principais, numerosas variáveis que influenciam e modulam as 

cargas produzidas pela atividade e introduzidas nos corpos hídricos receptores, entre elas: 

1. Princípio construtivo dos tanques (escavação/represamento/rede) 

2. Tipo de manejo / capacidade de investimento 

3. Taxas de renovação da água (origem de captação disponível) 

4. Espécies cultivados dos peixes 

5. Taxas de crescimento das espécies cultivados  

6. Densidade dos peixes que frequentemente diverge de recomendações técnicas 

7. Problema do georreferenciamento (no estado é informado o local da propriedade e a 

produção geral e não os locais dos tanques) 

8. Estado / uso atual dos tanques (em uso ou não, em estado degradado, macrófitas, algas 

etc.) 

9. Raçoes e sua composição utilizadas  

10. Tempo de maturação das espécies 

11. Questões econômicas e mercantis  

12. Sazonalidade da Precipitação, Evapotranspiração e Infiltração 

13. Taxas de infiltração em função de características construtivas e pedológicas/litológicas 

A ANA propõe um cálculo da concentração de Fósforo (mas não para DBO, atualmente 

único critério para Outorga de lançamentos de efluentes no Estado), que demanda como entradas 

as cargas do nutriente, como também a taxa de renovação nos tanques / barragens, sendo esses 

os dados de mais difícil determinação [Equação 1]. 

[P] = L (1-R) / (z . ρ) 

Onde: 

[P] concentração de fósforo na água (mg/m3) 

L: carga anual de fósforo (mg/m2 ano) 

z: profundidade média do reservatório (m) 

ρ: taxa de renovação (calculada pela razão entre a vazão média e o volume máximo do 

reservatório) 
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R: coeficiente de retenção, calculado pela equação “R = 0,761 * (1-e -10,293 .  1/ρ) de 

acordo de Straskraba (1996). 

Classificados a partir da interpretação de imagens de satélite de alta resolução (Google 

Earth) foram identificados 3.636 tanques utilizados por pisciculturas, sendo 59,7 % do tipo 

tanques escavados, construídos retirando-se a terra pela parte central ou uma encosta, elevando-

se taludes (JUNIOR, 2018). 22,4% das lâminas de água não puderam ser agrupados e os 19,9% 

restante se dividem entre barragens, viveiros, tanques com alevinos, tanques redes e barragens. 

Também variam muito as taxas de renovação, isso em função das características construtivas, da 

origem da captação (rios perenes, intermitentes, precipitação local, poços), sua vazão, a 

intensidade de manejo e os investimentos disponíveis para o produtor, que novamente variam 

de forma expressiva na região. Cultivam-se na região principalmente o pacu (Piaractus 

mesopotamicus), o pintado (Pseudoplastystoma fasciatum), a piraputanga (Brycon microleps) e o 

híbrido tambacu (Colossoma macropomum).  

Em função da heterogeneidade da atividade e suas diferenças expressivas para outras 

regiões no país, a metodologia aplicada para estimativa das cargas de DBO, NT e PT foi baseada 

na dissertação de mestrado de Silva (2002), o único trabalho de monitoramento quali- e 

quantitativo de afluentes e efluentes na bacia e seu entorno com caraterísticas socioambientais 

similares. 

Nesse estudo foram amostrados os afluentes e efluentes de três viveiros em dois 

empreendimentos de pequeno porte. Também formam incluídos dados de uma terceira 

psicultura (dois efluentes) amostrada de maior porte, cujo resultados, porém, não foram incluídos 

nas análises da dissertação de Silva (2002). 

Inicialmente, foram comparadas as concentrações de entrada e saída (cinco pontos). As 

suas diferenças foram transformadas, a partir das vazões dos efluentes, em cargas. Houve 

regressões significativas para estimativa das vazões efluentes com o espelho de água dos viveiros 

como variável independente. As cargas efluentes foram estimadas a partir do estoque de peixe 
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em kg nos viveiros para o DBO, NT e PT. Coeficientes e constantes dos modelos uni-variados 

foram em seguida aplicados para as pisciculturas da UPG P4. 

O Quadro 39 apresenta a carga remanescente de Nitrogênio, Fósforo e DBO para o setor 

da piscicultura, para as sub-bacias na UPG P4. Assim, as cargas remanescentes de Nitrogênio, 

Fósforo e DBO são de 9.592,26 kg/dia, 2.387,4 kg/dia e 6.714,56 kg/dia, respectivamente, que 

atingem os corpos d’água, para a UPG P4. 

A sub-bacia do Médio Cuiabá é a que produz maior contribuição, totalizando uma carga 

de Nitrogênio de 6.879,18 kg/dia, 1.712,15 kg/dia de Fósforo e 4.815,42 kg/dia de DBO, 

apresentando 71,7% do total remanescente produzido, para os três poluentes. A sub-bacia do 

Baixo Cuiabá é a que responde por 2.465,88 kg/dia para o Nitrogênio, 613,73 kg/dia para o 

Fósforo e 1.726,11 kg/dia para DBO, totalizando 25,7% do total produzido na UPG P4. 

Para as sub-bacias do Alto Cuiabá e Manso, a produção de carga é considerada baixa, 

onde a sub-bacia do Alto Cuiabá contribui com 101,51 kg/dia de Nitrogênio, 25,26 kg/dia de 

Fósforo e 71,05 kg/dia de DBO. A região da sub-bacia do Manso contribui com cargas similares, 

totalizando 98,89 kg/dia de Nitrogênio, 24,61 kg/dia de Fósforo e 69,22 kg/dia de DBO, somando 

1% da carga gerada. 

A região da sub-bacia do Coxipó é a que apresenta a menor contribuição da piscicultura, 

com uma produção de 46,8 kg/dia de Nitrogênio, 11,65 kg/dia de Fósforo e 32,76 kg/dia de DBO, 

representando 0,5% do total gerado. 

Quadro 39. Cargas remanescentes de nitrogênio, fósforo e DBO associadas à piscicultura, por sub-bacia nas UPG 

P4. 

Bacia 

Hidrográfica 

Regional 

UPG Sub-bacias 

Nitrogênio 

Remanescente – 

Piscicultura (kg/dia) 

Fósforo 

Remanescente – 

Piscicultura (kg/dia) 

DBO Remanescente 

– Piscicultura 

(kg/dia) 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 101,51 25,26 71,05 

Médio Cuiabá 6.879,18 1712,15 4815,42 

Baixo Cuiabá 2.465,88 613,73 1726,11 

Manso 98,89 24,61 69,22 

Coxipó 46,80 11,65 32,76 

Total UPG P4 (kg/dia) 9.592,26 2387,40 6.714,56 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 
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As cargas calculadas na base municipal foram espacializadas nos corpos d’água próximos 

aos tanques de piscicultura, nas sub-bacias em que estão inseridas de cada município.  

Ressalta-se que os municípios que mais contribuíram para a geração de carga de Fósforo, 

Nitrogênio e DBO foram os municípios de Várzea Grande e Nossa Senhora do Livramento. A 

piscicultura no município de Várzea Grande contribuiu com uma carga de 3.544,7 kg/dia de 

Nitrogênio, 882,2 kg/dia de Fósforo e 2.481,3 kg/dia DBO, sendo responsável por 37% do total 

das cargas de poluentes geradas na UPG P4. O Município de Nossa Senhora do Livramento 

contribuiu com 881,2 kg/dia Fósforo, 3541,9 kg/dia de Nitrogênio e 2479,3 kg/dia de DBO, 

representando 36,9% do total das cargas geradas de poluentes na região de estudo. 

Em Cuiabá, a piscicultura é responsável pela geração de 201,7 kg/dia de Fósforo, 810,6 

kg/dia de Nitrogênio e 567,4 kg/dia de DBO, contribuindo com 8,5% do total da carga gerada. 

Considera-se como um gerador relevante, o município de Santo Antônio do Leverger que 

contribuiu com 171,4 kg/dia de Fósforo, 688,84 kg/dia de Nitrogênio e 482,2 kg/dia de DBO, 

refletindo em 7,2% do total gerado para os poluentes na UPG P4. Os municípios de Diamantino, 

Nova Brasilândia, Rosário Oeste, Chapada dos Guimarães, Acorizal, Nobres, Campo Verde, 

Jangada e Barão de Melgaço contribuem com cerca de 10,5% do total gerado na UPG P4. 

A Figura 50 ilustra os resultados das cargas remanescentes de Fósforo lançadas nos 

corpos d’água das 5 sub-bacias integrantes da UPG P4. 

A Figura 51 ilustra os resultados das cargas remanescentes de DBO lançadas nos corpos 

d’água das 5 sub-bacias integrantes da UPG P4. 
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Figura 50. Cargas Remanescentes de Fósforo associadas à piscicultura, por microbacia na UPG P4. 
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Figura 51. Cargas Remanescentes de DBO associadas à piscicultura, por microbacia na UPG P4. 
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6.2.7 Totalização das cargas poluente da bacia 

A Figura 52 exibe as estimativas de cargas de DBO geradas e remanescentes, 

considerando todos os setores de uso avaliados. Nota-se que há uma grande redução das cargas 

geradas em relação às cargas não pontuais e às pontuais de lançamento.  

Figura 52. Estimativa de cargas de DBO gerada e remanescente, por sub-bacia na UPG P4. 

 
Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Esse abatimento, a exemplo de carga pontual, é devido ao sistema de esgotamento 

sanitário que possui ETEs com eficiência de tratamento, para as indústrias que apresentam 

sistemas de tratamento com uma eficiência mínima de remoção e para a piscicultura que 

apresenta remoção variada de carga. Para as cargas não pontuais considerou-se um abatimento 

das cargas com um coeficiente de redução médio de 95%. 

A Figura 53 ilustra as estimativas de Fósforo total e remanescente, por sub-bacia na UPG 

P4. De maneira similar ao poluente matéria orgânica, representado pela DBO, a contribuição de 

carga de Fósforo remanescente foi bastante reduzida para os rios das sub-bacias. 
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Figura 53. Estimativa de cargas de Fósforo, por sub-bacia na UPG P4. 

 
Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Na sequência são exibidos os resumos de totalização das cargas geradas e remanescentes 

de DBO estimadas na UPG e sub-bacias (Quadro 40). 

A redução média da carga total de DBO na UPG P4 é de aproximadamente 60%. Esse 

valor está vinculado ao abatimento das cargas do esgotamento sanitário e das indústrias, que são 

as atividades mais relevantes na geração 

de carga de DBO na região, para o período 

seco. Verifica-se que as cargas de DBO 

remanescentes provenientes das áreas 

urbanas, para a sub-bacia do Médio 

Cuiabá apresentam uma redução de cerca 

de 64,5% em relação às cargas geradas, 

46,8% para a sub-bacia do Baixo Cuiabá, 68% para a sub-bacia do Coxipó e 39,4% para a sub-

bacia do Manso.  

Para o período chuvoso o abatimento médio das cargas é de 91%, para a UPG P4. Devido 

ao tipo de atividade em cada sub-bacia, as reduções de carga foram de 82,7% para a sub-bacia 

do Coxipó, 88,2% para a sub-bacia do Baixo Cuiabá, 89,4% para o Médio Cuiabá, 94,7% para a 

sub-bacia do Manso e para o Alto Cuiabá 94,9%.  

Faz-se relevante destacar a importância de se 

ampliar o esgotamento sanitário, por meio do 

serviço de coleta e tratamento de esgoto 

sanitário nessas regiões.  
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Destaca-se que a sub-bacia do Médio Cuiabá no período seco recebe cerca de 51,2% das 

cargas remanescentes totais, e no período chuvoso 43,2%, portanto, é a região em que os rios 

mais são afetados pelas cargas orgânicas de poluentes, incluindo o fato de ser a região com maior 

número de atividades e setores de usos consuntivos. Posteriormente, a sub-bacia do Baixo Cuiabá 

recebe 38,9% da carga remanescente no período seco e 27,9% no período chuvoso. A sub-bacia 

do Manso contribui com 2,3% e 17,1%, no período seco e chuvoso, respectivamente. A baixa 

contribuição no período seco é devido ao esgotamento sanitário e alta contribuição no período 

chuvoso é devido a atividade de criação animal. A sub-bacia do Alto Cuiabá a contribuição é 

devido a criação animal, totalizando 6,5% da carga produzida no período chuvoso. A sub-bacia 

do Coxipó contribui com 14% da carga remanescente gerada, no período seco, devido o 

esgotamento sanitário, sendo que no período chuvoso a contribuição é de 5,4%, devido ao 

incremento da carga da criação animal. A espacialização da carga remanescente total de DBO, 

por sub-bacias, é apresentada na Figura 54. 

O abatimento médio da carga de Fósforo na UPG P4 é de aproximadamente 89,3% para 

o período chuvoso e 45,6% para o período seco. Esse alto valor, para o período chuvoso, está 

vinculado à redução das cargas da atividade de pecuária e agricultura, que são os setores mais 

relevantes na geração de carga de Fósforo na região. O baixo valor para o período seco, reflete a 

necessidade para o serviço de coleta e tratamento do esgotamento doméstico. 

Identifica-se que a sub-bacia do Médio Cuiabá no período seco recebe cerca de 46,2% 

das cargas remanescentes totais, e no período chuvoso 45,8%, portanto, é a região em que os 

rios mais são afetados pelas cargas orgânicas de poluentes, incluindo o fato de ser a região com 

maior número de atividades e setores de usos consuntivos, principalmente o esgotamento 

sanitário. Posteriormente, a sub-bacia do Baixo Cuiabá recebe 39,1% da carga remanescente o 

período seco e 22,9% no período chuvoso. A sub-bacia do Manso contribui com 1,7% e 20,3%, 

no período seco e chuvoso, respectivamente. A baixa contribuição no período seco é devido ao 

esgotamento sanitário e alta contribuição no período chuvoso é devido a atividade de criação 

animal. Na sub-bacia do Alto Cuiabá, a contribuição é devido a criação animal, totalizando 7,8% 

da carga produzida no período chuvoso, não havendo contribuição no período seco. A sub-bacia 
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do Coxipó contribui com 12,9% da carga remanescente gerada, no período seco, devido o 

esgotamento sanitário, sendo que no período chuvoso a contribuição é de 3,1%, mostrando 

redução devido a carga da criação animal. 

Destaca-se a importância de ser ampliado o esgotamento sanitário, com instalações que 

permitam à remoção de Fósforo por meio do serviço de coleta e tratamento de esgoto sanitário 

nessas regiões. A espacialização da carga remanescente total de Fósforo por sub-bacias é 

apresentada na Figura 55. 

O Quadro 41 mostra as estimativas das cargas totais e remanescentes de Fósforo para as 

sub-bacias e UPG P4. 
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Quadro 40. Estimativa de cargas de DBO totais e remanescentes, por sub-bacia da UPG P4. 

Bacia 

Hidrográfica 

Regional 

UPG Sub-bacias 

Carga Gerada de DBO (kg/dia) Carga Remanescente de DBO (kg/dia) 

Área 

(km2) 

Taxa de carga 

(kg/100km2/dia) 
População 

Urbana 

População 

Rural 

Rebanhos 

Animais 
Indústria Piscicultura Total 

População 

Urbana 

População 

Rural 

Rebanhos 

Animais 
Indústria Piscicultura Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,00 209,48 73.098,00 0,00 - 73.307,48 0,00 - 3.655,00 0,00 71,05 3.726,05 4.377,08 85,13 

Médio Cuiabá 25.672,00 905,30 206.529,00 1.269,00 - 234.375,30 9.122,00 - 10.326,00 507,445 4.815,42 24.770,86 8.371,84 295,88 

Baixo Cuiabá 15.066,00 1.098,88 118.477,00 840,00 - 135.481,88 8.017,00 - 5.924,00 335,936 1.726,11 16.003,05 4.719,29 339,10 

Manso 824,00 477,19 184.660,00 0,25605 - 185.961,45 499,00 - 9.233,00 0,104 69,22 9.801,32 10.834,90 90,46 

Coxipó 9.282,00 138,75 8.201,00 120,00 - 17.741,75 2.966,00 - 26,00 48,00 32,76 3.072,76 680,92 451,27 

Total UPG P4 (kg/dia) 50.844 2829,60 590.966,00 2.230,00 - 646.869,60 20.604,00 - 29.164,00 891,00 6.714,56 57.373,56 28.984,02 197,95 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Quadro 41. Estimativa de cargas de Fósforo totais e remanescentes, por sub-bacia da UPG P4. 

Bacia 

Hidrográfica 

Regional 

UPG Sub-bacias  

Carga Gerada de Fósforo (kg/dia) Carga Remanescente de Fósforo (kg/dia) 

Área 

(km2) 

Taxa de carga 

(kg/100km2/dia) 
População 

Urbana 

População 

Rural 

Rebanhos 

Animais 
Agricultura Piscicultura Total 

População 

Urbana 

População 

Rural 

Rebanhos 

Animais 
Agricultura Piscicultura Total 

Paraguai P4 

Alto Cuiabá 0,00 9,70 4.449,53 5.580,40 - 10.039,63 0,00 - 222,48 279,02 25,26 526,76 4.377,08 12,04 

Médio Cuiabá 1.189,00 41,91 12.609,39 2.601,07 - 16.441,37 625,00 - 630,47 130,05 1.712,15 3.097,67 8.371,84 37,00 

Baixo Cuiabá 698,00 50,87 7.319,44 857,62 - 8.925,93 529,00 - 365,97 42,88 613,73 1.551,58 4.719,29 32,88 

Manso 38,00 22,09 11.245,75 15.295,34 - 2.6601,18 23,00 - 562,29 764,77 24,61 1.374,67 10.834,90 12,69 

Coxipó 429,00 6,42 510,08 8,53 - 954,03 175,00 - 25,50 0,43 11,65 2.12,58 680,92 31,22 

Total UPG P4 (kg/dia) 2.354,00 131,00 36.134,18 24.342,96 - 62.962,14 1.352,00 - 1.806,71 1.217,15 2.387,40 6.763,26 28.984,02 23,33 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 
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Figura 54. Carga Remanescente totais de DBO, por microbacia na UPG P4. 
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Figura 55. Carga Remanescente totais de Fósforo, por microbacia na UPG P4. 
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As Figura 56 e Figura 57 ilustram um resumo da distribuição das cargas remanescentes 

entre os diferentes setores geradores para DBO e Fósforo total.  

Totaliza-se uma carga remanescente de DBO em torno de 57.373,56 Kg/dia (Quadro 40), 

correspondendo a uma média de 197,95 kg/100km2/dia, no período chuvoso. A carga 

remanescente na UPG P4 é predominante em atividades ligadas à pecuária e ao esgotamento 

sanitário. O rebanho de animais é responsável por cerca de 29.164,00 kg/dia (50,8%) da carga de 

DBO (Figura 56), seguidos de efluentes domésticos, com 20.604,00 kg/dia (35,9%), da piscicultura 

com 6.714,56 kg/dia (11,7%) e das atividades industriais, com 891 kg/dia (1,6%), no período 

chuvoso. Para o período seco, ocorre redução da geração de carga, totalizando 21.495 kg/dia, 

sendo que a carga de 20.604,00 kg/dia do esgotamento urbano representa 95,9% do total gerado, 

seguidos da indústria que representa 4,1% da carga remanescente total. 

Na sub-bacia do Médio Cuiabá são gerados cerca de 24.770,86 kg/dia (43,2%), o que 

corresponde a 295,88 kg/100km2/dia. Nessa unidade, a carga proveniente de atividades ligadas 

à pecuária é em torno de 10.326 kg de DBO/dia (41,7%), os efluentes domésticos, com 9.122 

kg/dia (36,8%), atividades industriais, 507,44 kg/dia, correspondendo a 2,0 % da carga total, e a 

piscicultura gera em torno de 4.815,42 kg/dia, representando 19,4%, consideradas no período 

chuvoso. Para o período seco, há uma redução da geração de carga, totalizando 14.444,86 kg/dia, 

sendo proveniente das cargas remanescentes do esgotamento sanitário com 9.122 kg/dia, 

representando 94,7% da carga total gerada, seguida da indústria 507,44 kg/dia (5,3%). 

A sub-bacia do Baixo Cuiabá produz uma carga de 16.003,05 kg/dia (27,9%), o que 

corresponde a 339,10 kg/100km2/dia. Essa região, apresenta carga proveniente de esgotamento 

sanitário de 8.017 kg/dia (50,1%), criação animal de 5.924 kg/dia (37,0%), piscicultura com 

1.726,11 kg/dia (10,8%) e indústria gerando 336 kg/dia (2,1%), para o período chuvoso. O período 

seco, essas cargas representaram 96,0% para o esgotamento sanitário com 8.017 kg/dia, e para a 

indústria 4,0%, gerando 335,9 kg/dia. 

A carga gerada na sub-bacia do Manso representa 9.801,32 kg/dia, representando 17,1% 

do total, respondendo por 90,46 kg/100km2/dia. A carga oriunda do setor da pecuária representa 
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9.233 kg/dia (94,2%) nessa sub-bacia, seguido do setor de esgotamento sanitário, com 499 kg/dia 

(5,1%), indústria, com 0,10 kg/dia (0,001%), e a piscicultura, gerando cerca de 69,22 kg/dia (0,7%), 

no período chuvoso. No período de seca, o setor do esgotamento sanitário com 499 kg/dia, 

representa 100% da geração de carga. 

A sub-bacia do Alto Cuiabá é responsável pela geração de 3.726 kg/dia (6,5%), gerando 

85,13 kg/100km2/dia. Nesta região é predominante o setor da pecuária, sendo estimado 3.655 

kg/dia de carga (98,1%), seguido pela piscicultura apresentando carga de 71,05 kg/dia (1,9%), no 

período chuvoso. No período de seca nenhum setor contribui com geração de carga nesta sub-

bacia. 

Para a sub-bacia do Coxipó são gerados 3.072,76 kg/dia, representando 5,4% do total de 

carga gerada, com produção de 451,27 kg/100km2/dia. Nesta sub-bacia, são gerados pelo 

esgotamento sanitário 2.966 kg/dia (96,5%), seguido do setor da indústria 48 kg/dia (1,6%), 

piscicultura 32,76 kg/dia (1,1%) e criação animal 26 kg/dia (0,8%), no período chuvoso. Para o 

período de seca são gerados 3.046,76 kg/dia, sendo o esgotamento sanitário o principal gerador, 

com 2966 kg/dia (98,4%), seguido pelo setor da indústria 48 kg/dia (1,6%). 

As cargas das sub-bacias seguem o padrão de maior proporção para cargas provenientes 

de atividades da pecuária, esgotamento sanitário e piscicultura. As sub-bacias do Médio e Baixo 

Cuiabá são as que apresentam maior produção, para estes setores. Isso ocorre, principalmente, 

pelos altos coeficientes de geração e carga associadas aos rebanhos de grande porte, pela grande 

proporção de área ligada à atividade de pecuária nessa região e pela grande população urbana 

nestas regiões. 

A carga remanescente de Fósforo total é de aproximadamente 6.763,26 kg/dia na UPG 

P4 (Quadro 41), correspondendo a 23,33 kg/100km2/dia, no período chuvoso. A carga 

remanescente na UPG P4 é maior para atividades ligadas à agricultura e à pecuária. A pecuária é 

responsável por cerca de 1.806,71 kg de Fósforo remanescente/dia (26,7%) da carga gerada na 

UPG P4 (Figura 179), seguido do setor da agricultura, com 1.217,15 kg/dia (18,0%), da piscicultura 

apresentando 2.387,4 kg/dia (35,3%) e do esgotamento sanitário da população urbana, com 1.352 
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kg/dia (20,0%), no período chuvoso. No período seco, há uma redução de carga, que totaliza 

1.352 kg/dia, devido ao esgotamento sanitário, que representa 100% da carga gerada. 

Na sub-bacia do Médio Cuiabá são gerados cerca de 3.097,67 kg/dia (45,8%), 

correspondendo a 37,00 kg/100km2/dia. Nessa unidade, a carga proveniente de atividades 

ligadas à piscicultura é de 1.712,15 kg de Fósforo/dia (55,3%), criação animal com 630,47 kg/dia 

(20,4%), esgotamento sanitário com 625 kg/dia (20,2%) e agricultura 130,05 kg/dia (4,2%), 

consideradas no período chuvoso. Para o período seco, há uma redução das cargas, totalizando 

625 kg/dia, sendo proveniente de cargas remanescentes do esgotamento sanitário, 

representando 46,2% da carga total gerada. 

A sub-bacia do Baixo Cuiabá produz uma carga de 1.551,58 kg/dia (22,9%), o que 

corresponde a 32,88 kg/100km2/dia. Essa região, apresenta carga proveniente da piscicultura de 

613,73 kg de Fósforo/dia (39,6%), esgotamento sanitário 529 kg/dia (34,1%), criação animal com 

365,97 kg/dia (23,6%) e agricultura 130,05 kg/dia (2,8%), consideradas no período chuvoso. O 

período seco, essas cargas representaram 39,1% para o esgotamento sanitário com 529 kg/dia. 

A carga gerada na sub-bacia do Manso representa 1.374,67 kg/dia, representando 20,3% 

do total, respondendo à 12,69 kg/100km2/dia. A carga oriunda do setor da agricultura representa 

764,77 kg/dia (55,6%) nessa sub-bacia, seguido do setor de criação animal, com 562,29 kg/dia 

(40,9%), piscicultura, com 24,61 kg/dia (1,8%), e o esgotamento sanitário, gerando cerca de 23 

kg/dia (1,7%), no período chuvoso. No período de seca, o setor do esgotamento sanitário 

contribui com 23,00 kg/dia (1,7%). 

A sub-bacia do Alto Cuiabá é responsável pela geração de 526,76 kg/dia (7,8%), gerando 

12,04 kg/100km2/dia. Nesta região é predominante o setor da agricultura, sendo estimada uma 

produção de 279,02 kg/dia de carga (53,0%), seguido pela pecuária apresentando carga de 222,48 

kg/dia (42,2%) e da piscicultura com 25,26 kg/dia (4,8%), no período chuvoso. Nesta região 

hidrográfica os setores consuntivos não contribuem com cargas. 



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE 

DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

148 

Para a sub-bacia do Coxipó são gerados 212,58 kg/dia, representando 3,1% do total de 

carga gerada, com produção de 31,22 kg/100km2/dia. Nesta sub-bacia, são gerados pelo 

esgotamento sanitário com 175 kg/dia (82,3%), seguido do setor de criação animal com 25,5 

kg/dia (12,0%), piscicultura com 11,65 kg/dia (5,5%) e agricultura com 0,43 kg/dia (0,2%), no 

período chuvoso. Para o período de seca são gerados 175,00 kg/dia, devido ao esgotamento 

sanitário, representando 12,9% da carga. 

Nas sub-bacias inseridas na UPG P4, as cargas de fósforo seguem o padrão de maior 

proporção pelo esgotamento sanitário, seguido da piscicultura, pecuária e agricultura. Observa-

se esse padrão para as sub-bacias do Médio Cuiabá e Baixo Cuiabá. Para a sub-bacia do Manso 

se destacam às atividades da agropecuária, nessa região. 

Figura 56. Distribuição das Cargas Remanescentes de DBO por Sub-bacias na UPG P4. 

 
Fonte: PRH UPG P4 (2023). 
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Figura 57. Distribuição das Cargas Remanescentes de Fósforo por Sub-bacias na UPG P4. 

 
Fonte: PRH UPG P4 (2023).
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  7 Balanço Hídrico Subterrâneo 

Para a estimativa do balanço hídrico subterrâneo, foram 

utilizados os dados de vazão de captação dos poços, disponibilizados 

pela SEMA-MT, que foram separados por sistema aquífero, e a 

respectiva reserva potencial explotável (RPE), conforme estudo da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2016). A partir 

da diferença entre a reserva potencial explotável e a vazão captada é 

possível obter a reserva subterrânea remanescente. 

O Quadro 42 apresenta o balanço hídrico das águas subterrâneas na UPG P-4. 

Quadro 42. Balanço Hídrico Subterrâneo na bacia do Alto Rio Cuiabá 

Sistema aquífero 

Reserva Potencial 

Explotável  

(m³/h) 

Vazão de Captação  

(m³/h) 

Reserva 

remanescente 

(m³/h) 

Percentual 

utilizado 

(%) 

Alto Paraguai 16.143,81 11,09 16.132,72 0,07 

Araras 8.566,65 209,32 8.357,33 2,44 

Bauru-Caiuá 23.170,80 53,71 23.117,09 0,23 

Cachoeirinha 9.898,22 205,12 9.693,10 2,07 

Fraturado Centro-Sul 32.802,68 5.422,74 27.379,94 16,53 

Furnas 662,62 1,67 660,95 0,25 

Guarani 14.476,95 65,16 14.411,79 0,45 

Pantanal 14.423,77 2.545,62 11.878,15 17,65 

Ponta Grossa 2.527,29 51,14 2.476,15 2,02 

Rio Ivaí 1.800,31 0 1.800,31 0,00 

Serra Geral 48,33 0 48,33 0,00 

Fonte: Adaptado de SEMA (2023) e ANA (2016). 

Observando a comparação entre os valores de demanda e disponibilidade hídrica, 

constatamos que não há conflito por uso de água, haja visto que o volume retirado não ultrapassa 

a reserva explorável. 

Nota-se que essa análise se limita aos poços devidamente outorgados pelo órgão 

ambiental, os quais não representam a retirada total de água, haja vista que existem poços 

irregulares, conforme discutido no item "Demanda de Água". 
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  8 Balanço Hídrico Superficial 

A água é um recurso vital para a sobrevivência e 

desenvolvimento das sociedades, desempenhando um papel 

fundamental em diversas atividades humanas e ecossistemas. No 

entanto, a disponibilidade e a distribuição desse recurso são 

naturalmente variáveis, podendo ser influenciadas por fatores 

climáticos, geográficos e antropogênicos. 

Neste contexto, o balanço hídrico surge como uma ferramenta essencial para compreender e 

gerenciar a dinâmica dos recursos hídricos em uma bacia hidrográfica. 

O balanço hídrico consiste na análise dos fluxos de entrada e saída de água em uma 

determinada área, considerando as precipitações, evaporações, escoamentos superficiais, 

infiltrações, retornos, captações e demais usos consuntivos. Desta forma, ele desempenha papel 

estratégico na tomada de decisões relacionada à gestão dos recursos hídricos ao fornecer uma 

visão abrangente do fluxo da água. 

O balanço hídrico da bacia foi desenvolvido tendo como base as estimativas de retirada, 

taxas de retorno, descritas e detalhadas no item 6, o sistema de tomada de decisão da outorga, 

atualmente adotado pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso (SEMA-MT). 

Para facilitar a integração entre o plano e a gestão da SEMA-MT, optou-se por empregar 

os mesmos valores de Q95 no cálculo do balanço hídrico utilizados no sistema de microbacias 

incrementais para orientar as decisões de outorga concedidas pela SEMA-MT. Adicionalmente, 

desenvolvemos um algoritmo de ordenamento topológico (Figura 58) na linguagem Python, com 

base nos valores de Q95 e QINC. Esse algoritmo possibilitou determinar o fluxo de escoamento 

de água, tomando como referência as microbacias. Isso, por sua vez, permite propagar os valores 

associados aos pontos de captação e retorno rio abaixo, viabilizando a análise dinâmica de uma 

variedade de cenários relacionados à disponibilidade hídrica e à autodepuração de cargas 

orgânicas.  
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Figura 58. Exemplo de resultado de um algoritmo de ordenamento topológico. 

 

Para a espacialização das retiradas e retornos, foram analisadas principalmente as 

características de captação e retorno de água dos diferentes setores, dados secundários. 

Essa etapa revelou uma realidade de informações difusas e limitações que afetam a 

espacialização das retiradas e retornos, para fornecer uma visão mais clara da realidade de 

disponibilidades de dados encontrados, o Quadro 43 apresenta uma síntese das principais 

limitações dos dados e cruzamento de dados realizados, para complementar as informações, 

possibilitando uma melhor alocação das retiradas e retornos. Nos setores da Piscicultura e 

Evaporação de tanques, necessitou-se efetuar um levantamento visual com uso de imagens de 

satélite devido à ausência de dados. 
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Quadro 43. Classificação adotada para os setores. 

Setores Principais limitações encontradas Cruzamento de dados 

Dessedentação 

animal 
Número de cabeças agregadas por município Mapbiomas - Pastagem 

Agricultura Dados agregados por município (SIDRA e PAM) Mapbiomas - Agricultura 

Termoelétrica Não houve dificuldades 
Não houve necessidade de 

cruzamento de dados 

Piscicultura 

Fonte de dados difusas 

Ausência de informações relevantes para estimativas 

de evaporação e infiltração 

BDiA - Pedologia 

Abastecimento 

urbano 
Dificuldade de acesso das informações 

SNIS, PMSB, Outorgas SEMA, 

Outorgas ANA, Estimativa das 

localidades com rede de esgoto 

Abastecimento rural Dificuldade de acesso das informações PMSB, Outorgas SEMA 

Industria Localização exata do empreendimento 
Tabela Rais, Receita Federal, 

Outorgas SEMA, Outorgas ANA 

Mineração 
Dificuldade de acesso das informações 

Dificuldade em identificar o mineral extraído 
LO SEMA, LOP SEMA, ANM. 

Irrigação Não houve dificuldades 
Não houve necessidade de 

cruzamento de dados 

Evaporação da água 

dos reservatórios 

Fonte de dados difusas 

Ausência de informações relevantes para estimativas 

de evaporação e infiltração 

- 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Após essa análise, foi necessário estabelecer algumas convenções para os seguintes 

setores: dessedentação animal, agricultura, piscicultura, mineração e irrigação. Presume-se que o 

retorno da água ocorre na mesma microbacia de onde foi retirada. Durante a análise, também se 

observa uma peculiaridade no setor da irrigação, onde a retirada de água é relativamente intensa 

por curtos períodos, geralmente de 2(duas) a 8(oito) horas por dia, durante a época da seca. 

Diante dessas informações, foi convencionado, para fins de cálculos, considerar a situação mais 

crítica, que ocorre durante o período da seca e no momento da retirada. 

No caso do abastecimento humano, analisam-se as condições do saneamento básico da 

região, especificamente no que diz respeito ao esgotamento sanitário. As regiões que não 

possuem rede de esgoto foram classificadas como retorno difuso, enquanto aquelas com rede de 
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esgoto foram classificadas como retorno pontual, alocando o retorno na localização de 

lançamento do efluente tratado. 

Quanto ao retorno difuso, os valores foram distribuídos na área do município onde não 

há rede de esgoto, alocando-os nas microbacias. Isso permitiu estimar, principalmente nos 

córregos urbanos, o aumento do valor Q95 e identificar quais bacias seriam impactadas pelo 

esgoto bruto. É importante destacar que esse processo resultou em um aumento significativo do 

valor Q95 em várias microbacias, especialmente aquelas relacionadas aos córregos urbanos de 

Cuiabá e Várzea Grande, conforme previsto. Além disso, vale ressaltar que o retorno difuso se 

refere ao esgoto não tratado. 

A Figura 59 ilustra o balanço hídrico na bacia, demonstrando que a maioria das 

microbacias registra níveis de consumo de água variando de 0 a 5% da Q95 (representado pela 

cor verde). Esse padrão é especialmente comum em áreas com predominância da atividade 

pecuária. 

Por outro lado, há diversas microbacias situadas na área rural onde foram estimados 

elevados valores de consumo da Q95, representado pelas cores de conflito, muito crítico e crítico. 

Essas microbacias, na grande maioria, apresentam pequenos afluentes dos principais corpos 

hídricos com características de cabeceiras e uma intensa presença da piscicultura. Nessas bacias, 

ressalta-se a preocupação comum a equipe de técnicos responsáveis pela elaboração desse 

plano, no que se refere à representação da realidade diante da ausência de dados cruciais para e 

elaboração fidedigna das estimativas desse setor, especificamente. As microbacias que 

apresentaram uma piscicultura com menor intensidade, se concentraram, por sua vez, 

principalmente, nas categorias de confortável e preocupante. 

Na região leste da bacia na Sub bacia Manso, mais especificamente em um dos afluentes 

do Rio Casca, no Rio Casca e no Rio Roncador, se destaca a presença de pivôs de irrigação, que 

possuem outorga para utilização de água. No entanto, caso esses pivôs sejam utilizados 

simultaneamente, existe a possibilidade de comprometer momentaneamente a disponibilidade 
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hídrica Para essa situação, em particular, devido à ausência de dados, é importante uma análise 

mais aprofundada e acompanhamento. 

A Figura 59 apresenta o mapa da espacialização das estimativas do balanço hídrico. 

 



 

 

 

 

Figura 59. Balanço Hídrico na UPG P-4. 
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A Tabela 5 apresenta os valores estimados de consumo acumulado até o exutório da sub 

bacia. 

Tabela 5. Estimativa de consumo até o exutório das sub bacias da UPG P-4. 

Sub Bacia Corpo Hídrico 
Consumo 

acumulado [m³/s] 

Consumo Percentual 

da Q95 [%] 

Q95 da 

localidade [m³/s] 

Alto Cuiabá Rio Cuiabazinho 0,15 1,57 9,59 

Médio Cuiabá Rio Cuiabá 7,62 7,80 97,72 

Baixo Cuiabá Rio Cuiabá 9,32 7,29 127,79 

Manso Rio Manso 3,36 5,65 59,46 

Coxipó Rio Coxipó 0,43 9,14 4,75 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

A Figura 70 apresenta o mapa das retiradas estimadas utilizadas no balanço hídrico, 

possibilitando identificar visualmente os pontos com elevado índice de retorno ao comparar com 

a Tabela 6 os valores estimados de retirada acumulada até o limite da sub bacia. Importante 

destacar que não foram consideradas as retiradas de água subterrâneas na UPG P4. 

Tabela 6. Estimativa de retirada até o exutório das sub bacias da UPG P4. 

Sub Bacia Corpo Hídrico Retirada acumulada [m³/s] Q95 da localidade [m³/s] 

Alto Cuiabá Rio Cuiabazinho 0,30 9,59 

Médio Cuiabá Rio Cuiabá 11,73 97,72 

Baixo Cuiabá Rio Cuiabá 15,654 127,79 

Manso Rio Manso 3,70 59,46 

Coxipó Rio Coxipó 1,04 4,75 

Fonte: PRH UPG P4 (2023).



 

 

 

 

Figura 60. Retiradas na UPG P-4. 
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  9 Qualidade da Água do Rio Cuiabá 

Neste item será apresentada a qualidade da água observada 

ao longo do rio Cuiabá em 12 (doze) pontos, conforme Figura 61, 

disponíveis na base de dados do monitoramento da SEMA nos anos de 

2003 – 2019, que possui geralmente frequência trimensal. É verificado 

o comportamento de 9 (nove) variáveis físicas, químicas e 

microbiológicas, nos períodos de seca e cheia, frente aos processos de 

uso e ocupação da bacia e da variabilidade climática da região. 

Destaca-se que a série temporal refere-se ao período pós barramento do rio Manso e a 

APM – Manso já se encontrar em funcionamento. Com o empreendimento ocorreu a alteração 

do regime hídrico do rio Cuiabá. Passa a ter um regime de vazão regularizada influenciada pela 

vazão de despacho do reservatório do APM Manso, principalmente diminuindo os picos no 

período chuvoso e aumentando as vazões no período seco. 
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Figura 61. Pontos de Monitoramento nos trechos do Alto, Médio e Baixo Rio Cuiabá no período de 2003-2019 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA – MT 

O Quadro 44 apresenta a listagem das estações analisadas de montante a jusante, seus 

respectivos códigos de identificação utilizados pela SEMA-MT e suas coordenadas geográficas. 

Quadro 44. Estações do monitoramento de qualidade de água da SEMA-MT analisadas (2003-2019). *A estação de 

Porto Cercado já se encontra fora da UPG P-4, porém representa interferências da mesma sobre o Rio Cuiabá na 

planície Pantaneira. 

Nome Estação Código Estação Coordenadas 

Ponte Marzagão CBA134 S 14°32’31,33” W 55°50’50,5” 

Jusante Nobres CBA224 S 14°45’11,10” W 56°19’38,8” 

Ponte Rosário CBA269 S 14°49’58,19” W 56°24’51,0” 

Ponte Acorizal CBA342 S 15°12’16,22” W 56°22’0,60” 

Passagem da Conc. CBA406 S 15°33’53,52” W 56°08’29,83” 

Jus. Cor. Mané Pinto CBA408 S 15°36’58,1” W 56°06’22,53” 

Jus. Cor. Barbado CBA415 S 15°38’25,66” W 56°04’35,18” 

Jus. Cor. S. Gonçalo CBA417 S 15°39’0,21” W 56°04’11,61” 

Jus. Rib. d. Cocais CBA437 S 15°46’51,03” W 56°08’34,59” 

St. Antonio de Lev. CBA453 S 15°52'13,40” W 56°04´36,3” 
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Praia do Poço CBA464 S 15°54’48,22” W 56°01’47,27” 

Barão de Melgaço CBA561 S 16°11’43,19” W 55°58’7,27” 

Porto Cercado* CBA671 S 16°31’13,17” W 56°22’31,91” 

9.1 Temperatura da água 

A variação da temperatura da água apresenta sazonalidade bem definida com valores 

médios superiores no período da chuva (Novembro - Abril) do que no período da seca (Maio-

Outubro). Os valores no período chuvoso apresentam valores medianos oscilando de 27o a 30 o 

C. Demonstram, em função da diminuição da altitude Nulo Normal do leito uma tendência de 

acréscimo, no sentido montante – jusante, conforme Figura 62. 

Já no período de seca, os pontos apresentam valores medianos relativamente estáveis ao 

longo do perfil longitudinal, com uma mediana em torno de 26o C. Supõe-se, que esta relativa 

estabilidade ocorre em função da entrada de frentes frias com maior frequência e intensidade na 

parte sul da bacia nesse período. Ocorreram valores trimestrais com valores inferiores a 20 o C. 

Valores similares com variações entre 20o C a 26o C foram verificados por Alencar et al. (2019). 
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Figura 62. Variação da Temperatura da Água nos períodos da Chuva e Seca ao longo do perfil longitudinal do rio 

Cuiabá (2003 -2019). 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA – MT 

9.2 Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) 

A análise da variação da DBO nos 12 (doze) pontos, (Figura 63) localizados nas trechos do 

Alto, Médio e Baixo da Bacia do rio Cuiabá, demonstra que 50% dos valores apresentam 

concentrações de até 1 mg/l e 75% até 2 mg/l. O restante desse percentual também permanece 

nos limites da Resolução CONAMA 357/2005 para rios classificados como classe 2, de até 5 mg/l. 

Percebe-se também, que os pontos localizados próximos aos córregos urbanos das cidades de 

Cuiabá e Várzea Grande apresentam mais registros próximos a esse limite. Observou-se quatro 

registros com concentrações acima de 6 mg/l, sendo que o valor acima de 10 mg/l foi verificado 

nos pontos localizados na cabeceira do rio Cuiabá e na ponte do município de Rosário Oeste, 

provavelmente decorrente de chuvas.  
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Figura 63. Variação da DBO nos períodos da Chuva e Seca ao longo do perfil longitudinal do rio Cuiabá (2003 -

2019). 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA – MT 

Observa-se também que a variação entre os períodos de seca e cheia não se mostram 

relevantes e pode-se verificar que há um aumento nas concentrações no sentido montante- 

jusante, apesar de 90% dos valores apresentarem concentrações abaixo de 3,0 mg/l. Esses valores 

demonstram que o rio apresenta uma boa qualidade. 

9.3 Oxigênio Dissolvido (OD) 

Analisando os teores de OD ao longo dos pontos percebe-se que 25% dos dados 

apresentam valores inferiores a 5 mg/l. Já 50% dos dados mostram valores acima de 6 mg/l. Pode-

se verificar que ocorrem variações entre os períodos de seca e chuva. As maiores concentrações 

são observadas na seca, em função do acréscimo de oxigênio advindo das corredeiras existentes 

em trechos do alto e médio do rio. Após uma diminuição do OD na passagem dos perímetros 
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urbanos de Cuiabá/Várzea Grande, o rio apresenta certa recuperação nas concentrações médias. 

Nesse período 100% das medianas apresentam concentrações superiores a 7,0 mg/l. 

Figura 64. Variação do OD nos períodos da Chuva e Seca ao longo do perfil longitudinal do rio Cuiabá (2003 -

2019). 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA - MT 

Por outro lado, pode-se observar que no período chuvoso há tendencia de decréscimo a 

partir do ponto “Jus. Cor. Mané Pinto” (CBA408) ainda no início da passagem do rio Cuiabá pelos 

perímetros urbanos das cidades de Cuiabá e Várzea Grande com valores inferiores a 4 mg/l, 

principalmente nos pontos que recebem as contribuições dos efluentes domésticos, advindos de 

lançamento de esgoto in natura ou parcialmente tratado. Ocorrem ainda concentrações inferiores 

a 3 mg/l em pontos abaixo de Barão de Melgaço, que podem ser relacionados com o processo 

da “Decoada”, fenômeno natural que causa depleção de oxigênio na planície pantaneira 

(HAMILTON et al. 1995).  
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9.4 Potencial Hidrogeniônico (pH) 

No período da seca, as medianas do pH em 90% dos pontos encontram-se acima de 7,5.  

A Resolução CONAMA 357/2005 define para rio classe 2, valores entre 6,0 a 9,0.  Em todos os 

pontos, as medianas são maiores neste período do que as medianas do período chuvoso que se 

concentram próximo a 7. 

Figura 65. Gráficos Box - Plot da pH dos Pontos ao longo da bacia do rio Cuiabá – Mato Grosso – 2003 -2019 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA - MT 

Também se observa que ocorrem alterações no sentido montante – jusante nos dois 

períodos sazonais. Registros de valores de próximos a 6 (seis) são observados em praticamente 

todos os pontos do rio Cuiabá. Quando se analisa a variação no sentido montante – jusante 

percebe-se tendência de queda mais nítida no período da cheia. Em geral, o pH está na faixa 

entre 6 – 9 sendo considerado, assim, bom para um rio de Classe 2. 
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9.5 Turbidez (NTU) 

A turbidez apresenta uma variação marcante em função da sazonalidade, em que 

medianas abaixo de 10 UT são verificados, quase na totalidade dos pontos, no período de seca. 

Já no período de chuva, as medianas de turbidez se elevam para uma faixa entre 30 e 50 UT. No 

ponto mais próximo da cabeceira do rio (CBA 134), a mediana é em torno de 70 UT e registros de 

turbidez de até 300 UT são verificados. Valores similares foram obtidos por Marchetto et al. (2019), 

resultados de uma investigação entre os anos de 2011 a 2016, em que a turbidez apresentou 

concentrações elevadas nos períodos chuvosos. Não se observa tendência clara ao longo do 

gradiente longitudinal do rio (Figura 66) em nenhuma dos dois períodos climáticos. 

Figura 66. Variação da Turbidez nos períodos da Chuva e Seca ao longo do perfil longitudinal do rio Cuiabá (2003 -

2019). 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA - MT 
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Dessa forma, pode se afirmar que os pontos analisados atendem em sua mediana (na 

junção dos dados dos dois períodos) ao limite estabelecido pela Resolução CONAMA 357/2005 

de até 75 UT, sendo os trechos de cabeceira próximo desse limite. 

9.6 Sólidos Totais (ST) 

As concentrações dos Sólidos totais apresentam uma sazonalidade marcante, com 

medianas, no período de seca, inferiores a 100 mg/l e no período de chuva, superior a 250 mg/l. 

Não se observam tendências ao longo do perfil longitudinal em nenhum dos dois períodos. Já o 

ponto mais a montante (CBA 134), apresenta medianas de cerca de 100 mg/l. Também foram 

registrados alguns valores superiores a 1300 mg/l em um ponto mais jusante (CBA 453), 

localizados no município de Santo Antônio, após a passagem do rio Cuiabá os perímetros urbanos 

de Cuiabá e Várzea Grande. 

Figura 67 . Variação dos Sólidos Totais nos períodos da Chuva e Seca ao longo do perfil longitudinal do rio Cuiabá 

(2003 -2019). 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA - MT 
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Em geral, a concentração dos Sólidos totais varia de 20 a 1400 mg/l. Já a Resolução 

CONAMA 357/2005 define, apenas, para a fração dos sólidos dissolvidos totais um limite de 500 

mg/l para rios de classe 2. Portanto, verifica-se que as concentrações de Sólidos totais estão nos 

limites normais para corpos de água, considerando que os dados disponíveis (ST) incluem, além 

das frações dissolvidas, os Sólidos em suspensão. 

9.7 Nitrogênio Total (NT) 

As concentrações de Nitrogênio total na bacia apresentam variação por período sazonal, 

com valores medianos maiores no período da chuva do que no período da seca. Mostram ainda 

um aumento das concentrações durante a passagem nos perímetros urbanos de Cuiabá/Várzea 

Grande, decorrente dos aportes de cargas de efluentes de esgoto parcialmente tratado ou 

lançado in natura e ou resíduos sólidos dispostos de forma inadequada nos afluentes do rio 

Cuiabá (CBA408-CBA453). O rio ainda mostra certa capacidade intacta de autodepuração, com 

abaixamento das concentrações nos dois pontos seguintes a jusante (CBA464, CBA461).  

Figura 68. Gráficos Box - Plot do NT dos Pontos ao longo da bacia do rio Cuiabá -– Mato Grosso – 2003 -2019 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA - MT 
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O Nitrogênio é considerado um dos principais indicadores no processo de eutrofização. 

Importante destacar que a análise de nitrogênio total neste estudo baseou-se na técnica em que 

o nitrogênio orgânico e amoniacal são convertidos em amônia, e assim quantificada.  A resolução 

traz que a variação "Nitrogênio amoniacal total”, tem que ser analisada, considerando a faixa de 

variação do pH.  

Neste caso, o VALOR MÁXIMO de 2,0 mg/L N, para 7,5 < pH =8,0”; A resolução define 

tambem no seu artigo 10 e parágrafo 3 o seguinte: 

Art. 10°. Os valores máximos estabelecidos para os parâmetros relacionados em cada uma 

das classes de enquadramento deverão ser obedecidos nas condições de vazão de referência.  

§ 3° Para águas doces de classes 1 e 2, quando o nitrogênio for fator limitante para 

eutrofização, nas condições estabelecidas pelo órgão ambiental competente, o valor de 

nitrogênio total (após oxidação) não deverá ultrapassar 1,27 mg/L para 

ambientes lênticos e 2,18 mg/L para ambientes lóticos, na vazão de referência, como é o 

caso do rio Cuiabá.  Apesar das medianas ficarem abaixo desse limite tem diversas amostras em 

todos os pontos que extrapolam o mesmo. Sugerindo aí, o efeito das cargas difusas, provenientes 

das pisciculturas, que se estendem por toda a bacia. 

9.8 Fósforo Total (PT) 

A variação do Fósforo total nos pontos da bacia apresenta um comportamento definido 

por período sazonal. No período da seca todas medianas até o ponto CBA417, ficam abaixo do 

limite da Resolução CONAMA 357/2005 de 0,1 mg/l. Os pontos a jusante ficam no limite ou 

ligeiramente superior. Já no período chuvoso, na maioria dos pontos a mediana extrapola o limite. 

Se verifica também em quase todos os pontos valores máximos superiores a 0,5 mg/l e, em pontos 

do perímetro urbano, registros superiores a 1,0 ou até 2,0 mg/l no CBA406, localizados no início 

da zona urbanas das cidades de Cuiabá e Várzea Grande, na passagem da Conceição. Dados 

obtidos por Alencar et al. (2019) apontam que nos pontos do período urbano das cidades de 

Cuiabá e Várzea Grande as concentrações variaram entre 0,05 e 0,44 mg/l.  
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Figura 69. Variação do PT nos períodos da Chuva e Seca ao longo do perfil longitudinal do rio Cuiabá (2003 -2019). 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA - MT 

Não se observa tendência clara ao longo do perfil longitudinal, indicando que 

concentrações mais elevadas podem ter origem tanto de fontes difusas e pontuais em áreas rurais 

(atividade agropecuária, piscicultura), tanto de efluentes domésticos e industriais não tratados. 

9.9 Escherichia coli (E. coli) 

Os números mais prováveis (NMPs) de Escherichia coli apresentam fortes variações no 

perfil longitudinal do rio Cuiabá com valores medianos próximas a 1000 E. coli/100ml nos trechos 

a montante até o início de perímetro urbano Cuiabá/Várzea Grande (CBA406). Nos pontos a 

jusante mostram acréscimos sucessivos com medianos máximos em torno de 5000 E. coli/100 ml 

(CBA415, CBA417) e são registrados valores acima de 40.000. Isto decorre dos lançamentos de 

esgoto parcialmente tratado ou in natura, que chegam pelos afluentes urbanos do rio Cuiabá. 
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Marchetto et al. (2019) verificaram em pontos a montante e a jusante do perímetro urbano dessas 

cidades uma variação entre 47 – 5330 E. coli/100 ml. 

Figura 70. Variação do E. coli nos períodos da Chuva e Seca ao longo do perfil longitudinal do rio Cuiabá (2003 -

2019). 

 
Fonte: Relatório de Monitoramento da SEMA – MT 
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Considerações Gerais 

Os efeitos da urbanização na bacia do rio Cuiabá, ao longo dessas últimas décadas, 

resultaram na alteração da qualidade da água com implicações nos aspectos ecológicos, de saúde 

pública, o que provoca a restrição e conflitos de usos, principalmente no que se refere à 

balneabilidade, à irrigação de hortas da população ribeirinha, e ainda comprometimento na 

qualidade da água bruta que atende as captações de água dos municípios. 

Lima (2001) aponta que os baixos índices de cobertura de coleta e tratamento de esgoto 

dos municípios de Cuiabá e Várzea Grande, e ainda as limitações das características operacionais 

dos sistemas de tratamento de esgoto existentes, tornaram os córregos urbanos das cidades em 

canais preferenciais, condutores de cargas orgânicas de esgoto doméstico para o rio.  Tal situação, 

22 (vinte e dois) anos após esse estudo, é agravada em função do processo de urbanização, 

somam-se às cargas de esgotos os resíduos sólidos que correm pelo rio, indo bloquear as 

captações flutuantes e indo se depositar em pontos do município de Santo Antônio e Barão de 

Melgaço. 

Também se observam, concentrações elevadas de Fósforo Total em toda a extensão do 

rio Cuiabá, refletindo a contribuição oriunda de fontes diversas que se espalham por toda a bacia. 
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  10 Estimativa das concentrações de DBO em função dos usos 

múltiplo e resultados de monitoramento 

10.1 Contextualização 

As estimativas foram efetuadas para tentar avaliar os impactos de fontes 

difusas e pontuais sobre os mananciais da bacia, principalmente no fim 

do período da seca, quando ocorrem vazões próximas da Q95 junto com 

a ocorrência das primeiras chuvas, ocasionando o carreamento de 

diversas substâncias, dentre elas a matéria orgânica acumulada na 

superfície para os corpos hídricos. 

A avaliação da qualidade da água na bacia foi realizada com base em dados primários de 

monitoramento em 28 (vinte e oito) pontos de amostragem distribuídos em toda bacia, e dados 

secundários pré processados, como estimativas da retirada de água, do lançamento de cargas de 

DBO e sua autodepuração, chamado em seguida de “Simulação” (Item 6.2) em condições da vazão 

Q95.  

As estimativas das vazões Q95 foram decorrentes do Banco de Dados da SEMA-MT 

utilizado para concessão de Outorgas, baseadas em um trabalho de regionalização realizado em 

2007. 

Para a estimativa, foi principalmente utilizado o modelo matemático de Streeter-Phelps, 

que permite estudar o fenômeno de autodepuração das cargas poluentes. Devido à falta de 

informações, fez-se necessário estabelecer algumas convenções e padronizações. 

As principais convenções/padronizações utilizadas foram: 

● As retiradas ocorrem no começo do trecho, considera o retorno logo após a retirada 

● Valores de k1 de 0,08 para microbacias rurais e 0,25 para microbacias urbanas 

● Velocidade média do escoamento nos corpos hídricos de 0,7 m/s 

● DBO do rio natural de 1 mg/l 

● OD efluente de 0 mg/l 

● Vazão e carga dos efluente são constantes 

Para fins de validação, as simulações geradas foram comparadas com os dados de 

monitoramento de DBO5. 
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Ao considerar a distribuição das cargas utilizadas na simulação, foram consideradas as 

características de cada setor, classificando as cargas como difusas ou pontuais. No caso das cargas 

difusas, assumiu-se que o retorno ocorre na mesma microbacia de produção das cargas. Já para 

as cargas pontuais, identificou-se o local específico de retorno. 

10.2 Resultado e discussão 

A Figura 71 apresenta o resultado da simulação juntamente com a DBO média obtida a 

partir do monitoramento (dados primários). É possível observar que a maioria das microbacias 

apresenta faixas de DBO abaixo de 5 mg/l, havendo alguns casos com valores de DBO superiores 

a 5 mg/l. 

Destacam-se as microbacias localizadas na área rural que apresentaram valores de DBO 

superiores a 5 mg/l. Essas microbacias possuem algumas características em comum, tais como, 

características de cabeceiras; intenso uso antrópico do solo e valores relativamente baixos de Q95. 

Nesses casos, a simulação pode estar superestimando as condições reais dos mananciais. Já nas 

microbacias que possuem áreas urbanizadas, destaca-se a presença de valores acima de 5 mg/l, 

tanto na simulação quanto no monitoramento. Essa situação era esperada devido principalmente 

ao lançamento de efluentes urbanos não ou pouco tratados do sistema de esgotamento sanitário 

e de fontes difusas. 

Já nas microbacias que possuem áreas urbanizadas, destaca-se a presença de valores 

acima de 5 mg/l, tanto na simulação quanto no monitoramento. Essa situação era esperada 

devido, principalmente, ao lançamento de efluentes urbanos não tratados do sistema de 

esgotamento sanitário. 

Ao analisar a região urbana de Cuiabá e Várzea Grande, observam se algumas diferenças 

mais expressivas entre os valores simulados e monitorados. Acredita-se que isso se deve às 

estimativas utilizadas na simulação, mais especificamente aos índice de coleta na rede, percentual 

de fossas e ligações clandestinas no sistema de drenagem pluvial.  
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De forma geral, na simulação, as microbacias localizadas em áreas urbanas com corpos 

hídricos de baixa vazão exibem valores de DBO superiores a 5 mg/l. No entanto, os valores 

simulados nas microbacias em Cuiabá demonstraram valores menores em comparação aos 

valores monitorados. Por outro lado, em Várzea Grande, os valores simulados foram superiores 

aos valores monitorados. 

Em relação às microbacias rurais, inicialmente não foram identificados problemas maiores 

no monitoramento. No entanto, durante a simulação, foram identificados pontos que sugerem a 

necessidade de estudos mais aprofundados para verificar a situação atual dos locais mais críticos 

identificados.



 

 

 

 

Figura 71. Simulação qualitativa da DBO e DBO média medida. 
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  11 Simulação do balanço quali-quantitativo na bacia  

11.1 Contextualização 

A simulação do balanço quali-quantitativo foi efetuada também para 

representar a situação mais crítica para bacias de clima semi-umido do 

Cerrado, momento que se refere ao fim do período da seca, quando 

ocorrem vazões próximas da Q95. Na ocorrência das primeiras chuvas é 

simultaneamente ocasionado o carreamento de diversas substâncias, 

dentre elas a matéria orgânica acumulada na superfície, para os corpos 

hídricos devido ao escoamento superficial da água. 

A situação quali-quantitativo na bacia foi elaborada utilizando a simulação da qualidade 

da água (Item - 10) e o balanço hídrico (Item - 8). As informações produzidas nos dois tópicos 

citados foram agrupadas em faixas, visando realçar trechos / microbacias com possíveis situações 

críticas. 

Os dados qualitativos foram agrupados em 3 (três) grupos seguindo as seguintes regras: 

● Muito preocupante = DBO > 10 mg/l 

● Preocupante = DBO > 5 mg/l 

● Sem preocupação = DBO <= 5 mg / l 

Os dados quantitativos foram agrupados em 3 (três) grupos seguindo as seguintes regras: 

● Muito preocupante = Consumo Q95 > 70 % 

● Preocupante = Consumo Q95 >= 40% e <= 70% 

● Sem preocupação= Consumo Q95 < 40% 

11.2 Resultado e discussão 

A Figura 72 apresenta o resultado da simulação quali-quantitativo, observa-se a 

predominância de microbacias categorizado como preocupantes oriundas da simulação 

qualitativa. 

As Tabela 7 e Tabela 8 demonstram uma concentração de microbacias com algum grau 

de preocupação nas sub-bacias do Manso e do médio Cuiabá. 

Além disso é notável a diferença quantitativa dos grupos. 897 (oitocentos e noventa e 

sete) microbacias foram identificadas com algum grau de preocupação em função de um DBO 
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elevado, enquanto somente 32 (trinta e duas) microbacias apresentam um grau de preocupação 

em termos do balanço quantitativo. 

Tabela 7. Quantificação das microbacias por classificação do grupo QUALIDADE. 

Sub Bacia 
Qualidade 

Muito preocupante Preocupante Sem Problema Total Geral 

Alto Cuiabá 44 99 685 828 

Médio Cuiabá 95 233 1.112 1.440 

Baixo Cuiabá 18 16 467 501 

Coxipó 7 3 95 105 

Manso 130 252 1.798 2.180 

Total Geral 294 603 4.157 5.054 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Tabela 8. Quantificação das microbacias por classificação do grupo QUANTIDADE. 

Sub Bacia 
Quantidade 

Muito preocupante Preocupante Sem Problema Total Geral 

Alto Cuiabá  2 826 828 

Médio Cuiabá 10 14 1.416 1.440 

Baixo Cuiabá 1 2 498 501 

Coxipó   105 105 

Manso  3 2.177 2.180 

Total Geral 11 21 5.022 5.054 

Fonte: PRH UPG P4 (2023). 

Deve se considerar, entretanto, que o resultado dessa análise tem dois importantes 

aspectos de incerteza. Primeiramente, a vazão Q95 do estudo contratado pela SEMA-MT (2007) 

utilizou na sua regionalização os pontos de monitoramento de vazão da ANA, cujas áreas de 

contribuição variam entre 2300 km2 e 28.900 km2. Necessariamente, as extrapolações por 

regressões múltiplas realizadas para estimar as vazões das microbacias dos quais mais do que 

42% possuem uma área de contribuição menor de 10 km2 possuem um grande viés e geram 

vazões Q95>0 m3/s em microbacias que possuem córregos intermitentes. Isso significa que as 

cargas de DBO estimadas tendem a ser expressivas quando comparadas às vazões Q95 dessas 

microbacias, com área de contribuição menor de 10 km². 

Espera-se que as previstas simulações com o modelo processual SWAT devam diminuir 

estas distorções, já que vão ser utilizadas, na sua calibração, também dados do monitoramento 
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iniciado em 2022, que documentaram uma expressiva intermitência de córregos com áreas de 

contribuição > 50 km2, principalmente no oeste da Depressão Cuiabana (Sub-bacias do Médio e 

Baixo Rio Cuiabá). 



 

 

 

 

Figura 72. Identificação dos pontos preocupantes, quali-quantitativo. 
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  12 AGROTÓXICOS E FÁRMACOS NA BACIA DO RIO CUIABÁ 

12.1 Introdução 

Os agrotóxicos e os fármacos são substâncias orgânicas que 

podem atingir o ambiente aquático dependendo das características 

das moléculas, do ambiente, do uso e do descarte. Enquanto os 

agrotóxicos têm como origem o uso agrícola que é uma atividade 

econômica importante na área da Bacia do Rio Cuiabá, os fármacos 

têm uso domiciliar, hospitalar ou veterinário. 

Essas substâncias, quando atingem o ambiente aquático, normalmente o fazem em 

concentrações da ordem de µg/L ou ng/L, o que implica na necessidade de uso de técnicas 

analíticas muito sensíveis para detectá-los. 

A ocorrência de agrotóxicos em água tem sido extensamente relatada na literatura 

científica enquanto os fármacos só recentemente foram considerados como potenciais poluentes 

aquáticos. 

Quando presentes na água, dependendo da concentração, essas substâncias podem 

tanto causar efeitos sobre os organismos aquáticos, como podem ser nocivos à saúde humana se 

não forem removidos por processos de tratamento antes do consumo. 

No Brasil, duas legislações principais apresentam limites de concentrações de agrotóxicos 

em água: a Resolução CONAMA n. 357 de 2005 (BRASIL, 2005) (que estabelece a concentração 

limite de alguns agrotóxicos em água superficial em função da classe de uso da água) e a Portaria 

GM/MS n. 888 de 2021 (BRASIL, 2021) (que estabelece o padrão de potabilidade da água de 

consumo humano). Entretanto, não há limites legais estabelecidos para fármacos em água. 

12.2 Entrada de agrotóxicos no ambiente aquático superficial 

Após ter contato com o solo ou a planta, ocorrem vários processos físicos, químicos e 

biológicos que determinam o comportamento ambiental dos agrotóxicos. De acordo com 

Spadotto et al. (2010), a dinâmica dos agrotóxicos no solo é governada pelos processos de 
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retenção, transformação, transporte e pela interação entre esses processos, que por sua vez 

dependem largamente das propriedades físico-químicas das moléculas, características físicas do 

ambiente (relevo, tipo de solo e clima) bem como das práticas culturais. 

O conhecimento sobre os processos de transporte de agrotóxicos no ambiente é 

essencial para orientar a elaboração de planos de gerenciamento. A variedade de agrotóxicos 

usados de diferentes classes químicas leva à interação também extremamente variável com os 

diferentes compartimentos ambientais. 

O transporte dos agrotóxicos pode ocorrer de diversas formas, incluindo migração com 

a água (dissolvido ou associado ao material em suspensão), no solo (adsorvido às partículas) ou 

na forma de vapor (SCHNOOR, 1992). Dentre os processos de transporte entre os compartimentos 

ambientais (Figura 1), o movimento do solo para a água via carreamento superficial e/ou lixiviação 

é o mais importante. 

O carreamento superficial é o movimento dos agrotóxicos ao longo da superfície do solo promovido 

pela chuva ou água de irrigação em direção a rios, lagos e outras áreas nos pontos mais baixos das 

vertentes. Esse processo constitui a principal rota de contaminação dos ambientes aquáticos 

superficiais e pode ocorrer tanto com as moléculas dos agrotóxicos associadas às partículas em 

suspensão como dissolvidas nas águas (WAUCHOPE, 1978). 
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Figura 73. Esquema dos processos responsáveis pela movimentação de agrotóxicos entre os compartimentos 

ambientais 

 
 

O transporte por carreamento superficial associado ao particulado é fortemente 

influenciado pela retenção das moléculas no solo, denominada de forma geral de sorção e que 

por sua vez depende principalmente do conteúdo de matéria orgânica e da textura do solo bem 

como da estrutura da molécula do agrotóxico. A propriedade usada para quantificar esse 

processo é o coeficiente de sorção ao carbono orgânico Koc. Quanto maior a sorção, maior o 

potencial de transporte associado ao material em suspensão (ARORA, 2010).  

Dabrowski et al. (2002), estudando a aplicação de modelos de estimativa de carreamento 

superficial, enfatizaram que as principais características de uma bacia que determinam a chegada 

ao ambiente aquático são presença e largura de vegetação marginal, presença de processos 

erosivos e declividade. 

Assim, a adoção de práticas de conservação do solo tais como plantio direto e cultivo 

mínimo associadas à conservação da vegetação marginal dos cursos d’água pode ser uma boa 



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE DE 

PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

184 

alternativa para a redução do carreamento superficial e, além disso, tem impactos positivos sobre 

a fertilidade do solo.  

Uma outra propriedade da molécula que é muito importante para a avaliação de impactos 

potenciais ao ambiente é a persistência1.  

Moléculas pouco persistentes apresentam menores riscos de modo que grande parte dos 

agrotóxicos com uso proibido no Brasil são aqueles que se degradam lentamente como os 

agrotóxicos organoclorados.  

Outra rota que leva ao transporte de agrotóxicos para fora do seu local de aplicação e 

que pode ser mais importante em regiões 

tropicais do que em regiões temperadas 

é o movimento pela atmosfera. A 

volatilização de agrotóxicos aumenta em 

altas temperaturas e alguns estudos que 

analisaram agrotóxicos em águas de 

chuva em Mato Grosso detectaram 

concentrações significativas próximo a 

áreas agrícolas (NOGUEIRA et al., 2012), 

indicando a ocorrência do transporte 

aéreo.  

12.3 Entrada de fármacos no ambiente aquático superficial 

Os fármacos estão dentro da categoria dos poluentes denominados emergentes devido 

à recente detecção dessas substâncias em água. As primeiras indicações da ocorrência de 

fármacos em água data da década de 70 (NOVÁK et al., 1973; HIGNITE; AZARNOFF, 1977). O 

 
1 A persistência no ambiente depende das vias de degradação da molécula que pode ocorrer por via química 

(oxidação, redução, hidrólise ou fotólise) ou por via biológica (geralmente mediada por bactérias ou fungos). 
Propriedades do ambiente tais como temperatura, umidade e teor de matéria orgânica do solo são fatores que também 
influenciam na persistência no ambiente. A degradação de uma molécula pode ser completa levando à sua 
mineralização ou parcial produzindo intermediários que são denominados metabólitos. Esses metabólitos podem ser 
eventualmente tão ou mais tóxicos do que a molécula original e ainda muito persistentes. 

Dentre os fatores que contribuem para a 

sustentabilidade dessas práticas está a 

manutenção de resíduos vegetais e a utilização 

reduzida de maquinários agrícolas implicando em 

alta eficiência na redução da erosão hídrica com 

menor perda de solo, nutrientes e agrotóxicos 

pelo carreamento superficial (PINHO et al., 2008; 

LOCKE et al., 2008). 
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desenvolvimento de técnicas analíticas mais sensíveis permitiram a detecção desses poluentes 

emergentes que ocorrem geralmente na concentração da ordem de ng/L devido ao processo de 

diluição que acontece ao atingirem grandes volumes de água. 

Desde então têm sido desenvolvidos estudos ao redor do mundo visando identificar a 

extensão dessa potencial fonte de poluição das águas (NANTABA et al., 2020). Entretanto, ainda 

há a necessidade de muitos estudos relacionados principalmente ao entendimento da dinâmica 

dessas substâncias no ambiente e aos potenciais efeitos para organismos aquáticos e seres 

humanos (DAVEY et al., 2022). 

No Brasil, os primeiros estudos reportando a ocorrência de fármacos em água foram 

desenvolvidos na cidade do Rio de Janeiro na década de 90 (TERNES et al., 1999; STUMPF et al., 

1999). 

Devido à carência de dados toxicológicos conclusivos (LIMA et al., 2017) ainda não 

existem padrões de referência nacionais ou internacionais relacionados a concentrações que não 

ofereçam riscos às comunidades aquáticas e à saúde humana.  

Em áreas urbanizadas, o esgoto doméstico (por meio de fezes e urina bem como descarte 

direto de medicamentos), indústrias e hospitais são as principais fontes de fármacos para o 

sistema de esgotamento urbano podendo-se citar também o descarte de resíduos sólidos. Nas 

áreas periurbanas, as principais fontes são o escoamento superficial de áreas de pecuária e 

aquicultura (BAVUMIRAGIRA et al., 2022; SUNDARARAMAN et al. 2022).  

Uma das grandes preocupações relacionadas com a ocorrência de fármacos em águas é a 

ineficiência dos sistemas de tratamento convencionais para abastecimento humano em remover os 

resíduos dessas substâncias (SUNDARARAMAN et al. 2022). 

O estudo da dinâmica e destino de fármacos no ambiente ainda é restrito também. Ao 

contrário dos agrotóxicos que para terem seu uso autorizado necessitam passar por extensivos 

estudos de comportamento ambiental, toxicológicos e ecotoxicológiocs, os fármacos passam 

somente por estudos toxicológicos para seres humanos e eficiência no tratamento de doenças. 
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Da mesma forma que outros poluentes orgânicos, uma vez que atinjam o ambiente 

aquático, os fármacos podem passar por uma série de processos, tais como, sorção ao material 

particulado, degradação química ou biológica, fotodegradação, processos estes que levam a uma 

redução da concentração ao longo do tempo. O grau com que cada um dos processos ocorre é 

influenciado pelo tipo de fármaco e sua estrutura química bem como pelo fatores ambientais tais 

como intensidade de radiação solar, profundidade do corpo d’água, teor de matéria orgânica, 

química da água, propriedades do sedimento e tipo e abundância de organismos. Dependendo 

da complexa interação entre esses fatores, os compostos farmacêuticos podem ser mineralizados, 

parcialmente degradados ou permanecerem intactos se forem resistentes à degradação. 

Bavumiragira et al. (2022) traz uma revisão sobre o comportamento ambiental dos fármacos e 

apresenta as propriedades disponíveis de um grupo de fármacos que determinam seu 

comportamento ambiental. 

Não é possível generalizar informações sobre o comportamento ambiental dos fármacos, 

assim como mencionado para o caso dos agrotóxicos, pois são substâncias com propriedades 

estruturais e químicas muito variáveis fazendo com que seu comportamento também ocorra de 

maneira muito diversa. 

  

Esses agrotóxicos pertencem a um 

grupo de substâncias incluídas na 

Convenção Estocolmo, documento 

este ratificado por 181 países que 

propõe um esforço conjunto para 

eliminação/redução do uso dessas 

substâncias  

(UNITED NATIONS ENVIRONMENT 

PROGRAMME, 2017). 

Os agrotóxicos organoclorados, de uso proibido na 

Europa e Estados Unidos na década de 70 e na 

agricultura no Brasil desde 1985, devido 

principalmente à sua elevada persistência e 

potencial de bioacumulação, ainda podem ser 

encontrados em diversos compartimentos 

ambientais no Brasil. 

(CORBI et al., 2006; TORRES et al., 2002; DEL 

GRANDE et al., 2003; SILVA et al., 2008; DIAS et al., 

2013; de SOUZA et al., 2008) 



     

PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DA UNIDADE DE 

PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DO ALTO 

RIO CUIABÁ (UPG P-4) 

Diagnóstico 

187 

12.4 AGROTÓXICOS NA BACIA DO RIO CUIABÁ 

12.4.1 Ocorrência de agrotóxicos com uso não autorizados na Bacia do rio Cuiabá 

Apesar do uso de agrotóxicos organoclorados na agricultura estar proibido no Brasil 

desde 1985, o DDT foi usado em campanhas de saúde pública para controle de vetores 

transmissores da malária até 1997 (DORES et al., 2003]. Somente o endosulfam teve seu uso 

autorizado até julho de 2013 uma vez que sua persistência é bem menor do que dos demais 

organoclorados. 

Embora não haja programas de monitoramento contínuo destes agrotóxicos no Brasil, 

particularmente na região Centro-Oeste, alguns estudos pontuais detectaram organoclorados em 

água e sedimentos na Bacia do Alto Paraguai, seja nas regiões mais elevadas (planalto ou 

transição planalto-planície) seja em áreas de planície (LAABS et al., 2002; TROLI, 2004; MIRANDA 

et al., 2008; POSSAVATZ, 2012). 

Particularmente na Bacia do rio Cuiabá na área da UPG P4, Troli (2004) detectou os 

isômeros o,p’-DDE e p,p’-DDE nas concentrações de 6,3 e 14,7 µg/L, respectivamente, em água 

em dezembro de 2002 na região da Fazenda São João próxima de Porto Cercado. O DDE é um 

metabólito do inseticida DDT e apesar de seu uso proibido ainda é detectado em amostras 

ambientais em diversas regiões do mundo devido à sua elevada persistência. A Resolução 

CONAMA n. 357 de 2005 (BRASIL, 2005) estabelece para cursos d’água classe II o limite de 0,002 

µg/L para a soma de DDE e DDT, limite este muito inferior às concentrações detectadas por Troli 

(2004). 

Ainda na Bacia do rio Cuiabá, Possavatz (2012) detectou endosulfam sulfato, principal 

metábolito do endosulfam na concentração de 5,7 µg/kg em uma amostra de sedimento coletada 

próximo a Rosário Oeste em janeiro de 2012 durante um monitoramento de agrotóxicos por 

período de 24 meses. 

As concentrações detectadas de agrotóxicos organoclorados encontram-se no Apêndice 

A.  
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Laabs et al. (2002), Troli (2004), Miranda et al. (2008), Possavatz (2012) e De Sena (2013) 

detectaram organoclorados em outras bacias dentro da Bacia do Alto Paraguai mas também com 

baixa frequência e com detecção eventual. 

No estudo desenvolvido por Laabs et al. (2002), foram analisados 5 (cinco) 

organoclorados e 2 (dois) metabólitos em água e sedimento em amostras coletadas em 

tributários do rio São Loureço e no próprio rio São Lourenço, em áreas de planalto, e no rio Cuiabá 

na foz do Rio Mutum no período de novembro de 1999 a março de 2000. Os autores não 

detectaram nenhum dos organoclorados de uso não autorizado em água mas detectaram p,p’-

DDT e p,p’-DDE em amostras de sedimento tanto em pontos de planalto como de planície com 

concentrações ligeiramente mais elevadas na planície indicando potencial de acumulação. O 

endosulfam, que ainda tinha uso autorizado no período do estudo mencionado, foi detectado em 

águas de córregos e de rios na região de planalto próximo a áreas agrícolas em menos de 14% 

das amostras e endosulfam sulfato em 50% das amostras de águas de rio nas regiões de planalto 

e em 10,5% nas amostras de água coletadas em áreas de planície. Em amostras de sedimento 

endosulfam beta e endosulfam sulfato foram detectados somente nas amostras de planalto. 

Troli (2004) analisou 16 (dezesseis) organoclorados (dez agrotóxicos e seis metabólitos) 

em 66 (sessenta e seis) amostras de água e 64 (sessenta e quatro) de sedimento de leito coletadas 

em 2002/2003 e diversos pontos na bacia do Alto Paraguai. Em água, o autor detectou somente 

heptacloro epóxido (um metabólito do heptacloro) em 5 (cinco) amostras em concentrações que 

variaram de 0,15 a 0,62 µg/L e os isômeros o,p- e p,p’-DDE em concentrações variando de 0,78 a 

14,65 µg/L. Não foi detectado nenhum organoclorado em pontos localizados na planície 

pantaneira, distantes das áreas agrícolas. Tanto o DDE como o heptacloro epóxido são 

metabólitos com elevada persistência no ambiente. 

Miranda et al. (2008) analisaram aldrim, dieldrim, endrim, endosulfam alfa e beta, 

endosulfam sulfato, metoxicloro, p,p’-DDE e p,p’-DDT em sedimento de leito em um estudo que 

amostrou 17 (dezessete) rios na transição planalto/planície na bacia do alto Paraguai no período 
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de  novembro de 2003 a março de 2004 e detectaram p,p’-DDT na concentração de 3,6 μg/kg  

em somente uma amostra coletada no rio Miranda.  

Estudo mais recente analisou organoclorados em 188 (cento e oitenta e oito) amostras 

de água na Bacia do Alto Paraguai coletadas na estação de estiagem de junho a julho de 2012. 

As amostras foram coletadas ao longo dos rios Cuiabá (24 pontos), Perigara/São Lourenço (18 

pontos) e Piquiri (21 pontos), sendo cada ponto amostrado 3 (três) vezes no período (De SENA, 

2013). Endosulfam sulfato, o metabólito mais importante do endosulfam, foi detectado em 

somente uma amostra enquanto os metabólitos do DDT (p,p’-DDD e m,p’-DDD) foram 

detectados em 9 (nove) amostras em concentrações variando de 0,7 a 3 μg/L. O autor atribuiu a 

baixa frequência de detecção dos organoclorados ao seu uso proibido desde 1985 com exceção 

do endosulfam cujo uso ainda era autorizado no período do estudo. Considerando a alta 

estabilidade dos metabólitos endosulfam sulfato e DDE e ao fato da contaminação por 

agrotóxicos ser de fontes difusas não foi possível rastrear a origem da contaminação encontrada. 

Uma vez que o DDT não tem uso autorizado no Brasil desde 1997, a relação de 

concentração DDE/DDT é um indicador do período de contaminação, sendo que relações 

elevadas indicam contaminação passada enquanto em contaminações recentes essa relação 

pequena. Na maioria das amostras acima citadas foi detectado DDE mas não DDT, indicando uma 

contaminação passada. 

Alves (2021) compilou os resultados de laudos de análise de água em pontos próximos 

às estações de captação de água para abastecimento na Bacia do rio Cuiabá do período de 2014 

a 2019 e verificou que somente em 2014 foi detectado endosulfam (soma dos isômeros alfa e 

beta e do metabólito endosulfam sulfato) na concentração de 0,003 μg/L, valor este inferior ao 

limite de 0,056 μg/L estabelecido na Resolução CONAMA n. 357 de 2005 (BRASIL, 2005). Os 

demais agrotóxicos organoclorados que constam da referida Resolução não foram detectados 

em nenhuma das amostras analisadas no período. 
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Os resultados acima mostram que apesar de ter ocorrido a detecção de organoclorados 

não há indicação de uma contaminação persistente e a detecção eventual deve-se provavelmente 

ao seu uso passado não havendo indícios de uso recente dos agrotóxicos persistentes proibidos. 

12.5 Ocorrência de agrotóxicos em uso corrente detectados na Bacia do rio Cuiabá 

Em contraste com os agrotóxicos organoclorados, os agrotóxicos usados atualmente e 

de uso autorizado no Brasil são muito menos persistentes no ambiente, mas devido ao seu uso 

intensivo no entorno dos cursos d’água eles podem também representar riscos para o ambiente 

aquático.  

Assim como os organoclorados, os agrotóxicos usados atualmente não têm sido 

monitorados frequentemente e poucos estudos analisaram essas substâncias na Bacia do rio 

Cuiabá (TROLI, 2004; MIRANDA et al., 2008; POSSAVATZ, 2012; ALVES, 2021), todos estes 

desenvolvidos por pesquisadores nas universidades brasileiras. O Apêndice B apresenta a tabela 

com os resultados detectados. 

Dentro da área da UPG P4, Troli (2004) analisou amostras de água coletadas na Fazenda 

São João localizada próxima a Porto Cercado e detectou diazinon e prometrina nas concentrações 

de 1,8 e 38,6 µg/L, respectivamente.  

Miranda et al. (2008) analisaram sedimento de leito de 17 (dezessete) rios na bacia do 

Alto Paraguai e, no rio Cuiabá, detectaram permetrina, um inseticida piretróide, na concentração 

de 1,0 µg/kg em novembro de 2004, no ponto de coleta próximo a Santo Antonio do Leverger. 

Outro estudo desenvolvido na Bacia do rio Cuiabá analisou agrotóxicos em sedimentos 

coletados mensalmente em 6 (seis) pontos na área da UPG P4, de agosto de 2011 a julho de 2013, 

e em água, de agosto de 2011 a julho de 2012 (POSSAVATZ, 2012; POSSAVATZ et al., 2013).  De 

um total de 144 (cento e quarenta e quatro) amostras de sedimento somente 5 (cinco) 

apresentaram concentrações detectáveis de pelo menos um agrotóxico e de 72 (setenta e duas) 

amostras de água em apenas uma foi detectado o inseticida malationa na concentração de 0,54 

μg/L. Em sedimento foram detectados os agrotóxicos clorpirifós, lambda cialotrina, permetrina, 
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cipermetrina, malationa e metolacloro em concentrações que variaram de 1,0 a 150 μg/kg, sendo 

a lambda cialotrina e a permetrina detectadas em duas amostras e os demais detectados em 

somente uma amostra cada. 

Dentre os agrotóxicos detectados em sedimento, destacam-se 3 (três) inseticidas 

piretróides (lambda cialotrina, permetrina e cipermetrina) que têm sido detectados em diversos 

países (DELGADO-MORENO et al., 2011; ENSMINGER et al., 2011; LI et al., 2013; TOAN et al., 2013). 

Isso deve-se provavelmente ao intenso uso de inseticidas dessa classe química em diferentes 

culturas associado ao seu alto coeficiente de sorção (Koc de 100,000 a 1,000,000 mL/g) que 

contribui para o seu transporte associado ao particulado carreado superficialmente.   

Alves (2021), ao compilar os resultados de laudos de análise de água em pontos próximos 

a 3 (três) estações de captação de água para abastecimento na Bacia do rio Cuiabá do período 

de 2014 a 2019 (coletas semestrais de 2014 a 2018 e coletas mensais de julho a novembro de 

2019), verificou que nenhum dos agrotóxicos analisados que se encontram com uso autorizado 

atualmente e que constam da Resolução CONAMA n. 357 de 2005 (BRASIL, 2005) foi detectado 

em nenhuma das amostras analisadas. 

 

Exemplos de medidas de mitigação são o uso de 

moléculas menos tóxicas e menos persistentes, 

uso de medidas de conservação do solo com 

particular atenção à redução de erosão bem 

como manutenção e recuperação da vegetação 

marginal que funciona como uma zona tampão 

de redução do escoamento superficial, 

atendendo ao Código Florestal Brasileiro 

(BRASIL, 2012). 

Além disso, não há nenhum estudo na 

Bacia que tenha analisado agrotóximos 

em organismos aquáticos. Entretanto, 

os estudos aqui levantados indicam 

que os agrotóxicos atingem 

eventualmente o ambiente aquático e 

que medidas de mitigação devem ser 

estimuladas de modo a prevenir 

impactos futuros.  
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Como descrito acima, a maior parte dos estudos desenvolvidos na Bacia do rio Cuiabá 

usou planos de coleta de amostras periódicos, geralmente mensal ou com menor frequência. Essa 

estratégia de amostragem tem a desvantagem de representar somente o momento da coleta e 

como a entrada de agrotóxicos no ambiente aquático acontece de forma não contínua e as 

concentrações dessas substâncias em água normalmente ocorrem na forma de picos após 

eventos de chuva intensos, há grande probabilidade de não detectar esses momentos. Esses picos 

de concentração podem não ser detectados devido à rápida dinâmica dos agrotóxicos no 

ambiente aquático como consequência de diluição, degradação, absorção por organismos vivos 

ou sorção ao particulado.  

13 FÁRMACOS NA BACIA DO RIO CUIABÁ 

O primeiro estudo sobre a ocorrência de fármacos na Bacia do rio Cuiabá foi realizado 

por Alves (2021). Foram coletadas mensalmente amostras de água em 3 (três) pontos de captação 

de água para abastecimento no período de junho a novembro de 2019. Os pontos analisados 

foram a Captação Coophema, Lipa e Tijucal. Considerando a posição desses pontos de coleta em 

relação ao núcleo urbano de Cuiabá, a captação Coophema é a que recebe maior contribuição 

uma vez que está localizada em área central da cidade. No entanto, a captação Tijucal está 

localizada no rio Coxipó, de menor vazão do que o Rio Cuiabá onde se situam as outras duas, 

levando a uma menor diluição dos contaminantes que eventualmente sejam lançados no rio. 

O Apêndice C apresenta o resumo dos resultados das concentrações detectadas dos 

fármacos. 

Os hormônios 17-α-etinilestradiol e 17-β-estradiol não foram detectados em nenhuma 

das amostras dos 3 (três) pontos, enquanto a estrona foi detectada em 50 % das amostras na 

captação Coophema e em 17% no Tijucal. 

Dentre os pontos de coleta, o próximo a captação Coophema onde foi identificado o 

maior número de fármacos (10 entre os 12 analisados), em seguida na Captação Lipa foram 

detectados 7 (sete) e no Tijucal 5 (cinco), provavelmente devido à localização dos pontos. 
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A cafeína, está presente na composição de diversos fármacos, e devido ao seu uso 

disseminado e sua presença em diversas bebidas ela é considerada um bom indicador da entrada 

de outros fármacos no ambiente e foi detectada em 100% das amostras nos 3 (três) pontos com 

concentração máxima de 743,2 ng/L. As concentrações mais elevadas ocorreram na Captação 

Coophema seguida do Tijucal e do Lipa. 

Em seguida, a carbamazepina foi detectada em 100% das amostras da Captação 

Coophema em concentrações variando de 3,7 a 130,8 ng/L; em 100% das amostras da Captação 

Tijucal de 2,4 a 172,1 ng/L e em 83% das amostras da Captação Lipa de 5,8 a 780,7 ng/L. De forma 

semelhante, o ibuprofeno foi detectado em 100% das amostras do Coophema e do Tijucal e em 

83% da Lipa. 

Na Captação Lipa, notou-se número maior de compostos quantificados, comparado a 

Captação Tijucal, enquanto as concentrações máximas para a Captação Lipa têm valores inferiores 

às obtidas para a Captação Tijucal, exceto para a carbamazepina. 

As contaminações sofridas pelo rio Cuiabá e de seus tributários, como o rio Coxipó, deve-

se ao fato de ser uma região ainda carente de coleta plena do esgoto sanitário e tratamento de 

efluentes. Estudos reportam que rios que atravessam ou margeiam o perímetro urbano e recebem 

descargas de efluentes domésticos in natura, têm resultados a jusante mais elevados destes 

contaminantes fármacos (SOUZA et al., 2014; CAMPANHA et al., 2015). 

O descarte inadequado de fármacos no meio ambiente parece ser a maior fonte de contaminação, 

visto que a excreção desses compostos em estado inalterado através da urina humana tem 

percentuais, geralmente, baixos que indicam que o descarte irregular é o principal fator de impacto 

(HOLFORD, 2017). Além disso, estes compostos têm tempo de meia vida curto que podem indicar 

que a identificação destas moléculas se refere a contaminações recentes, quando relacionadas às 

excreções. 

Um estudo desenvolvido por Machado et al. (2016) avaliou a presença de contaminantes 

emergentes em águas superficiais e mananciais de abastecimento em diversas capitais brasileiras, 

incluindo os hormônios 17-α-etinilestradiol e 17-β-estradiol, triclosan e cafeína também avaliados no 

estudo de Alves (2021). Para a capital Cuiabá, os autores coletaram amostras de água tratada e 
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tiveram como resultado a concentração máxima de cafeína no valor de 629 ng/L enquanto os 

demais fármacos analisados não foram detectados. 

A falta de estudos e limites legais sobre efeitos à saúde humana e ao ambiente, não 

havendo valores máximos indicados, não permite afirmar que haja riscos imediatos à saúde. 

Contudo, a detecção destes compostos já pode indicar o risco à exposição crônica da população 

e levanta um alerta para a necessidade de continuidade de estudos e de medidas que previnam 

problemas futuros. 

Destaca-se o fato de que processos convencionais de tratamento nas ETAs não são eficientes para 

a eliminação de poluentes emergentes, devido principalmente à natureza polar de muitos deles. 

Estudos apontam que são necessárias técnicas avançadas de tratamento, para que a remoção de 

poluentes emergentes seja eficaz (LIN et al., 2016; FU et al; 2019; CARTAXO et al., 2020). 
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Apêndice A 

Tabela 9. Concentrações detectadas de agrotóxicos organoclorados de uso proibido no Brasil na Bacia do Rio Cuiabá, na área da UPG-P4 

Referência Ponto de coleta Coordenadas Data de coleta Matriz analisada Pesticidas Concentração1 

Alves, 2020 Captação Coophema S 15°38'40.83" W 56°4'11.17" 14/01/2014 água endosulfam (α, β, sulfato)  0,003 

Alves, 2020 Captação Coophema S 15°38'40.83" W 56°4'11.17" 14/07/2014 água endosulfam (α, β, sulfato)  0,003 

Alves, 2020 Captação Lipa  S 15°34'37.56" W 56°7'57.87" 14/01/2014 água endosulfam (α, β, sulfato)  0,003 

Alves, 2020 Captação Lipa  S 15°34'37.56" W 56°7'57.87" 11/07/2014 água endosulfam (α, β, sulfato)  0,003 

Alves, 2020 Captação Tijucal S 15°36'47.95" W 56°0'42.43" 14/01/2014 água endosulfam (α, β, sulfato)  0,003 

Alves, 2020 Captação Tijucal S 15°36'47.95" W 56°0'42.43" 14/07/2014 água endosulfam (α, β, sulfato)  0,003 

Troli (2004) Fazenda São João S 16°56’14.0” W 56°37’37.8” dezembro, 2002 água o,p’ DDE  6,3 

Troli (2004) Fazenda São João S 16°56’14.0” W 56°37’37.8” dezembro, 2002 água p,p’DDE   14,7 

Possavatz (2012) R.Cuiabá (Rosário Oeste) S 14°49’58.9” W 56°24’53.9” 20/01/2012 sedimento endosulfam sulfato 5,7 

1 as concentrações nas amostras de água estão expressas em µg/L enquanto nas amostras de sedimento estão expressas em 

µg/kg (de massa seca) 
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Apêndice B 

Tabela 10. Concentrações detectadas de agrotóxicos de uso corrente no Brasil na Bacia do Rio Cuiabá na área da UPG-P4 

Referência Ponto de coleta Coordenadas Data de coleta 
Matriz 

analisada 
Pesticidas Concentração1 

Miranda et al. 

(2008) 

R. Cuiabá (Sto Antonio do 

Leverger) 
S 15º52'4.6" W 56º4'59.4" novembro, 2004 sedimento permetrina 1,0 

Possavatz (2012) R. Cuiabá (Porto Cercado) S 16°30’52.7” W 56°22’31.8” 25/08/2011 sedimento metolacloro 19,1 

Possavatz (2012) R. Cuiabá (Porto Cercado) S 16°30’52.7” W 56°22’31.8” 25/08/2011 sedimento lambda cialotrina 60,0 

Possavatz (2012) R. Cuiabá (Rosário Oeste) S 14°49’58.9” W 56°24’53.9” 19/07/2012 sedimento clorpirifós 8,5 

Possavatz (2012) R. Cuiabá (Rosário Oeste) S 14°49’58.9” W 56°24’53.9” 25/08/2011 sedimento lambda cialotrina 33,8 

Possavatz (2012) R.Cuiabá (Rosário Oeste) S 14°49’58.9” W 56°24’53.9” 25/08/2011 sedimento permetrina 44,5 

Projeto Pronex R. Cuiabá (Porto Cercado) S 16°30’52.7” W 56°22’31.8” 20/02/2013 sedimento malationa 6,46 

Projeto Pronex R.Cuiabá (Rosário Oeste) S 14°49’58.9” W 56°24’53.9” 23/11/2012 sedimento cipermetrina 150,0 

Troli (2004) Fazenda São João S 16°56’14.0” W 56°37’37.8” dezembro, 2002 água diazinon 1,8 

Troli (2004) Fazenda São João S 16°56’14.0” W 56°37’37.8” dezembro, 2002 água prometrina 38,6 

Possavatz (2012) R. Cuiabá (Porto Cercado) S 16°30’52.7” W 56°22’31.8” 25/08/2011 água malationa 0,54 

1 as concentrações nas amostras de água estão expressas em µg/L enquanto nas amostras de sedimento estão expressas em µg/kg 

(de massa seca) 
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Apêndice C 

 

Tabela 11. Resumo das concentrações de fármacos nas amostras de água na Bacia do Rio Cuiabá, na região da UPG-P4 

Grupo Fármaco 
LQ1 

(ng/L) 

Captação Lipa Captação Tijucal Captação Coophema 

F2 
Mín3 

(ng/L) 

Máx4 

(ng/L) 
F 

Mín 

(ng/L) 

Máx 

(ng/L) 
F 

Mín 

(ng/L) 

Máx 

(ng/L) 

Psicoestimulante cafeína 5,7 100 11,8 47,1 100 18,4 137,8 100 155,1 743,2 

Anti-inflamatório 

ibuprofeno 2,9 50 4,4 6,8 67 2,9 102,1 100 13,6 34,1 

diclofenaco 4,4 50 4,7 10,1 0 n.d. n.d 100 5,4 15 

naproxeno 7,6 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d 100 7,9 27,3 

Analgésico, 

antipirético 
paracetamol 1,2 16,7 4,9 4,9 83 3,4 10,5 100 10,4 43,7 

Anti-hipertensivo 
atenolol 11,2 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 50 11,2 25,9 

propanolol 5,2 33,3 8,6 19,5 50 6,6 14,8 66,7 5,8 15,2 

Antiepilético, 

antidepressivo 
carbamazepina 3,7 83,3 5,8 780,7 83 6,0 172,1 100 3,7 130,8 

Antisséptico triclosan 4,4 16,7 15 15 0 n.d. n.d. 33,3 5,0 5,8 

Hormônios 

estrona 4,3 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 16,7 6,0 6,0 

17--

etinilestradiol 
6,5 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

17--estradiol 7,2 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 0 n.d. n.d. 

Fonte: Alves (2021) 
1 LQ = limite de quantificação do método 
2 F = frequência de detecção 
3 Mín = concentração mínima detectada 
4 Máx = concentração máxima detectada 

 


